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1- ATA DA 2•,SESSÃ0, EM 4 DE MARÇO DE 1980 

IJ - ABERTURA 
1.2- Expediente 
1.2.1- Oficios do Presidente do Supremo Tribunal Federal 

- N•s SfOI/80 (n' 87(79-PjMC, na origem), encaminhando ao Se· 
nado Federal, cópia do acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal 
nos autos do Recurso Extraordinário n9 91.505-2, do Estado de Mato 
Grosso do Sul, o qual declarou a inconstitucionalidade da Lei n9 323, de 
27 de setembro de 1978, do Município de Fâtima do Sul naquele Estado, 

- N• Sj02j80 (n' 96/79-P/MC, na origem), encaminhando ao Sena­
do Federal cópia do acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal 
nos autos do Recurso Extraordinário n9 91.630-0, do Estado de Mato 
Grosso do Sul, o qual declarou a inconstitucionalidade da Lei n9 898, de 
21 de março de 1975, do Município de Dourados, naquele Estado. 

N•S Sj03j80 (n• 97/79-P/MC, na origem), encaminhando ao Sena· 
do Federal, cópia do acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal 
nos autos do Recurso- Extraordinário n9 88.078...0, do Estado de São Pau­
lo, o qual declarou a inconstitucionalidade dos artigos 287 e 288, da Lei 
n• 2,078, de 20 de dezembro de 1974, do Município de Tupã, naquele Ea­
tado. 

1.2.2.- Oficios do Sr. 19-Secretário da Câmara dos Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 
-Projeto de Lei da Câmara n• 1/80 (n' 2,017/79, na Casa de ori-

gem), que autoriza a doação do terreno que menciona, situado no Municí­
pio de Passo Fundo, Eatado do Rio Grande do Sul. 

- Projeto de I..Oí-àa-Câmara-il9 2/80 (n• 2,137 j79, na Casa de ori­
gem), que dá nova redação a dispositivos do Decreto-lei n9 1.252, de 22 de 
dezembro de 1972, que altera e consolida a legislação referente ao Fundo 
Aeronáutico. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 3/80 (n' 1.706/79, na Casa de ori­
gem), que concede pensão especial a Joana Pereira da Silva, e dá outras 
providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 4/80 (n' 2.229/79, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre o Conselho de Justificação das Polícias Militares 
dos Territórios Federais do Amapá., de Roraima e de Rondônia, e dâ ou-
tras providências. - -

-Projeto de Lei da Câmara n• 5j80 (n' 2,230/79, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre o Conselho de Disciplina das Polfcias Militares 
dos Territórios Federais do Amapá, de Roraima e de Rondônia, e dá ou­
tras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 6/80 (n' 1.523/79, na Casa de ori· 
gem), que dá nova redação ao caput do att. 2• da Lei n• 5,861, de 12 de 
dezembro de 1972, que autorizou a constituição da Companhia Imobi­
liária de Brasnia-TERRACAP, e acrescenta parágrafo, renumerando os 
demais. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 7 j80 (n• 2J39j79, na Casa de o ri· 
gem), que dispõe sobre a criação de Estações Ecológicas, e dá outras pro­
vidências. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 8/80 (n' 114/79, na Casa de ori­
gem), que permite o abatimento, da renda bruta, de despesas relativas a 
tratamento de dependente excepcional. 

-Projeto de Lei da Cãmara n• 9/80 (n• 830/79, na Casa de ori· 
gem), que altera o § I' do art. 8• da Lei n• 4,024, de 20 de dezembro de 
1961, que "fixa as diretrizes e bases da educação nacional", a fim de tor­
nar obrigatória a participação de especialistas em Educação Física no 
Conselho Federal de Educação. 

-Projeto de Lei da Câmara n• I0/80-Complementar (n• 68/76, na 
Casa de origem), que acrescenta artigo à Lei Complementar n'? 25, de 2 de 
julho de 1975, 

-Projeto de Lei da Câmara n• 11/80 (n• 2.287 j79, na Casa de ori­
gem), que concede pensão especial a Homero Francisco de Souza. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 12/80 (n• 311/79, na Casa de ori· 
gem), que cria a Ordem dos Professores do Brasil e determina outras pro~ 
vidências. 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 1/80 (n• 28/79, na Casa de ori­
gem), que aprova o texto do Convênio de Criação de um Conselho de 
Cooperação Aduaneira, assinado em BruxeJas, a 15 de dezembro de 
1950, 

1.2.3 -·Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
-Projeto de Lei do Senado n• 184/79 que modifica a redação do ar­

tigo USO do Código Civil Brasileiro (Lei n• 3.071, de I' de janeiro de 
1916), 

-Projeto de Lei do Senado n9 273/79 que acrescenta parágrafo ao 
art 32, da Lei n• 5,108 de 21 de de setembro de 1966- Código Nacional 
de Trânsito. 

-Projeto de Lei do Senado n• 239/78 que revigora o artigo 505 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, 

-Projeto de Lei do Senado n9 308/79, que acrescenta alínea ao item 
ll do§ I• do artigo 250, do Decreto-lei n• 2,848 de 7 de dezembro de 1940 
- Código PenaL 

-Projeto de Lei do Senado n• 209/75, que altera a Lei n• L060, de 
5 de fevereiro de 1950, que estabelece normas para a concessão de Assis­
tência Judiciária aos necessitados. 

- Projeto de Lei do Senado n9 1~7 /78,_ que acrescenta parágrafo 
único ao artigo, 39, da Lei ri9 5.8-59, de ll de dezembro de ~972. 

- Subemendas de Plenário oferecidas ao· Substitutivo da Comissão 
de Legislação Social ao Projeto de Lei da Câmara n• 170/74 
(n' L254j73, na Casa de origem), que dispõe sobre o exercício da profis­
são de motorista de tâxi, e dá outras providências. 
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1.2.4 -Comunicação da Presidência 

- Prazo para oferecimento de emendas aos Projetos de Lei da Câma­
ra n9S 3 e 11, de 198~, lidos no Expediente. 

1.2.5 - Mensagem do Senhor Presídente da República 

- N• 46/80 (n' 73/80, na origem), solicitando a retirada da Mensa· 
gem n9 32f80 (n9 61/80, na origem), relativa à indicação do Doutor José 
Parsifal Barroso para exercer o cargo de Ministro do Tribunal Superior do 
Trabalho. Deferida. 

1.2.6- Comunicações da Presidência 

-Referente à indicação do Sr. S_enador Amaral Furlan para integrar 
a Delegação do Grupo Brasileiro à reunião da Bolsa Internacional de Tu­
rismo, a realizar-se em Berlim, Alemanha. 

-Término do prazo para oferecimento de emendas ao Projeto de 
Resolução n' 160/79. 

1.2.7- Requerimento 

- N9 4/80~--de autoria do_ Sr. Bernardino Viana e outros Srs. Senado­
res, de homenagens de pesar pelo falecimento do Sr. Senador Petrônio 
Portella. Aprovado, após usarem da palavra no encaminhamento de sua 
votação os Srs. Senadores Mauro Benevides, Itamar Franco, Aloysio 
Chaves, Murilo Badaró, Henrique de La Rocque, Lourival Baptista, Ores­
tes Quércia, Cunha Lima, Dirceu Cardoso, José Sarney e Bernardino Via­
na, tendo o Sr. Presidente se associado às homenagens prestadas em nome 
da Mesa. 

1.3- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES· 
SÃO. LEVANTAMENTO DA SESSÃO. 

2-ATAS DE COMISSOES 

3- MESA DIRETORA 

4- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

ATA DA 2' SESSÃO, EM 4 DE MARÇO DE 1980 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 46' Legislatura 

PRESIDftNCIA DO SR. LUIZ VIANA 

ÀS 14 HORAS ~30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 288, da Lei n' 2.087, de 20 de dezembro de 1974, do Município de Tupã, na· 
SENADORES: quele Estado. . 

Adalberto Sena- Jorge Kalume- José Guiomard- Evandfo Carrei­
ra - Raimundo Parente - Aloysio Chaves - Gabriel Hermes - Jarbas 
Passarinho- Alexandre Costa- Henrique de La Rocque- José Sarney­
Alberto Silva- Bernardino Viana- Helvídio Nunes- Almir PiO to- José 
Lins- Mauro Benevides- Agenor Maria- Cunha Lima- Humberto Lu­
cena- Milton Cabral- Aderbal Jurema- Marcos Freire- Nilo Coelho 
- Luiz CaValcante- Teotônio Vilela - Gilvan Rocha- Lourival Baptista 
- Passos Pôrto- Jutahy Magalhães- Luiz Viana- Dirceu Cardoso -
João Calmon - Moacyr Dalla- Amaral Peixoto - Hugo Ramos- Nelw 
son Carneiro - Roberto Saturnino- Itamar Franco- Murilo Badaró­
Tancredo Neves- Franco Montoro- Orestes Quérda- Lázaro Barboza 
- GastãO Müller- Vicente Vuolo - Mendes Canale- Pedro Pedrossian 
-Saldanha Derzi- Affonso Camargo- José Richa- Evelásio Vieira-
Jaison Barreto. · 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- A lista de presença acusa o com­
parecimento de 52 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. · 

O Sr. 19-Secretãrio procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS DO PRESIDENTE DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL 

N• S/01/80 (n' 87(79-P/MC, na origem), de 10 de dezembro de 1979, 
encaminhando ao Senado Federal, cópia do acórdão proferido pelo Supremo 
Tribunal Federal nos autos do Recurso Extraordinário n9 91.505-2, do Esta­
do de Mato Grosso do Sul, o qual declarou a inconstitucionalidade da Lei 
n9 323, de 27 de setembro de 1978, do Município de Fátíma do Sul, naquele 
Estado. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.} 

N• S/02/80 (n' 96/79-P/MC, na origem), de 17 de dezembro de 1979, 
encaminhando ao Senado Federal, cópia do acórdão proferido pelo Supremo 
Tribunal Federal nos autos do Recurso Extraordinário n9 91.630-0, d~6 Esta­
do de Mato Grosso do Sul, o qual declarou a inconstitucionalidade da Lei 
n' 898, de.21 de março de 1975, do Município de Dourados, naquele Estado. 

(À Comissão de Constitulção e Justiça.} 

N• S/03/80 (n' 97/79/P/MC, na origem), de 19 de dezembro de 1979, 
encaminhando ao Senado Federal, cópia do acórdão proferido pelo Supremo 
Tribunal Federal, nos autos do Recurso Extraordinário nq 88.078-0, do Estaw 
do de São Paulo, o qual declarou a inconstitucionalidade dos artigos 287 e 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

OFICIOS 

Do Sr. ]v-Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando à revisão 
do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• I, DE 1980 
(n' 2.017/79, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Autoriza a doação do terreno que menciona, situado no Municí­
pio de Passo Fundo, Estado do Rio Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. }9 Fica o Poder Executivo autorizado a doar, em nome da União, à 
Companhia Estadual de Silos e Armazéns, o terreno com ãrea de 31.595, 67 m' 
(trinta e um mil, quinhentos e noventa e cinco metros quadrados e sessenta e sete 
decímetros quadrados), dividido em lotes, delimitado pelas Ruas Almirante Bar­
roso, Avenida General' Lima Figueiredo, Uruguai e Rodrigues Al­
ves, no Município de Passo Fundo, Estado do Rio Grande do SUl. 

Art. 29 O terreno a que se refere o art. 1 q desta lei destina-se a insta­
lações da donatária. 

Art. 39 A doação efetivar-se-á mediante contrato, a lavrar-se em livro 
próprio do Serviço do Patrimônio da União tornando-se nula, sem direito a 
qualquer indenização e com a reversão do terreno, se a este for dada apli­
cação da prevista no art. 29 desta lei, ou se ocorrer inadimplemento de clâusu­
la contratual. 

Art. 4"' Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 368, DE 1979 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a honra de submeter à elew 

vada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Mo­
tivos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, o anexo projeto de lei que 
"autoriza a doação do terreno que menciona, situado no M unicfpio de Passo 
Fundo, Estado do Rio Grande do Sul". 

Brasília, 8 de outubro de 1979. - João B. Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 327, DE 18 DE SETEMBRO 
DE 1979, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DA FAZEN­
DA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
No anexo processo, pleiteia S. Ex• o Senhor Governador do Estado do 

Rio Grande do Sul seja doada à Companhia Estadual de Silos e Armazéns 
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uma ârea dividida em lotes e delimitada pela 'li Ruas Almirante Barroso, Ave­
nida General Lima Figueiredo, Uruguai e Rodrigues Alves, no Município de 
Passo Fundo, naquele Estado. 

2. Destina-se o terreno aiinejado às instalações da referida Companhia, 
sociedade de economia mista, do Estado do Rio Grande do Sul, qUe jâ Õ ocu­
pa desde I 958, ali fazendo vultosos investimentos. 

3. A área de que se trata pertence à União Federal, conforme compro­
vado por Certidões anexadas ao mencionado processo. 

4. O Serviço do-Patrfmônio da União e a Secretaria-Geral deste Minis­
tério, tendo em vista o interesse público inerente à-iifílização do citado imó­
vel, opinam seja autorizada mediante lei, a sua doação. 

5. Acolhendo esses pareceres, tenho a honra de submeter à elevada 
apreciação de Vossa Excelência o anexo projeto de meliSãgem ao Congresso 
Nacional, acompanhada de anteprojeto de lei que consubstancia a medida 
proposta. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos 
do meu maís profundo respeito.- Karlos Rischbietel-, -Ministro da Fazenda. 

(À Comissão de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 2, DE 1980 
(n' 2.137-B/79, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Dâ nova redação a dispositivos do Decreto--lei nl' 1.252, de 22 de 
dezembro de 1972. que "altera e consolida a legislação referente ao 
Fundo Aeronáutico. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lll A alínea c do inciso I e as alíneas b e i do incisO-li do art. 2? do 

Decretowlei nll 1.252, de 22 de dezembro de 1972, passam a vigorar com a se­
guinte redação: 

.. Art. 29 ...................•... ~ ··~·· .....•...........• 
I ............................................ , ...... . 
a) .......................•.... - .•.... • .............. . 
b) .............•...•.•...••.•.•.••.••••...•..•.••.... 
c) do produto da venda de aeronaves, viaturas, equipamentos 

de comunicações, ou quaisquer outros bens, que forem incorpora­
dos ao Ministério da Aeronãutica; 

ll ......................... , ..............•...•...... 
a) .•••...••••••••••••••.•••••••• c.-•••••••••••••••.•••• 

b o produto de arrendamento ou alienação de quaisquer bens 
móveiS da Aei'onãutic:i-, bem como de indenizações de material exw 
traviado ou danificado; 

i) as rendas provenientes de exploração, inclusive arrendamen­
to, de imóveis jurisdicionados ao Ministério da Aeronãutica, devenw 
do, no últirriO Ca-So, Ser comunicada a ocorrência ao órgão próprio 
responsável pelo patrimônio da União;" 

Art. 2'i' Fica acrescentada io inciso II do art. 2? do Decreto-lei 
n9 1.252, de 22 de dezembro de 1972, a alínea j, com a seguinte redação: 

"Art. 2• ...•...........•... _. ·-·· .............•...•. 
I .................................................... . 
li ................. ·-· ............................... . 

j) quaisquer outros recursos que lhe forem expressamente atri­
buídos." 

Art. 39 · Esta lei entrarã em vigor na data de sua -publiCação. 
Art. 49 Revogam-se· as-·ctisposições em contrário. 

MENSAGEM N• 392, DE I979 

Excelentissimos Senhores Membros do Congres_so Nacional: 
Nos termos do art. 51 da COnstituição", tenfio a honra de. submeter à ele­

vada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Mo~ 
tivos do Senhor Ministro de Estado da Aeronáutica, o an-exo projeto de lei 
que "dá nova redação a dispoSitiVos do Decreto-lei n9 1.252, de 22 de de~ 
zembro de 1972, que altera e consolida a legislação ielCrC-iite ao Fundo Aero­
viário". 

Brasília, 22 de outubro de 1979.- João B. Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE M01WoS Wo6s,' óE-8 DE outuBRO DE 1979, 
DO MINISTtRIO DAAERONÂUTICA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 

O Ministério da Aeronáutica propõe a Vossa ExceÍência nova redação a 
dispositivos do Decreto-lei n' !.252, de 22 de dezembro de I97:i, a" fim de 

compatibilizá-los à legislação subseqüente e às operações norm11is relativas a 
bens à disposição deste Ministério. 

2. --Tendo sido revogado o Decreto-lei n9 975, de 20 de outubro de 
1969, pela Lei n9 6.620, de 17 de dezembro de 1978 e havendo múltiplas for­
mas de incorporação de bens ao patrimônio desta Secretaria de Estado, tais 
como aquisíção, arrematação, desapropriação, adjudicação ou encampacão, 
pelos modos legais, propõe-se a alteração de dispositivos do Decreto-lei 
n9 1.252, de 22 de dezembro de 1972, para dizer que constituem receitas do 
Fundo Aeronáutico, para aplicação limitada, sujeitas às normas gerais de 
plarlejamento, programação e orçamento-as õbitidas do produto de alienação 
de aeronaves, viaturas, equipam-entos de comunicações, ou quaisquer outros 
bens, que lhe forem incorporados, bem como as rendas provenientes de ex­
ploração, inclusive arrendamento de imóveis jurisdicionados ao Ministério 
da Aeronáutica. 

3. Nessas condições, tenho a honra de submeter à alta consideração de 
Vossa Excelência o incluso Anteprojeto de Lei, que se aprovado, ensejará a 
compatibilização do Decreto-lei n9 1.252, de 22 de dezembro de 1972, com a 
legislação subseqüente e as operações relativas a bens do Ministério da Aero­
náutica. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos 
do meu mais profundo respeito.- Délio Jardim de Mattos, Ministro da Ae-
ronáutica.. -

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 1.252, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1972 

Alterada e consolidada a legislação referente ao Fundo Aeronáu­
tico. 

..................... -....... ' ................................. . 
Art. 29 Constituem receitas do Fundo -Aeronáutico: 
I - para aplicação li~itada, sujeita às normas gerais de planejamento, 

Programação e orÇamento, as obtidas: 
a) do produto das operações realizadas de conformidade com a Lei 

n? 5.658, de 7 de junho de 1971, que dispõe sobre a venda ou permuta de bens 
imóveís da União sob a jurisdição do Ministério da Aeronáutica; 

b) do produto resultante do arrendamento ou da venda, esta _dependente 
de autorização presidencial, de aeronaves, peças e equipamentos transferidos 
ao domínro da União na· forma- do Decreto-lei n'i' 496, de 11 de março de 
1969; 

c) do produto da venda de aeronaves, viaturas e equipamentos de comu­
nicações, incorporados ao patrimônio da União, na forma do estabelecido no 
§ 29' do art. 69 e 7'i' do Decreto-lei n9 975, de 20 de outubro de 1969; 

d) de recursos específicos dos "Encargos Gerais da União" aprovados 
pelo Presidente da República; 

e) das indenizações relativas a dotações orçamentárias de exercícios fi­
nanceiros já encerrados; 

f) dos recursos provenientes de empréstimos ou financiamentos contraí-
dos no País ou no exterior; 

g) de- outras fOnteS, -cónl finalidade definida; 
2 -- para outras aplicações, constituindo uma reserva de contingência: 
a) as importâricias resultantes das percentagens fixadas pelo Ministério 

da Aeronáutica sobre as economias ou rendas das diferentes Unidades Admi­
nistrativas; 

b) O produto de arrendamento ou alienação de quaisquer bens móveis 
da Aeronáutica: 

c) as rendas provenientes de serviços de qualquer espécie, prestados pelo 
Ministério da Aeronáutica a Orgãos Federais, Estaduais ou Municipais, des­
de que não previstos em-Planos de Cooperação aprovados;-

d) as tarifas de depósito ou produto da venda de aeronaves, de acordo 
com o Decreto~ lei n~ 58~\ de 16 de maio de 1969, ob~ervado o disposto citado 
no art. 59, in fine, quanto ao recolhimento do saldo; 

c) as rendas provenientes de serviços de qualquer espécie, prestados pela 
Aeronáutica. em caráter especial, a empresas ou pessoas a ela estranhas; 

f) os rendimentos líquidos das operações financeiras dó próprio Fundo, 
deduzida a parcela correspondente à remUneração dos serviços de sua admi­
nistração; 

g) os recursos resultantes da cobrança de serviços e facilidades cobrados 
nos aeroportos públicos e que não constituam receitas do Fundo Aeroviário; 

h) subvenções, contribuiçõeS, doações e legados; 
i) quaisquer outros recursos Que lhe forem expressamente atribuídos. 

( ]s Co~zissões de' Segura~ça Nacional e de Fin~nças.) 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 3, DE 1980 
(n' 1.706/79, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Concede pensão especial a Joana Pereira da Silva e dá outras 
providências. 

O Congresso NacíOiiii decreta: 

Art. 1'~' t concedida a Joana Pereira da Silva, filha de Francisca Cons­
tança da Silva, nascida a 21 de março de 1927. em Santa Luz, Estado da 
Bahia, companheira de Furtunato Francisco de Oliveira, falecido em 21 de 
agosto de 1976, em conseqUência de aCidente ocorrido no dia 13 de julho de 
1976, em área de instrução militar, a pensão especial, mensal, equivalente a 
duas vezes o maior salário mínimo do País. 

Art. 2'~' O benefício instituído por esta lei. devido a partir do mês de ju­
lho de 1976, é intransferível e inacumulável com quaisquer rendimentos rece­
bidos dos cofres públícos, inclusive pensão previdenciária, ressalvado o direi­
to de opção, e extinguir-se-á com a morte da beneficiária. 

Art. 3'~' A despesa decorrente desta lei correrá à conta de Encargos Ge­
rais da União - recursos sob a supervisão do Ministério da Fazenda. 

Art. 4'~' Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5'~' Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 270, DE 1979 

Excelentfssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a honra de submeter à ele­

vada deliberação de Vossas Excelências. acompanhado de Exposição de Mo­
tivos do Senhor Ministro de Estado do Exêrcito, o anexo projeto de lei que 
.. concede pensão especial a Joana Pereira da Silva, e dâ outras providências". 

Brasília, 29 de agosto de 1979. -João B. de Flgneiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS No 98, DE 12 DE JUNHO DE 
1979, DO MINIST~RIO DO EX~RCITO 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelência 

o anteprojeto de lei anexo, pela qual a União concede amparo a Joana Pereira 
da Silva, companheira do agricultor Furtunato_F_r.ancis.co-dc.Oliveira,v-it-ima­
do pela explosão acidental de uma granada de mão ofensiva, encontrada em 
área onde foram realizados exercícios com o emprego de Pelotões Especiais 
integrantes das Unidades subordinadas à 6• Região Militar. 

O lamentável acidente foi objeto de Inquêrito Policial-Militar, instaura· 
do por ordem do Comandante do 35• Batalhão de Infantaria, no qual ficou 
caracterizada a responsabilidade civil da União. 

A vítima teve amputação do terç-o infefior do braço esquerdo e dos de­
dos da mão direita, traumatismo crânio-encefálico e rutura de víscera oca, 
vindo a falecer posteriormente. 

Com profundo respeito. - Walter Pires de Albuquerque. 

(À Comissão de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 4, DE 1980 
(N' 2.229/79, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Dispõe sobre o Conselho de Justlflcaçào das Políticas Militares 
dos Territórios Federais do Amapá, de Roraima e de Rondônia, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l'~' O Conselho de Justificação é destinado a julgar, através de pro­
cesso especial, da incapacidade do oficial das Polícias Militares dos Terri­
tórios Federais do Amapá, de Roraima e de Rondônia, para permanecer na 
ativa. criando·lhe, ao mesmo tempo, condições para se justificar. 

Parágrafo único. Ao Conselho de Justificação pode, também, ser sub· 
metido o oficial da reserva remunerada ou reformado, presumivelmente inca­
paz de permanecer na situação de inatividade em que se encontra. 

Art. 2'~' ~ submetido ao Conselho de Justificação, a pedido ou ex­
officio. o oficial das Policias Militares dos Territórios Federais do Amapá, de 
Roraima e de Rondônia: 

I - acusado oficialmente ou por qualquer meio lícito de comunicação 
social de ter: 

a) procedido incorretamente no exercício do catgoi 
b) tido conduta irregular; ou 

c) praticado ato que afete a honra pessoal, o pundonor policial-militar, 
ou decoro da classe; 

li - considerado não habilitado para o acesso, em caráter provisório, 
no momento em que venha a ser objeto de apreciação para ingresso em Qua­
dro de Acesso; 

IH - afastado do cargo, na forma da legislação específica, por se tornar 
incompatível com_ o mesmo, ou demonstrar incapacidade no exercício de 
funções policiais-militares a ele inerentes, salvo se o afastamento for decor­
rente de fatos que motivem sua submissão a processo; 

IV - condenado por crime de natureza dolosa, não previsto na legis­
lação especial concernente à Segurança Nacional~ em tribunal civil ou militar, 
à pena restritiva da liberdade individual até 2 (dois) anos, tão logo transite em 
julgado a sentença; ou 

V- pertencente a partido político ou associação, suspensos ou dissolvi­
dos por força de disposição legal ou decisão judicial, ou que exerça atividades 
prejudiciais ou perigosas à Segurança Nacional. 

Parágrafo único. ·:e; considerado pertencente a partido ou associação a 
que se refere este artigo, para os efeitos desta lei, o oficial das Polícias Milita­
res dos Territórios Federais do Amapá, de Roraima e de Rondônia que, os­
tensiva ou clandestinamente: 

a) estiver inscrito como seu membro; 
b) prestar serviços ou angariar valores em seu benefício; 
c) realizar propaganda de suas doutrinas; ou 
d) colaborar, por qualquer forma, mas sempre de modo inequívoco ou 

doloso, em suas atividades . 
Art. 39 O oficial da ativa das Polícias Militares dos Territórios Fede­

rais do Amapá, de Roraima e de Rondônia, ao ser submetido ao Conselho de 
Justificação, é afãstado do exercício de suas funções: 

I- automaticamente, nos casos dos incisos IV c V do art. 2'~' desta lei; ou 
IJ- a critério do Comandante Geral da CorporaçãO, no caso do inciso I 

do art. 2• desta lei. 
Art. 49 A nomeação do Conselho de Justificação é da competência do 

Ge-vernadoi do Território FeàerãL 
§ l'~' O Governador do Território Federal pOde. com base nos antece­

dentes do oficial a ser julgado e na natureza ou falta de consistência dos fatos 
argUídos, considerar, desde logo, improcedente a acusação e indeferir, em 
conseqaência, o pedido de nomeação do Conselho de Justificação. 

§ 2'~' O indeferimento do pedido de nomeação do Conselho de Justifi­
cação, devidamente fundamentado, deve ser publicado em Boletim do Co­
mando Geral e transcrito nos assentamentos do oficial, se este é da ativa. 

Art. 5'~' O Conselho de Justificação é composto de 3 (três) oficiais da 
ativa, de posto superior ao do justifícante. 

§ l'~' O membro mais antigo do Conselho de Justificação, no mínimo 
um oficial superior, da ativa, é o presidente; o que se lhe segue em antigüidade 
é o interrogante e relator, c o mais recente, o escrivão. 

§ 2• Não podem fazer parte do Conselho de Justificação: 
a) o oficial que formulou a acusação; 
b) os oficiais que tenham entre si, com o acusador ou com o acusado, 

parentesco consangüíneo ou afim na linha reta ou até quarto grau de consan­
gUinidade colateral ou de natureza civil; e 

c) os oficiais subalternos. . 
§ 3'~' Quando o justificante for oficial superior de 6Itimo posto, os 

membros do Conselho de Justificação serão nomeados dentre os oficiais da­
quele posto, da ativa. ou na inatividade, mais antigos que os justificante. 

§ 4'~' Quando o justificantc for oficial da reserva renumerada ou refor-
mado, um dos membros do Conselho de Justificação pode ser da reservare­
munerada. 

Art. 6'~' O Conselho de Justificação funciona sempre com a totalidade 
de seus membros. em local onde a autoridade nomeante julgue melhor indica­
do para a apuração dos fatos. 

Art. 7'~' Reunido o Conselho de Justificação, convocado previamente 
por seu presidente, em local, dia e hora designados com antecedência, presen­
te o justificante, o presidente manda proceder à leitura e à autuação dos docu­
mentos que constituí-ram o ato de nomeação do Conselho de Justificação; em 
seguida, ordena a qualificação c o interrogatório do justificante, o que é redu­
zido a auto, assinado por todos os membros do Conselho e pelo justificante, 
fazendo-se a juntada de todos os documentos por este oferecidos. 
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Parágrafo único. Quando o justificante for oficial da reserva remunera­
da ou reformado e não for localizado ou deixar de atender à intimação pores­
crito para comparecer perante o Conselho de Justificação: 

a) a intimação é publicada em órgão de divulgação na área de domicílio 
do justificante; e 

b) o processo corre à revelia, se o justificante não atender à publicação. 
Art. 89 Aos membros do Conselho de Justificação é lícito reperguntar 

ao justificao te e às testemunhas sobre o objeto da acusação e propor diligên­
cias para o esclarecimento dos fatos. 

Art. 91' Ao justificante ê assegurada ampla defesa, tendo ele, após o in­
terrogatório, prazo de S (cinco) dias para oferecer suas razões por escrito, de­
vendo o Conselho de Justificação fornecer·lhe o libelo acusatório, onde cons­
tem, com minúcias, o relato dos fatos e a descrição dos atos que lhe são impu­
tados. 

§ 19 O justificante deve estar presente a todas as sessões do Conselho 
de Justificação, exceto à sessão secreta de deliberação do relatório. 

§ 29 Em sua defesa, pode o justificante requerer a produção, perante o 
Conselho de Justificação, de todas as provas permitidas no Código de Proces­
so Penal Militar. 

§ 31' As provas, a serem realizadaS mediante Càrta Precatória, são- efe­
tuadas por intermêdio da autoridade policial-militar ou, na falta desta, da au­
toridade judiciária local. 

Art. 10. O Conselho de Justificação pode inquirir o acusador ou rece­
ber, por escrito, seus esclarecimentos, ouvindo, posteriormente, a respeito, o 
justificante. 

Art. 11. O Conselho de Justificação dispõe de um prazo de 30 (trinta) 
dias, a contar da data de sua nomeação, para a conclusão de seus trabalhos, 
inclusive remessa do relatório. 

Parágrafo único. O Governador dO -Território Federal, por motivos ex­
cepcionais, pode prorrogar em até 20 (vinte) dias o prazo de conclusão dos 
trabalhos. 

Art. 12. Realizadas todas as diligências, o Conselho de Justificação 
passa a deliberar, em sessão secreta, sobre o relatório a ser redigido. 

§ 19 O relatório, elaborado pelo escrivão e assinado por todos os 
membros do Conselho de Justificação, deve julgar se o justificante: 

a) é, ou não, culpado da acusação que lhe foi imputada; ou 
b) no caso do inciso II do art. 29 desta lei, estâ, ou não, sem habilitação 

para o acesso, em carâter definitivo; ou 

c) no caso do inciso 1V do art. 29 desta lei, levados em' consideração os 
preceitos de aplicação de pena previstos no Código Penal Militar, estâ, ou 
não, incapacitado para permanecer na ativa ou na situação em que se encon­
tra na inatividade. 

§ 29 A deliberação do Conselho de Justificação ê: tomada por maioria de 
votos de seus membros. 

§ 39 Quando" houver voto vencido, é facultada sua justificação por escri~ 
to. 

§ 49 Elaborado o relatório com um termo de encerramento, o Conselho 
de Justificação remete o processo ao Governador do Território Federal~ por 
intermê:dio do Comandante Geral da Corporação. 

Art. 13. Recebidos os autos do Processo do Conselho de Justificação, 
o Governador do Território Federal, dentro do prazo de 20 (vinte) dias, acei­
tando ou não seu julgamento e, neste último caso, justificando os motivos de 
seu despacho, determina: 

I- o arquivamento do processo, se considerar procedente a justificação; 
11 - a aplicação de pena disciplinar, se considerar transgressão discipli­

nar a razão pela qual o oficial foi julgado culpado; 
IIl- na forma da legislação específica, a adoção das providências neces­

sárias à transferência para a reserva remuD.erada, se o oficial for considerado 
não habilitado para o acesso em caráter definitivo; 

IV - a remessa do processo à instância competente_, se considerar crime 
ou contravenção penal a razão pela qual o oficial PM foi julgado culpado; 

V- a remessa do processo ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
Territórios: --

a) se a razão pela qual o oficial foi julgado culpado está prevista nos inci­
sos I, III e V do art. 2• desta lei; 

b) se, pelo crime cometido previsto no inciso lV do art. 29 desta lei, o ofi­
cial foi julgado incapaz de permanecer na ativa ou na inatividade. 

Parágrafo único. O despacho que julgou procedente a justificação deve 
ser publicado oficialmente e transcrito nos assentamentos do oficial, se este é 
da ativa. 

Art. 14. h da competência do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
Territórios julgar, em instância úníca, os-pi-ocessos orluildos do Conselho de 
Justificação, a ele remetidos pelo Governador do Território Federal. 

Art. 15. No Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, dis­
tribuído o processo, ê o mesmo relatado por um dos seus membros que, antes 
deve abrir prazo de 5 (cinco) dias para a defesa se manifestar, por escrito, 
sobre a decisão do Conselho de Justificação. 

Parágrafo único. Concluída esta fase,~ o processo submetido a julga­
mento. 

Art. 16. O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, caso 
julgue provado que o oficial é culpado do ato ou fato previsto nos incisos I, 
111 e V do art. 29 desta lei, ou que, pelo crime cometido previsto no inciso IV 
do art. 211 desta lei, fica incapacitado de permanecer na ativa ou na inativida­
de, deve, conforme o caso: 

I -declará-lo indigno do oficialato ou com ele incompatível, determi­
nando a perda de seu posto e patente; ou 

li -determinar sua reforma. 
§ 111 A reforma do oficial ê efetuada no posto que possui na ativa, com 

proventos proporcionais·ao tempo de serviço. 
§ 29 A reforma do oficial ou sua demissão ex officio. conseqüente da 

perda c{o posto e patente, conforme o caso, ê efetuada por ato do Governador 
do Terlitório Federal, tão logo seja publicado o acórdão do Tribunal de Jus­
tiça do Distrito Federal e Territórios. 

Art. 17. Aplicam-se a esta lei, subsidiariamente, as normas do Código 
de Processo Penal Militar. 

Art. 18. Prescrevem em 6 (seis) anos, contados da data em que foram 
praticados, os casos previstos nesta lei. 

Parágrafo único. üs casos previstos, como crime, no Código Penal Mi­
litar prescrevem nos prazos nele estabelecidos. 

Art. 19. _Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 20. Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N9 422, DE 1979 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do art. 51 da Constituição. tenho a honra de submeter à ele­

vada deliberação de Vossas Excelências, aco!npanhado de Exposição de Mo­
tivos do Senhor Ministro de Estado do Interior, o anexo Projeto de Lei que 
"dispõe sobre o Conselho de Justificação das Polícias Militares dos Terri­
tórios Federais do Amapá, de Roraima e de Rondônia, e dâ outras providên­
cias". 

Brasília, 29 de outubro de 1979. -João B. Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 00119, DE 9 DE OUTUBRO 
DE 1979, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DO INTE­
RIOR. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Tenho a honra de comunicar à superior apreciação de Vossa Excelência 

o Projeto de Lei, em anexo, que dispõe sobre o Conselho de Justificação das 
Polícias Militares dos Territórios Federais do Amapá, de Rondônia e de Ro­
raima. 

O projeto de lei de que se trata foi elaborado de acordo com as normas 
que regem as Polícias Militares e em consonância com as instruções da Inspe­
toria Geral das Polícias Militares. 

Essas, Senhor Presidente, as razões da presente Exposição e do Projeto 
de Lei que solicito seja submetido à deliberação do Congresso Nacional. 

Queira aceitar os protestos do meu mais profundo respeito. - Mário 
David Andreazza. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Segurança Nacio­
nal.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 5, DE 1980 
(N• 2.230/79, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Dispõe sobre o Conselho de Disciplina das Polícias Militares dos 
Territórios Federais do Amapá, de Roraima e de Rondônia, e dá ou· 
tras providências. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. }9 O Conselho de Disciplina é destinado a julgar da incapacidade 
do Aspirante-a-Oficial PM e das demais praças dás Policias Militares dos 
Territórios Federais do Amapá, de Roraima e de Rondônia, com estabilidade 
assegurada, para permanecerem na ativa, criando-lhes, ao mesmo tempo, 
condições para se defenderem. 
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Parâgrafo único. Ao Conselho de Disciplina pode, também, ser subme­
tido o Aspirante-a-Oficial PM e as demais praças das PolíciaS Militares do 
Amapâ, de Roraima e de Rondônia, reformados ou na reserva remunerada, 
presumivelmente incapazes de permanecerem na situação de inatividade em 
que se encontram. 

Art. 29 É submetida a Conselho de Disciplina, ex officio, a praça referi­
da no artigo anterior e seu parãgrafo único: 

I - acusada oficialmente ou por qualquer meio lícito de comunicação 
social de ter: 

a) procedido incorretamente no desempenho do cargo; 
b) tido conduta irregular; ou 
c) praticado ato que afete a honra pessoal~ o pundonor policial-militar 

ou o decoro da classe; 
II - afastada do cargo, na forma do Estatuto dos Policiais-Militares, 

por se tornar incompatível com o mesmo ou demonstrar incapacidade no 
exercício de funções policiais-militares a elas inerentes, salvo se o afastamento 
for decorrência de fatos que motivem sua submissão a processo; 

111 - condenada por crime de natureza dolosa, não previsto na legis­
lação especial concernente à Segurança Nacional, em tribunal civil ou militar, 
à pena restritiva de liberdade individual até 2 (dois) anos, tão logo transite em 
julgado a sentença; ou 

IV - pertencente a partido político ou associação, suspensos ou dissol­
vidos por força de disposição legal ou decisão judicial. ou que exerça ativida­
des prejudiciais ou perigosas à Segurança Nacional. 

Parâgrafo único. E: considerada pertencente a partido ou associação a 
que se refere este artigo, para os efeitos desta lei, a praça da Polícia Militar 
que, ostensiva ou clandestinamente: 

a) estiver inscrita corilo- seu- rilembro; 
b) prestar serviços ou angariar valores em seu beneficio; 
c) realizar propaganda de suas doutrinas; ou 
d) colaborar, por qualquer forma, mas sempre de modo inequívoco ou 

doloso, em suas atividades. 
Art. 39 A praça da ativa da Polfcia Militar, ao ser submetida a Conse­

lho de Disciplina, é afastada do exercício de suas funções. 
Art. 49 A nomeação do Conselho de Disciplina, por deliberação pró­

pria ou por ordem superior, é da competência do Comandante Geral da Cor~ 
poração. 

Art. 59 O Conselho de Disciplina é composto de 3 (três) oficiais da Cor­
poração, da ativa. 

§ 19 O membro mais antigo do Conselho de Disciplina, no mínimo um 
oficial intermediário, é o presidente; o que se lhe segue em antigUidade é o in­
terrogante e relator, e o mais recente, o escriv~o. 

§ 29 Não podem fazer parte do Conselho de Disciplina: 
a) o oficial que formulou a acusação; 
b) os oficiais que tenham entre si, com o acusador ou com o acusado, 

parentesco consangUfneo ou afim, na linha reta ou até _quarto grau de consa­
giiinidade colateral ou de natureza civil; e 

c) os oficiais que-tenham particular interesse na decisão do Conselho de 
Disciplina. 

Art. 69 O Conse_lho de Disciplina funciona seinpfe com a totalidade de 
seus membros, em local onde a autoridade nomeante julgue melhor indicado 
para a apuração dos fatos. 

Art. 79 Reunido o Conselho de Disciplina, convocado previamente por 
seu presidente, em local, dia e hora designados com antecedência, presente o 
acusado, o presidente manda proceder à leitura e à autuação dos documentos 
que constituíram o ato de nomeação do Conselho; em seguida, ordena a qua­
lificação e o interrogatório do acusado, o que é reduzido a auto, assinado por 
todos os membros do Conselho e pelo acusado, fazendo-se ajuntada de todos 
os documentos por este oferecidos. 

Parâgrafo único. Quando o acusado ê praça da reserva remunerada ou 
reformado e não é localizada ou deixa de atender· à intimação, por escrito, 
para comparecer perante o Conselho de Disciplina: 

a) a intimaÇão ê publicada em órgão de divulgação na área de domicílio 
do acusado; e 

b) o processo corre à revelia, se o acusado não atender à publicação. 

Art. 89 Aos membros do Conselho de Disciplina ê lícito reperguntar ao 
acusado e às testç:munhas sobre o objeto da acusação e propor diligências 
para o esclarecimento dos fatos. 

Art. 99 Ao acusado é assegurada ampla defesa, tendo ele, após o inter­
rogatório, prazo de 5 (cinco) dias para oferecer suas razões, por escrito, de­
vendo o Conselho de Disciplina fornecer-lhe o libelo acusatório, onde cons­
tem, com minúcias, o relato dos fatos e a descrição dos atos que lhe são impu­
tados. 

§ }9 O acusado deve estar presente a todas as sessões do Conselho de 
Disciplina, exceto à sessão secreta de deliberação do relatório. 

§ 29 Em sua defesa, pode o acusado requerer a produção, perante o 
Conselho de Disciplina, de todas as provas permitidas no Código de Processo 
Penal Militar. 

§ 39 As provas a serem realizadas mediante Carta Precatória são efetua­
das por intermédio da autoridade policial-militar ou, na falta desta, da auto­
ridade judiciâria local. 

§ 49 O processo é acompanhado por um oficial: 
a) indicado pelo acusado, quando este o desejar, para orientação de sua 

defesa; ou 
b) designado pelo Coinandante Geral da Corporação, nos casos de reve-

lia. 
Art. 10. O Conselho de Disciplina pode inquirir o acusador ou receber, 

por escrito, seus esclarecimentos, ouvindo, posteriormente, a respeito, o acu­
sado. 

Art. 11. O Conselho de Disciplina dispõe de um prazo de 30 (trinta) 
dias, a contar da data de sua nomeação, para a conclusão de seus trabalhos, 
inclusive remessa de relatório. 

Parâgrafo único. O Comandante Geral da Corporação, por motivos 
excepcionais, Pode prorrogar em até-20 (vinte) dias o prazo de conclusão dos 
trabalhos. 

Art. 12. Realizadas todas as diligências, o Conselho de Disciplina pas­
sa a deliberar, em sessão secreta, sobre o relatório a ser redigido. 

§ 19 O relatório, elaborado pelo escrivão e assinado por todos os 
membros do Conselho de Disciplina, deve decidir se a praça: 

a) é, ou não, culpada da acusação que lhe foi feita; ou 
b) no caso do inciso 111 do art. 29 desta lei, levados em consideração os 

preceitos de aplicação da pena previstos no Código Penal Militar, estâ, ou 
nãol incapaz de permanecer na ativa ou na situação em que se encontra na 
inatividade. 

§ 29 A decisão do Conselho de Disciplina é: tomada por maioria de vo­
tos de seus membros. 

§ 39 Quando houver voto vencido, é facultada sua justificação por es­
crito. 

§ 49 Elaborado o relatório, com um termo de encerramento, o Conse­
lho de Disciplina remete o processo ao Comandante Geral da Corpor'ação. 

Art-_- 13. Recebidos os autos d_o processo do Conselho de Disciplina, o 
Comandante Geral, dentro do prazo de 20 (vinte) dias, aceitando ou não seu 
julgamento e, neste último caso, justificando os motivos de seu despacho, de­
termina: 

I --o arquivamento do processo, se não julgar a praça culpada ou inca­
paz de permanecer na ativa ou na inatividade; 

H- a aplicação de pena disciplinar, se considerar transgressão discipli­
nar a razão pela qual a praça foi julgada culpada; 

111 - a remessa do processo à instância competente, se considerar crime 
ou contravenção penal a razão pela qual a praça foi julgada culpada; ou 

IV- a exclusão a bem da disciplina ou a remessa do processo ao Gover­
nador do Território Federal propondo a efetuação da reforma, se considerar 
que: 

a) a razão pela qual a praça foi julgada culpada estâ prevista nos incisos 
I, II ou IV do art. ·29 desta lei; ou 

b) pelo crime cometido, previsto no inciso 111 do art. 29 desta lei, a praça 
foi julgada incapaz de permanecer na ativa ou na inatividade. 

§ 19 O despacho que determinar o arquivamento do processo deve ser 
publicado oficialmente e transcrito nos assentame~to~ da praça, se esta é da 
ativa. 

§ 29 A reforma da praça é efetuada no grau hierárquico que possui na 
ativa, com proventos proporcionais ao tem-po de- serViço. 

Art. 14. O acusado ou, no caso de revelia, o oficial que acompanhou o 
processo pode interpor recurso da decisão do Conselho de Disciplina, ou da 
solução posterior do Comandante Geral da Corporação. 

Parágrafo único. o prazo para interposição de recursos é: de 10 (dez) 
dias, contados da data na qual o acusado teve ciência da decisão do Conselho 
de Disciplina ou da publicação da solução do Comandante Geral. 

Art. 15. Cabe ao Governador do Território Federal, em última instân­
cia, no prazo de 20 (vinte) dias, contados da data do recebimento do proces­
so, julgar os recursos que forem intC:ipostoS nos prõCeissos oriundos dos Con­
selhos de Disciplina. · 

Art. 16. Aplicam-se a esta lei, subsidiariamente, as normas do Código 
de Processo Penal Militar. 

Art. 17. Prescrevem em 6 (seis) anos, contados da data em que forem 
praticados, os casos previstos nesta lei. 
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Parágrafo único. Os casos tamb~m previstos õo Código Penal Militar, 
como crime, prescrevem nos prazos nele estabelecidos. 

Art. 18. O Governador do Território Federal baixará as respectivas 
instruções complementares, necessárias à execução desta lei. 

Art. 19. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 20. Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 423, DE-1979 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a honra de submeter à ele­

vada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Mo­
tivos do Senhor Ministro de Estado do Interior, o anexo Projeto de Lei que 
.. dispõe sobre o Conselho de Disciplina das Polícias Militares- dos Territórios 
Federaís do Amapá, de Roraima e de Rondônia, e dá outras providências". 

Brasfiia, 30 de outubro de 1979. -João Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 00118, DE 9 DE OUTUBRO DE 1979 
DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DO INTERIOR. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Tenho a honra de encaminhar à superior apreciação de Vossa Excelência 

o Projeto de Lei, em anexo, que dispõe sobre o Conselho de Disciplina das 
Polícias Militares dos Territórios Federais do Amapá, de Rondônia e de Ro­
raima. 

O Projeto de Lei de que se trata foi elaborado de acordo com as normas 
que regem as Polícias Militares e em consonância com as instruções da 
Inspetoria·Geral das Polícias Militares. 

Essas, Senhor Presidente, as razões da presente exposição e do Projeto de 
Lei que solicito seja submetido à deliberação do Congresso Nacional. 

Queira aceitar os protestos do meu mais profundo respeito. - Mário 
David Andreazza. ' 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Segurança Nacio­
nal.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N• 6, DE 1980 
(n• 1.523(79, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Dâ nova redação ao caput do art. 2• da Lei n• 5.861, de 12 de 
dezembro de 1972, que autirizou a constituição da Companhia Imo· 
biliária de Brasília - TERRACAP, e acrescenta parágrafo, renu· 
merando os demais. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. I• O caput do art. 2• da Lei n• 5.861, de 12 de dezembro de 1972, 
que autirizou a constituição da Companhia Imobiliária de Brasília - TER· 
RACAP, passa a ter a seguinte redação, acrescentando-se--lhe novo§ 1~. renu· 
merados os demais: 

.. Art. 2~ O Governo do Distrito Federal é autorizado a cons· 
tituir a Companhia Imobiliária de Brasflia - TERRACAP, para 
suceder à NOVACAP, assumindo-lhe os direitos e as obrigações na 
execução das atividades imobiliárias de interesse do Distrito Fede· 
ral, objeto de utilização, aquisição, administração, disposição, in­
corporação, oneração ou alienação de bens, assim como realizar 
obras e serviços de infra-estrutura e obras viárias no Distrito Fede­
ral, vinculadas às suas finalidades essenciais. 

§ }9 A TERRACAP, poderá celebrar contratos e convênios 
com a administração direta e com entidades compreendidas na ad­
ministração indireta do Distrito Federal. Quando no exerCício dessa 
faculdade, suas atividades específicas forem processadas através de 
empresa pública ou sociedade de economia mista, resultando do su­
primento de recursos o retorno correspondente, a TERRACAP po­
derá, com autorização das respectivas assembl~ias gerais, recebê-lo 
em ações, ressalvada a participação de 51% (cinqUenta e um por 
cento), no mínimo, do Distrito Federal, bem como a proporcionali­
dade do capital social do Distrito Federal, e da União na Compa­
nhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil - NOVACAP." 

Art. 2~ Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3~ Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 228, DE 1979 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a horira de submeter à ele­
vada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Mo· 

tivos do Senhor Governador do Distrito Federal, o anexo projeto de lei que 
"dá nova redação ao art. 2• da Lei n• 5.861, de 12 de dezembro de 1972, que 
autoriza a constituição da Companhia Imobiliária de Brasília - TERRA­
CAP". 

BraSJ1ia, 25 de julho de 1979. -João Baptista Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 10(79-GAG, DE 16 DE JULHO DE 
1979, DO SENHOR GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 

A presente providência legislativa tem por objetivo alteração do art. 211 
da Lei nll 5.861, de 12 de dezembro de 1972, que autorizou a constituição da 
Companhia Imobiliária de Brasllia - TERRACAP . 

Após os entendimentos firmados com a douta Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional, que jâ manifestou sua concordância a respeito da anexa 
minuta de Anteprojeto de Lei, venho submeter a mesma à apreciação de Vos­
sa Excelência. 

Trata-se de medida aprovada pela Companhia Imobiliária de Brasília­
TERRACAP, em sua 23• Assemblêia-Geral Extraordinária, realizada em 20 
de agosto de 1977. 

O objetivo da presente providência é dar àquela Companhia o necessário 
respaldo legal para aplicação de recursos, face ao disposto na Lei n'il 5.861, de 
12 de dezembro de 1972, que, em seu art. 29, determinou a competência da 
TERRACAP para .. a execução das atividades imobiliárias de interesse do 
Distrito Federal.'' Face às determinações contidas no Decreto-lei nll 58, de 10 
de dezembro de 1937, os loteamentos imobiliários deverão receber obras 
complementares indispensáveis a todos os loteamentos urbanos compreen­
dendo completa urbanização que se traduz em redes de ãgua, luz e esgoto. 

A aplicação desses recursos vem originando convênios entre aquela 
Companhia e a Corripanhia: de Água e Esgostos de Brasflia- CAESB, Com­
panhia de Eletricidade de Brasflia - CEB, Companhia Urbanizadora da 
Nova Capital do Brasil- NOVACAP, e o próprio Distrito Federal. Esses in­
vestimentos poderão proporcionar, em alguns casos, para a TERRACAP, 
posterior, retorno com a conseqüente participação acionária desta no capital 
da empresa beneficiada. Tal participação, entretanto, não está prevista na Lei 
n9 5.861, de 12 de dezembro de 1972, citada, e o mesmo ocorre com a Lei das 
Sociedades por Ações, que não se refere, em qualquer de seus disposítivos, às 
empresas públicas, mas tão-somente às Sociedades de Economia Mista. 

Nessas condições, a presente providência legislativa, alêm de explicitar o 
conteúdo do art. 2• da Lei n• 5.861, de 12 de dezembro de 1972, atende tam­
béni às perspectivas da referida participação. 

Ao ensejo renovo a Vossa Excelência protesto da mais alta estima e pro­
fundo respeito. - Aimé Alcebíades Silveira Lamaison, Governador. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.861, DE 12 DE DEZEMBRO DE 1972 
Autoriza o desmembramento da Companhia Urbanizadora da 

Nova Capital do Brasll - NO V A CAP, mediante alteração de seu ob­
jeto e constituiçilo da Companhia Imobiliária de Brasília -TERRA­
CAP, e dá outras providências. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei: 
Art. 1• A Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil- NO­

V ACAP, terá por objeto a execução de obras e serviços de urbanização e 
construção civil de interesse do Distrito Federal, diretamente ou por contrato 
com entidades públicas ou privadas. -

Art. 2~ O Governo do Distrito Federal é autorizado a constituir a 
Companhia Jmobiliãria de Brasllia - TERRACAP, para suceder a NOVA­
CAP, assumindo· lhes os direitos e as obrigações, na execução das atividades 
imobiliárias de interesse do Distrito Federal, objeto de utilização. aquisição, 
administração, disposição, incorporação, oneração ou alienação de bens. 

§ 1• O Capital inicial da TERRACAP caberã 51% (cinqUenta e um por 
cento) ao Distrito Federal e 49% (quarenta e nove por cento) à União e serâ 
representado pelo valor dos bens que lhe forem incOrporados por des­
membramento do patrimôniO da NOV ACAP, bem como pelos recursos 
transferidos à nova empresa. 

§ 2~ No tocante ao pessoal que lhe for distribuído e cujos direitos são 
resguardados a TERRACAP substituirá a NOVACAP de pleno direito nas 
respectivas relações de emprego. 

§ 39 Permanecerão com a NOV ACAP os bens destinados a suas insta­
lações e serviços, mantida no capital remanescente a proporção de 51% (cin­
qüenta e um por cento) do Distrito Federal e49% (quarenta e nove por cento) 
da União. 
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§ 4"' Compctirâ ao Go:vetnador do Distrito Federal: 
a) designar a comissão que procederá ao inventário e avaliação dos bens 

da NOVACAP para os efeitos deste artigo, bem como o representante do 
Distrito Federal que convocará a assemblêia geral de constituição da TER­
RACAP; 

b) aprovar a distribuição do pessoal da NOV ACAP entre esta e a TER­
RACAP. 

Art. Jo São comuns à NOV ACAP e à TERRACAP as seguintes dispo­
sições: 

I- empresa pública do Distrito Federal com sede e foro em Brasília, re­
gida por esta lei c, subsidiariamente, pela legislação das sociedades anônimas; 

11- aprovação dos estatutos pelo Governador do Distrito Federal, com 
a definição da estrutura, atribuições e funcionamcittó aos órgãos da adminis­
tração; 

111 - admissão no"s aumentos de capital da participação de outras pes­
soas jurídicas do Poder Público em geral, da Administração Direta ou Indire­
ta, mantidos 51% (cinqilcnta e um por cento) na propriedade do Distrito Fe­
deral, bem como restrição de alienação de ações da empresa entre as entida­
des susceptíveis de admissão; 

IV -regime da Consolidação das Leis do Trabalho e legislação comple­
mentar para o pessoal empregado; 

V- remuneração dos serviços prestados de acordo com a orçamentação 
dos custos e provisões estatutárias; 

VI - legitimidade para promover as desapropriações autorizadas e in­
corporar os bens desapropriados ou destinados, pela União, Distrito Federal 
ou Estado de Goiás, na área do art. 19 da Lei n9 2.874, de 19 de setembro de 
1956; 

VII - encargo de doar à União e ao Distritõ _Federal os terrenos neces­
sârios a seus serviços na área referida na alínea anterior; 

VIII- isenção de impostos da União e do Distrito Federal no que sere­
fere aos bens próprios na posse ou uso direto da empresa, à renda e aos ser­
viços vinculados essencialmente ao seu objeto, exigida a tributação no caso de 
os bens serem objeto de alienação, cessão, ou promessa, bem como de posse 
ou uso por terceiros a qualquer título; 

IX - autorização para contrair empréstimos internos ou externos na 
forma legal; 

X- notificação direta do órgão competente da União com a antecedên­
cia legal e instruída dos elementos necessários, para a deliberação dos assun­
tos de competência privativa dos acionistas; 

XI - capacidade para aceitar doações, inclusive com encargos, receber 
transferências de recursos públicos ou geri-los; 

XII - supervisão da atividade e das contas da empresa pela autoridade 
competente do Distrito Federal que, com o seu pronunciamento e o certifica­
do de auditoria, enviarâ a prestação anual da administração da entidade ao 
Tribunal de Contas do Distrito Federal dentro de 180 (cento e oitenta) dias 
do encerramento do respectivo exercício. 

Art. 4• Os bens na área do Distrito Federal incorporados mediante de­
sapropriação ao patrimônio da NOVACAP ou da TERRACAP são, para a 
realização de seus fins, alienáveis e livres de qualquer direito ou preferência 
legal em favor dos desapropriados. 

Parágrafo único. Os imóveis alienados pola NOV ACAP ou TERRA­
CAP na ârea do Distrito Federal são fisicamente indivisiveis. 

Art. 59 O GoverriO do Distrito Federal é autorizado a abrir créditos es­
peciais para atender as despesas com o cumprimento desta lei, à conta de anu­
lação parcial ou total de dotações orçamentárias, na forma legal. 

Art. 6o Até o registro do ato constitutivo da TERRACAP na Junta Co­
mercial do Distrito Federal, a NOVACAP continuará no exercício de todas 
as atribuições que caberão à nova empresa. 

Art. 79 As obrigações ao portador ou títulos especiais emitidos pela 
NOVACAP, conforme autorização da Lei no 2.874, de 19 de setembro de 
1956, são de responsabilidade: 

I - da NOVACAP, o pagamento dos juros e o resgate; 
11 -da TERRACAP, o acolhimento com 10% (dez por cento) de ágio 

para amortização ou quitação do preço de lotes urbanos no Distrito Federal. 
Art. 80 São revogados os arts. 20 a 27, 29 a 32, da Lei no 2.874, de 19 

de setembro de 1956, bem como o art. 21, da Lei no 4.545, de 10 de dezembro 
de 1964, c demais disposições em contrário. 

Art. 99 .Esta lei entrarâ em vigor na data de sua publicação. 
Brasflia, 12 de dezembro de 1972; 151o da Independência e 84o daRe­

pública. - EMILIO G. Mll:DICI - Alfredo Buzaid- Antônio Delfim Netto 
- João Paulo dos Reis Velloso. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça do Distrito Federal e de 
Fi1Ulnças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 7, DE 1980 
(no Z.J39 /79, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

· Dispõe sobre a criação de Estatões Ecológicas, e dá outras provi­
dências. 

O CongreSso Nacional decreta: 

Art. 19 Estações Ecológicas são âreas representativas de ecossistemas 
naturais brasileiros, permanentemente preservadas, devendo ser destinadas à 
realização de pesquisas básicas e aplicadas de ecologia por universidades, ins­
tituições científicas e pesquisadores em geral. 

§ 19 A permissão para a realização das pesquisas, a que se refere o caput 
deste artigo, será fornecida pelo Órgão responsâvel pela administração das 
Estações Ecológicas. 

§ 29 As pesquisas científicas e outras atividades realizadas nas Estações 
Ecológicas levarão sempre em conta a necessidade de não colocar em perigo a 
sobrevivência das populações das espêcies ali existentes. 

Art. 29 As Estações Ecológicas serão criadas pela União, Estados e 
Municípios, em terras de seus domínios, definidos, no ato de criação, seus li-
mites geográficos e o órgão responsável pela sua administração. · 

Art. 39 Nas áreas vizinhas às Estações Ecológicas serão observados, 
para a proteção da biota local, os cuidados a serem eStabelecidos em regula­
mento, e na forma prevista nas Leis n'i's 4.711, de 15 de setembro de 1965, e 
5.197, de 3 de janeiro de 1967. 

Art. 49 As Estações Ecológicas serão implantadas e estruturadas de 
modo a permitir estudos comparativos com as áreas da mesma região ocupa­
das e modificadas pelo homem, a fim de obter informações úteis ao planeja­
mento regional e ao uso racional de recursos naturais. 

Art. 59 Os órgãos federais financiadores de pesquisas e projetos no 
campo da ecologia darão atenção especial aos trabalhos científicos a serem 
realizados nas Estações Ecológicas. 

Art. 69 Caberá ao Ministêrio do Interior, através da Secretaria Especial 
do Meio Ambiente - SEMA, zelar pelo cumprimento da destinação das Es­
tações Ecológicas, manter organizado o cadastro das que forem criadas e pro­
mover a realização de reuniões cientrticas, visando à elaboração de planos e 
trabalhos a serem nelas desenvolvidos. 

Art. 79 As Estações Ecológicas não poderão ser reduzidas nem utiliza­
das para fins diversos daqueles para os quais foram criadas. 

§ 1• Na área reservada às Estações Ecológicas serâ proibido: 
a) presença de rebanho de animais domésticos de propriedade particu-

lar; 
b) exploração de recursos naturais, exceto para fins experimentais, Que 

não importem em prejuízo para a manutenção da biota nativa; 
c) porte e uso de armas de qualquer tipo; 
d) porte e uso de instrumentos de corte de árvores; 
e) porte e uso de redes de apanha de animais e outros artefatos de captu-

r a. 
§ 2'? Quando destinados aos trabalhos científicos e à manutenção da · 

Estação, a autoridade responsável pela sua administração poderâ autorizar o 
uso e o porte dos objetos mencionados nas alineas c, de e do parágrafo ante­
rior. 

§ 3o A infração às proibições estabelecidas nesta lei sujeitará o infrator 
à apreensão do material proibido e ao pagamento de indenização pelos danos 
causados. 

Art. 89 O Ministro de Estado- do Interior, por proposta da Secretaria 
Especial do Meio Ambiente - SEMA, poderá declarar determinadas áreas 
do Território Nacional como de interesse para a proteção ambiental. 

§ 19 Nas Áreas de Proteção Ambiental são vedadas as atividades que 
importem em degradação sensível do meio ambiente, conforme o disposto em 
regulamento. 

§ 29 Os proprietários das áreas a serem declaradas de interesse para a 
proteção ambiental serão notificados, na forma da lei. 

§ Jo A SEMA supervisionará as Áreas de Proteção Ambiental, proce­
dendo ao embargo das atividades que degradem sensivelmente o meio am­
biente, sem prejuízo da imposição de multas graduadas de CrS 100,00 (cem 
cruzeiros) a CrS 1.000,00 (hum mil cruzeiros), e aplicáveis, diariamente, em 
caso de infração continuada. 

§ 49 As multas previstas no parâgrafo anterior serão aplicadas pela Ad­
ministração das Estações Ecológicas e constituirão receita da União. 

Art. 9<' Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 
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MENSAGEM N• 405, DE 1979 

MENSAGEM N.0 405.. DO PODER EXECUTivO 

Excelentíssimo.s Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do art. 51 da Constituição1 tenho a honra de sub­

meter à elevada deliberação de Vossas{ Excelências, acompanhado 
de Exposição de Motivos do senhor Ministro de Estado do Interior, 
o anexo projeto de lei que "dispõe sobre a criação de Estações Eco­
lógicas, e dá outras providências". 

Brasília, 24 de outubro de 1979. - João Figueiredo. 

EXPOS1ÇAO DE MOTIVOS N.o 111, DE 13 DE SETEMERO 'DE 1979, 
DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DO INTERIOR. 

Excelentí.ssimo Senhor Presidente da República: 
Tenho a honra de submeter à elevada consideracáo de Vdssa­

Excelência o anexo anteprojeto de lei, que dispõe sobÍ"e a criação, 
pelo Poder Público, de estaçõeJ _ecológicas a serem instaladas em 
área.3 de terra do domínio da União, dos Estados ou dos Municí­
pios, dispondo igualmente, sobre a sua conceituaç_ão e o regime de 
sua preservação. · --

A preservação dessas áreas naturais, representativas dos prin­
cipais ecossistemas existentes nas diversas regiões do País, encon­
tra-se prevista no TI Plano Nacional de Desenvolvimento <PND), 
que trata, ·inclusive do estabelecimento de uma rede de estações 
ecológicas._ 

A Secretaria. Especial do Melo Ambiente CSEMA) deste Mi­
nistério, promoveu aprofundados estudos sobre a matéria, e sele­
cionou várias áreas, dentre as quais a..s mencionadas a seguir. já 
implatadas ou em fase adiantada. de implantação: 

I -Estação Ecológica de Maracá - Roraima; 

II - Es:tação Ecológica de Maracã-Jipioca - Amapá; 

III - Estação Ecológica de Anavilhanas - Arquipélago de 
Anavilhanas, Município de Airão, no Estado do Amazonas; 

IV-Estação Ecológica de Uruçui-Una.- Municip!o de Ribeiro 
Gonçalves, no Estado do Piauí; 

V - Estação Ecológica de Aiuaba - Município de Aiuaba., no 
Estado do Ceará; 

VI - E.;;tação Ecológica do Raso da Catarina - Municípios de 
Paulo Afonso, Santa Brígida e Nova Glória, no Estado_ da B~hia; 

VII -· Estação -Ecológica de Iquê-Juruena - Murticípio de 
Arípuanã, no Estado de Mato Grosso; · 

VIII - Estação Ecológica de Taiamã - Municí.Pio de Cácerc:~, 
no Estado de Mato Grosso; __ 

DI - Estação E.cológica de Aracuri - Município de E3m~ · 
ralda, no Estado do Rio Grande do Sul; 

X - Estação Ecológica do Taim - Banhados- do Tahn -
Municípios de Rio Grande e Santa Vitória do Palmar, no Estado 
do Rio Grande do Sul. 

As estações ecológicas têm por objetivo preservar ecossiste­
mas naturais e servir de eampi avançados para as ·universida­
des instituições científicas e pesquisadores em geral, proporcio­
narido, aos mesmos, uma base para a re~Li.zação de estudes eco-
lógicos. -

Por outro lado, as referidas estações não se destinam apenas 
a estudr:r a fauna e a flora. O seu objetivo é mais z.mplo, in­
cluindo a realização de estudos sobre o regime da qualidade da.J 
águas, do ar e do solo, além de pesquisas relativas à biosfera e à 
extrapolação dos dados obtidos para auxiliar no planejamento 
com vü:tas ao desenvolvimento regional integrado. O que .s>:: pre ~ 
tende é investigar, cientificamente, todo o ecossistema. loc~l~ e 
nào apenas alguns de seus componentes. Por esse mot1vo, e de 
absoluta conveniência que as esta~õe.s ecológicas estejam .situa­
das nos principai-s ecossistemas brasileiros, para que cada um 
deles possa ter os seuJ aspectos ecológicos devidame_nte pesgui­
sados. 

O anteprojeto ·cte lei estabelece, em seu art. 8.0 , que o Mi ... 
nistro de Estado do Interior, mediante proposta da SE~A, po­
derá dedarar como de interesse para a proteção ambiental de­
terminadas áreas do Território Nacional. Nessas áreas, que .:-e-r5.o 
supervisionadas pela Secretaria Especial do Meio Ambiente, po­
derão ser aplicadas multas àqueles cujas atividades degradem sen­
sivelmente o meio ambiente. Essas multas serão impostas pela 
SEMA e arrecadadas pela União. 

P,or constituir-se._ uma das metas prioritárias da Secretaria 
Especial do Meio Ambiente. e tendo em vista tomar-se cada vez 
mais difícil encontrar áreas naturajs não degradadas, fica ressal­
tada a urgência do assunto. Em vários locais, a demora de ape-

nas um ou dois anos, no estabelecimento das estações ecológiêas, 
pode significar um prejuizo irreparável. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos do meu mais profi:.:n~ 
do respeito. - Mário David Andreazza. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.0 4. 711," DE Í5 DE SETEMERO bE 1965 

Institui o Código Florestal. 
O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei: 

Art. 1.0 As florestas existentes no texritório nacional e a.s 
demais formas de vegetação reconhecidas de utilidade às terras 
que revestem, são bens de interesse comum a todos os habitantes 
d9 País, exercend9-se os direitos de propriedade, com as Iimita­
ç:oes que a leglslaçao em geral e especialmente esta Lei estabelecem. 

Parágrafo único. As ações oU omissões contrárias às dispo­
sições deste Código na utilização e exploração das florestas são 
consideradas u.so nocivo da proprtedade (art. 302, xr, b do Código 
de Proce~so Civil). 

. Art. 2.0 ~nslderam-se de preservação permanente, pelo só 
eiexto desta Lei, as florestas e demais formas de vegetação na­
tural situadas: 

a) ao longo dos rios ou de outro qualquer curso d'água, em 
faixa marginal cuja largura mínima será: 

1 - de 5 (cinco) metros para os rios de menos de 10 (dez) 
metros de largura; 

2 - Igual à met,..de da. largura dos cursos que meçam de 10 
(dez) a 200 (duzentos) metros de distância entre as margens; 

3 - de 100 Cceni} metros para todos os cursos cuja largura 
seja superior a 200 (duzentos) metros. 

b) ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios d'água. natu­
rais ou artificiais; 

c) nas nascentes, mesmo nos chamados "olhos d'água" seja 
qual for a .sua situação topográfica; 

d) no topo de morros, montes, montanhas e serras; 
e) nas encostas ou partes destas, com declividade superior a 

45°, equivalente a 100% na linha de maior declive; 
f) nas restingas, como fixadoras de dunas ou estabillzadoras 

de mangues; 
g) nas bordas dos taboleiros ou chapadas; 
h) em altitude superior a. 1.800 (mil e oitocentos) metros, 

:r..os campos naturais ou artificiais, as florestas nativas e as ve­
getações campestres. 

Art. 3.0 Consideram-se, ainda, de preservação permanente, 
quando assim declaradas por ato do Poder Público, as florestas 
e demais formas de vegetação natural destinadas: 

a) a atenuar a erosão das terras; 
b) a fixar as dunas; 
c) a form•ar faixas de proteção ao longo de rodovias e ferro­

vias; 
d) a auxiliar a defesa do território nacional a critérto das au­

toridades militares; 
e) a proteger sítios de excepcional beleza ou de valor cienti­

fico ou histórico; 
f) a asilar exemplares da fauna ou flora ameaçados de extin­

ção; 
g) a manter o ambiente necessàrio à vid3. das populações silvi-

colas; · 

h) a assegurar condições de bem-estar público. 
§ 1.o A supressão total ou parcial de florestas de preservação 

permanente só será admitida com prévia autorização do Poder 
Executivo Federal, quando for necessáiia à execução de obras, 
planos, atividades ou projetos de utilidade pública ou interesse 
social. 

§ 2.0 ~ florestas que Integram o Patrimônio Indlgena. ficam 
sujeitas ao regime de preservação permanente (letm g) pelo só 
efeito desta Lei. 

Art. 4.0 Consideram-se de interesse público: 
a) a limitação e o controle do pastoreio em determinadas áreas 

vlsando à adequadc conservação e propagaç~o de vegetação flo­
restal; 

b) as medidas oom. o !lm de prevenir ou erradlcar pragas e 
doenças que afetam a vegetação florestal. 
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c) a difu.são e a_ aQ:oção de métodos tecnológicos que visem 
a aumentar economicamente a vida útil da madeira e o seu maior 
aproveitamento em todas as fases de manipulação e t~nsformação. 

Art. 5.0 O Poder PúbUco criará: 

a) Parques Nacionais, Estaduais e Muni_cipais e Reservas Bio­
lógicas, com a finalidade .Qe resguardar atributps excepcionais da 
natureza conciliando a proteção integral da flora, da fauna. e das 
belezas rlaturais com a utilização para objetivos educacionais, re­
creativos e cienti!icos_. 

b) Florestas Nacionais, Estaduais e Municipai~, com fins ec,?­
nômicos, técnicos ou sociais, inclusive r.eservando areas ainda naç _ 
florestadas e destinadas a atingir aquele fim. 

Parágrafo único. Fica. proibida qualquer form-a de explo­
ração dos recursos -naturais nos Parques Nacionais, Estaduais e 
Municipais. 

Art. 6.0 o proprietário da floresta não preservada, nos termos 
desta Lei, poderã gravá-la com perpetuidade~ desde que verifica­
da a existência de interesse público pela autoridade florestal. O 
vínculo constará de termos assinado perante a autoridade flores­
tal e será averbado à margem da inscrição no Registro Público. 

Art. 7.0 Qualquer árvore poderá ser declarada imune de corte, 
mediante ato do Poder Público, por motivo de .sua localização, ra­
ridade, beleza ou condição de porta-sementes. 

Art. 8.0 Na distribuição de lotes destinados à agricultura, em 
planos de colonização e de reforma agr·ária, não devem ser in­
cluídas as áreas florestadas de pres.ervação permanente de que 
trata esta Lei, nem a.s florestas necessárias ao abastecimento lo­
cal ou nacional de madeiras e outros produtos floresbais. 

Art. 9.0 -As florestas de propriedade particular enquanto in­
divisas-com outras, sujeitas a regime especial, ficam subordinadas 
às disposições que vigorarem para estas. 

Art. 10. Não é permitida a derrubada de florestas, situadas 
em áreas de inclinação entre 25 a 45 graus, só sendO nelas tolera­
da a extração de toros, quando em regiine de utilização nacional, 
qu-e vi.s_e a rendimentos permanentes. 

Art. 11. O empr'ego de prOdutos llore.stais ou hulha como 
combustível obriga o uso de dispositivo que impeça difusão de 
fagulhas .suscativ_eis de_ provocar incêndius, nas florestas _e de­
mais formas de vegetação marginal. 

Art. 12. Nas florestas plantadas, não consideradas de pre­
servação permanente, é livre a extração de lenha e demais produ­
tos florestais ou a fabricacão de carvão. Nas demais florestas de­
penderá de norma· estabelêcida em ato do Poder Federal ou Esta­
C:ual, em obediência._ a prescrições ditadas pela técnica e às pe­
culiaridades locais. 

Art. _13. o corriércio de plantas vivas, oriundas de tlorestas, 
dependerá de licença da autoridade competente. 

Art. 14.. Além dos preceitos gerais a que está sujeita a uti­
lização das florestas, o Poder Público Federal ou Estadual :Poderá: 

a) prescrever outras normas que a.ten_dam às peculiaridades 
locais; 

b) proibir ou limitar o corte das espécies vegetais consideradas 
em via de extinção, delimitando as áreas-compreendidas no ato, 
fazendo depender nessas áreas, de licença prévia o corte de ou­
tras espécies; 

c) ampliar o registro de pessoas físicas ou juridicas que se de­
diquem à extração, indústria e comércio de produtos ou subpro­
dutos florestais. 

Art. 15. Fica proibida a exploração sob forma empírica das 
florestas primitivas da bacia amazônica que só poderão ser utili­
:o::adas em observância a planos técnicos de condução e manejo a 
serem estabelecidos por ato do Pocler Público, a ser baixado den­
tro do prazo de um ano. 

Art. 16. As florestas de domínio privado, não sujeitas ao re­
gime de utilização limitada 'e rcssalvadD.S as de preservação per­
manente, previstas nos arts. 2.0 e 3.0 desta lei, são suscetíveis de 
exploração, obedecidas as seguintes restrições: 

a) nas regiões Leste Meridional, Sul e Ceritro"-Oeste esta na 
parte sul, as derrubad,as de florestas nativas~ primitivas ou degene­
radas, só serão permitidas~ desde que .seja~ em ·qualquer caso, 
respeitado o limite mínimo de 20% da área de cada propriedade 
com cobertura arbórea localizada a critério da autoridade com­
petente; 

b) nas regiões citadas na letra anterior nas áreas já desbra­
vadas e previamente delimitadas pela autoridade competente, fi­
cam proibidas as derrubadas de florestas primitivas~ quando_ fei­
tas para ocupação tio .solo com cultura e pastagens, permitindo-se, 
nesses casos, apenas a extração de árvores para produção de_ ma­
deira. Nas áreas ainda incultas, sujeitas a form·as de desbravamen-

to, as derrubadas de florestas primitivas, nos trabalhos de insta­
lação de novas propriedades agrícolas, só serão toleradas até o 
máximo de 30% da área da propriedade; 

c) na região Sul as áreas atualmente revestidas de formações 
florestais em que ocorre o pinheiro brasileiro, "Araucária angus­
tifoli·a" (Bert - O. Ktz-e) não poderão .ser de.sflorestadas de for­
ma a provocar a eliminação permanente das flo.restas, toleran­
do-se, somente a exploração racional destas, observadas as pres­
crições ditadas pela técnica1 _ com a garantia de permanência dos 
maciços em boas condições de desenvolvimento e produção. 

d) nas regiões Nordeste e Leste Seteritrional, inclusive nos 
Estados do Maranhão e Piauí, o corte de árvores e a exploração 
de florestas_ .só será permitida com observância de normas téc­
nicas a serem estabeleci.das por ato do Poder Público, na forma 
do art. 15. 

Parágrafo único. Nas propriedades ru;rais, compreendidas 
na aHnea "a" deste artigo, com área entre 20 (vinte) a 50 (cin­
qüenta) hectares computar-se-ão, para efeito de fixação do li­
mite percentual, além da cobertura florestal de qualquer natu­
reza, os maciços de porte arbóreo, :s-ejam frutíco:as, ornamentais 
ou industriais. 

Art. 17. Nos loteamentos de propriedades rurais, a área des­
tinada a completar o limite percentual fixado na letra "a" do 
artigo antecedente, poderá .ser ·agrupada numa só proporção em 
condomínio entre os adquirentes. 

Art. 18. Nas terras de propriedade privadal _onde seja ne­
cessário o florestamento ou o reflorestamento de preservação per­
manente, o Poder Público Federal poderá fazê-lo sem desapro­
priá-las, se não o fizer o proprietário. 

§ 1.0 S.e tais áreas estiverem sendo _utilizadas com culturas, 
de seu valor deverá ser indenizado o proprietário. 

§ 2.0 As áreas assim utilizadas pelo Poder Público Federal 
ficam isentas de tributação. 

Art. 19. Visando o maior rendimento econômico é permitido 
aos _proprietários de florestas heterogêneas transformá-las em 
homogêneas, executando tJ:;"abalho_ de derrubada a um só tempo 
ou sucessivamente, de toda a vegetação a substituir desde que 
assinem antes do inicio dos trabalhos, perante a autoridade com­
petente, termo de obrigação de reposição e tratos culturais. 

Art. 20. As ,empresas industl1ais que, por natureza consumi­
rem gran~es quantidades de matéria prima florestal serão obriga­
das a manter, dentro de um raio em que a exploração e o transpor­
Le sejam julgados econômicos, um serviço organizado, que assegure 
o plantio de novas áreas em terras próprias ou pertencentes a 
terceiros, cuja produção sob exploração nacional, seja equivaLente 
ao consumido para o seu ·abastecimento. 

Parágrafo único. O não· cumprimento do disposto neste ar­
tigo, além das penalidades previstas neste Código, obriga os in­
fratores ao pagamento de uma multa equivalente a 10% (dez por 
cento) do va!or comercial da matéria-prima florestal nativa con­
sumida além da produção da qual participe. 

Art. 21. As empresas siderúrgicas de transporte e outras, à 
base de carvão vegetal, lenha ou outra matéria-prima florestal, 
.são obrigadas a manter florestas próprias para exp.!oração ra­
cional ou a formar, diretamente ou por intermédio de empreendi­
mentos dos quais participem, florestas destinadas ao .seu supri­
mento. 

~arãgrafo único. _A autoridade competente fixará para cada 
empresa o prazo que lhe é facultado para atender ao disposto 
neste artigo,- dentro dos limites de 5 ~- 10 anos. 

Art. 22. A União fiscalizará, diretamente, pelo órgão execu­
tivo específico do Ministério da Agricultura, ou em convênio com 
os Estados e Municípios, a apllcação das normas deste Código, 
podendo, para tanto, criar os serviços indi_speru:áveis. 

Art. 23. A fiscalização e a guarda das florestas pelos servi­
çOS- especializados não excluem a _ação da autoridade policial por 
iniCiativa própria. 

Art. 24. Os funcionários florestais, no exercício de suas fun­
ções, são equipa.rados aos agentes de segurança pública~ sendo­
lhes assegurado o porte de armas. 

. Art. 25. Em caso de incêndio rural que não se possa extin­
gmr com os recursos ordinários, compete não só ao funcionário 
florestal, co~~ a qualquer outra autoridade pública, requisitar os 
mei?~ matenm.s e convocar os homens em condições de prestar 
auxxho. 

Art. 26. Constituem contravenções penais, puníveis com três 
mese.s a um ano de prisão simples ou multa de uma a cem vezes 
o salário- mínimo mensal, do lugar e da data da infração ou am­
bas as penas cumulativamente: 
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a) destruir ou danificar a floresta considerada de nreservacáv 
permanent.e, mesmo que em formação cu utilizá-la êom inirin­
gência das normas estabe:ecidas ou pt:evista.s nesta Lei. 

b) cortar árvore-s em florestas de preservação permanente, 
sem permissão da autoridade competente; __ -

c} penetrar em floresta de preservação permanente condu­
zindo armas, substâncias ou instrumentos próprios para caça 
proibida ou para exploração de produtos ou subprodutos flores­
tais, sem estar munido de licença da n.utoridade competente; 

d) causar danos aos Parques Nacionais, Estaduais ou Muni­
cipais, bem como às Reservas Biológicas; 

c) fazer fogo, por qualquer modo, em florestas e demais for­
mas de vegetação, sem tomar as precauções adequadas; 

f) fabrica:r, vpnder, transportar ou soltar balões que poss~m 
pro-vocar incêndios na3 f!orestas e demais formas de vegetaçao; 

g) impedir ou dificultar a regeneração natural de flo.rest~ 
e demais formas de vegetação; 

h} receber madeira lenha, carvão e outros produtos proce­
dentes de f:o_rcstas, senl e~gir a exibição de licença do vende­
dor outorgada pela autoridade competente e .sem munir-se da 
via' que deverá acompanhar o produto, até fi.nál be.neficia.mento; 

i) transportar ou guardar madeiras, lenha, carvão. e outros 
produtos procedentes de florestas, sem licença válida para todo 
o tempo da viagem ou do armazenamento, outorgada pela auto­
ridade competente; 

j) deixar de restituir à autoridade licenças extintas pelo de­
cursos do prazo ou ·pela entrega ao consumidor dos_ produtos pro­
cedentes de florestas; 

I) empregar como _combustível, produtos florestais ou hulha, 
sem use de dispositivo que impeça a difusão de fagu~ha.s, suscetí­
veis de provocar incêndios nas florestas; 

m) soltar animais ou não tomar precauções necessárias para 
que o animal de sua propriedade não penetre em florestas sujei­
tas a regime especial; 

n) matar, lesar ou maltratar por qualquer modo ou meio, 
planta::; de orn::nnentação de logradouros públicos ou em pro­
priedade privada alheia ou árvore imun-e de corte~ 

o) extrair de florestas de domínio público ou consideradas de 
preservação permanente, sem prêvia autorização, pedra, areia, cal 
ou qua!quer outra espéci-e de minerais; 

p) vetado. 

Art. 27. É proibido o uso de !og'O na.s florestas e demais for­
mas de vegetação. 

Parágrafo único. Se peculiaridades locais ou regionais jus­
tifícarem o emprego do fogo em prá tica.s agropastoris ou flores­
tais a permissão s-erá estabelecida em ato do Poder Público, cir­
cunScrevendo as áreas e estabelecendo normas de precaução. 

Art. 28. Além das contravenções estabelecidas no artigo pre­
cedente, subsistem os disucsitivos sobre. C0),1t.r_avenções e crimes 
previstos no Código Pena( e nas demais leis, com as penalidades 
neles cominadas. 

Art. 29. As penalidades incidirão sobre. os autores, sejam 
eles: 

a) diretos; 
b) arrendatários, parceiros, posseiros, gerentes, administra­

dores diretores, promitentes compradores ou proprietários das 
áreas' Eorestais desde que praticadas por prepDstos ou subordi­
nados e no int'eresse dos preponentes ou dos sup-eriores hierár­
quicos; 

c) autoridades que se omitirem ou facilitarem, per ~consenti­
mento legal, na prática do ato. 

Art. 30. Aplicam-se às contravenções previstas neste Código 
as regras gerais do Código Penal e da Lei de Contraven_ções Pe­
nais, sempre que a presente Lei não disponha de modo diverso. 

Art. 31. São circunstãnci.as que agravam a pena, além das 
previstas no Código Penal e_na Lei de contravenções Penais; 

a) cometer a infração no periodo de queçla da.s sementes ou 
de formação das vegetações prejudicadas, durante a noite, em 
domingos ou dias feriados, em épocas de seca ou inundações; 

b) cometer a infração contra a floresta de preservação per­
manente ou material dela provindo. 

Art. 32. A ação· penal independe de queixa, mesmo em se 
tratando de lesão em propriedade privada, quando os bens atin­
gidos são f,lorestas e demais formas de vegetação, instrumentos de 
trabalho, documentos -e atos relaciQnados com a proteçã<J flo­
restal disciplinada nesta Lei. 

Art. 33. São autoridades conip.etcnteS- para instaurar, presi­
dir e proceder a inquéritos policiais, lavrar autos de prisão em 
flagrante e intentar a açio penal, nos casos de crimes ou con­
travenções, previstos nesta Lei, ou em outras leis e que tenham 
por objeto florestas e demais formas de vegetação, instrumentos 
de trabalho, documentos e produtos procedentes das mesmas: 

a) as indicadas no Código de Processo Penal; 
b) os funcionários da repartição florestal e de autarquias, 

com atribuições correlatas, designados para a atividade de fis-
ca~ização. - - _ 

Parágrafo único .Em ~aso de ações penais simultâneas, pelo 
mesmo fato. iniciadas por várias autoridades, o Juiz reunirá os 
processas· na jurisdição em que se firmou a competência. 

Art. 34. As autoridades referidas no iten1 "b" do artigo an­
terior ratificada a _denúncia pelo Ministério Público, .t.erão ainda 
com!)étência igual à deste, na qualidade de assistente, perante a 
Justiça comum, nos feitos de que trata esta Lei. 

Art. 35. A autoridade apreenderá os produtos e os instru­
mentos utilizados na Jn!ração e, se não puderem acompanhar o 
inquérito, por seu_ volume e natureza serão. entregues ao deposi­
tãrio público locaL se houver e. na sua falta.__ao que fDr nomeado 
pelo Juiz, para aulterior devolução ao prejudicado. Se perten,ce­
rem ao agente ativo da infração. serão vendidos em hasta públlca. 

Art. 36. o processo das contravenções obedecerá ao rito su­
mário da Lei n.0 1.508, de 19 de dezembro Qe 1951, no que couber. 

Art. 37. Não serão transcritos ou averbadDs no Registro Ge­
ral de imóveis os atos de transmissão 1'inter vivos" Du "causa 
mortis'' bem como a constituição de ônus reais, sDbrc imóveis da 
zona ·rúral sem a apresentação de certidão negativa de dívidas 
referentes a multas previstas nesta Lei ou nas leis estaduais su­
pletivas, por decisão transitada em julgado. 

Art. 38. As florestas plantadas ou naturais são declnrad~s 
imunes a qualquer tributação e não podem determinar, pa.ra efel­
to tributário, aumento do valor àas terras em que se encontram. 

§ 1.0 Não se considerarâ renda tributável o va!or de produ­
tos florestais obtidos em florestas p:antadas, por quem as hou­
ver formado. 

§ 2.0 As importânCias empregãdas em florestamento e reflo­
restamento serão deduzidas integralmente do imposl:.o d~ renda e 
das taxas especificas ligadas ao reflorestamento. 

Art. 39. Ficam isentas do imposto territorial rural as áreas 
com florestas sob regime de preservação permanente e as áreas 
com florestq.s plantadas para fins de exploração madeireira. 

Parágrafo único. S:e a f.Iorcsta fol: nativa, a iscnc:ão não ul­
trapassar de 50% (cinqüenta por cento) do valor do imposto, 
que incidir sobre a área tributável. 

Art. 41. Os estabelecimentos oficiais de créditc> concederão 
prioridades aos projetos de florestam.ento, reflorestamento ou 
aquisição de equipamentos mecânicos necessários aos serviços, 
obededida.s as escalas anteriormente fixadas em lei. 

Parágrafo único. Ao Conselho Monetário Nacional, dentro 
de suas atribuições legais, como órgão disciplinador do crédito e 
da.s operações creditícias em todas suas modalidades e formas, 
cabe estabelecer as normas para os financiamentos florestais. cDm 
juros e prazos compatíveis, relacionados com os p!ano~ de f'ores­
tamento e reflorestamento aprovados pelo Conselho Florestal Fe­
deral. 

Art. 42. Dois anos depois da promulgação desta Lei, nenhu­
ma autoridade poderá permitir a adoção de livros escolares de lei­
tura. que não contenham textos de educação florestal, previa­
mente aprovados pelo Conse1ho Federal de Educação, ouvido o 
órgão florestal competente. 

§ 1.0 As estações de rádio e televisão incluirão, obrigatoria­
mente em suas programações, textos e dispositivos de interesse 
florestal, aprovados pelo órgão competente no limite mínimo de 
5 (cinco) minutos semanais, distribuídos ou não em diferentes 
dias. 

§ 2.0 
_ NDs mapas e cartas oficiais serão obrigatoriamente as­

sinalados os parques e florestas públicas. 
§ 3.0 A União e os Estados promoverão a criação c o desen 

volvimento do -escolas para o ensino f.Iorestal, em seus diferentes 
níveis. 

Art. 43. Fica instituída a Semana Florestal, em datas fixa­
das para as diversas regiões do País, por Decreto Federal, Será 
a mesma comemorada~ obrigatoriamente, nas escolas e estabele­
cimentos públicos ou subvencionados, através de programas ob­
jetivos em que se ressalte o valor das florestas, face aos seus pro­
dutos e utilidad-es, bem como sobre a forma correta de conduzi~ 
las e perpetuá-las. 
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Parágrafo único. Para a Semana F~oresta.l será programadas 
reuniões, conferências, jornadas de reflo_restamento e outras s'O­
lenidades e festividades com o objetivo de identificar as florestas 
como recurso natural renovável, de elevado valor social e econô­
mico. 

Art. 44. Na região Norte e na parte Norte da região Centro­
Oeste, enquanto não for estabelecido o decreto de que trata o ar-. 
tigo 15, a exp!oração a corte razo só é permissível desde que per­
maneça com cobertura arbórea, pelo menos, 50% da área de cada 
propriedade. 

Art. 45. O Poder Executivo promoverá, no prazo de 180 dias, 
a revisão de todos os contratos, ,convênios, acordos e concessões 
relacionados com a exnloração flor-estal em geral, a fim de ajustá-
las às normas adotadas por esta Lei. _ 

Art. 46. Fica mantido o Conselho Florestal Federal, com se­
de em Brasília, como órg.:io consultivo e normativo da política 
florestal brasileira. 

Parágrafo único. A COffipo.Slção e atribuições -do Co.tiselho 
Florestal Federal. integrado, no máximo, __ por 12 (doze)_ membros, 
serão estabe:ecidas por decreto do Poder Executivo. 

Art. 47. __ O Poder Executivo regulamentará- a presente Lei, no 
que for ju:gado necessário à sua execução. 

Art. 48. Esta Lei entrará em vigor 120 (Cento e vinte) dias 
após a data de sua pu!J.!icação, revogados o Decreto n.0 23.793, de 
23 de janeiro de 1934 (Código Florestal) e demais disposições _em 
contrario. 

Brasília., 15 de setembro de 1965; 144.0 da Independência e 
77.0 da República. - H. CASTELLO BRA.'ICO. - Hugo Leme -
Octavio Gouveia de Bulhões - Flávio L~cerda. 

LEI N.0 5.197, DE 3 DE JANEIRO DE 1D67 

Dispõe sobre a proteção à fauna, e dá outras provi­
dências. 

O Pre.sidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

.A.rt. 1.0 Os animais de quaisquer esp-écies, em qUalquer fase 
do seu desenvolvimento e que vivem naturahnente fora do cati­
veiro, constituinó.'o a fauna silvestre, bem como seus ninhos, abri­
gos e criadouros naturais são propriedades do Estado, sendo proi­
bida a sua utilização, 'perseguição, destruição, caça ou apanha. 

§ 1.0 Se peculiaridades regionais comportarem o exercício da 
caça, a permissão será estabelecida em ato regu1amentador do 
Poder Público Federal. 

§ 2~0 A utilização, perseguição, caça ou apanha de espécies 
da fauna silvestre em terras de domínio privado, mesmo quando 
permitidas na forma do parâgrafo anterior, poderão ser igual­
mente proibidas pelos respectivos proprietários, assumindo estes 
a responsabilidade da fiscalização de seus domínios. Nestas áreas, 
para a prá·tica do ato de caça é necessário o consentimento ex­
presso ou tácito dos proprietários, nos têrmos dos arts. 594, 595, 
596. 5D7 e 598 do Código Civil. 

Art. 2.0 É prOibido o exe·rcício d'a caça profissional. 
Art. a. o É proibido o comércio de espécimes da fauna silvestre 

e de produtos e objetos que impliquem na sua caça, perseguição, 
destruição ou apanha. 

§ 1.0 Excetuam-se os espécimes provenientes de criadouros 
devidamente legalizados. 

§ 2.0 Será permitida, mediante licença da autoridade com­
petente, a apanha de ovos, larvas e filhotes que se destinem aos 
estabelecimentos acima referiã'os, bem como a destruição de ani­
mais silvestres considerados nocivos à agricultura ou à sa.úde pú­
blica. 

Art. 4.0 Nenhuma espécie poderá ser introduzida no Pais, 
sem parecer técnico oficial favorâvel e licença expedida na forma 
da Lei. 

Art. 5.0 O Poder Público criará: 

a) Reservas Biológicas Nacionais, Estaduais e Municipais, onde 
as atividades de utilização, perseguição, caça, apanha, ou intro­
dução de espécimes da fatma e flora Silvestres e domésticas, bem 
comó moâ.'lficações do m_eio ambiente a qualquer título, são proi­
bidas, ressalvadas as atividades científicas devidamente autoriza­
das pela. autoridade competente. 

b) Parques de Ca~a Federais. Esta.duais e Municipais. onde o 
exercicio da caça é permitido abertos total ou parcialmente ao 
público, em, caráter permanente ou temporário, com fins recrea­
tivos, educativos e turísticos. 

Art. 6.0 O Poder Público estimulará: 
a) a formação ·e o funcionamento de clubes e sociedades ama­

doristas de caça e de tiro ao vôo, objetivando alcançar o espírito 
as.sociativista para a prática desse esporte; 

b) a construção de criad_ouros destinados à criação de animais 
silvestres para fins econômicos e industriais. 

Art; ?·0 A utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha -
de espec1mes da fauna silvestre quando consentidas na forma 
desta Lei, serão consiã'erados ato.S de caça. 

Art. 8.0 O órgão público federal competente, no prazo de 
120 dias, publicará e a~ualizarã a_nualmepte: _ 

a.) a relação das espécies cuja utilização, perseguição, caça 
ou apanha será permitida, indicando e delimitando as respectivas 
áreas; 

b) a época e o número de dias em que o ato acima será per­
rrútido; 

c) a quota diária de exemplares cuja utilização, perseguição, 
caça ou apanha será permitida. 

Parágrafo único. Poderão_ ser, igualmente, objeto de utili­
zação, caga, perseguição ou apanha os animais ci\Jméstlcos q,ue, 
por abandono, se tornem selvagens ou ferais. 

Art. 9.0 Observado o disposto no art. 8.0 e satisfeitas as exi­
gências legais, poderão ser capturados e mantidos em cativeiro, 
espécimes da fauna silvestre. 

Art. 10. A utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha 
de espécimes da f a una silvestre são proibidas: 

a) com visgos, atiradeiras, fundas, bod"oques veneno incêndio 
ou armadilhas _ __gv.e maltratem a caça; ' ' 

b) com armas a bala, a merto.s de três quilômetros de qualquer 
via férrea ou rodovia pública; 

c) com armas de calibre 22 para animais de porte superior 
ao tapiti (Sylvilagus brasiliensis); 

d) com armadilhas constituídas de arTI?-as de fogo; 
e) nas zonas urbanas, suburbanas, povoados e nas estâncias 

hidrominerais e climáticas; 

f) nos estabelecimentos oficiais e açudes do domínio público, 
bem como nos terrenos a-djace_ntes, até a ci'istância de cinco quilô­
metros; 

g) na faixa de ·quinhentos metros de cada lado do eixo das 
vias férreas e rodovias públicas; 

h) nas áreas destinadas à proteção da fauna, da flora e das 
belezas naturais; 

i) nos jardins zoológicos, nos parques e jardins públicos; 
j) fo!a do periodo de perntis.são de caça, mesmo em proprie­

àades privadas; 
I) à noite, excet<> em casos especiais e no caso de anim.ats 

nocivos; 

m) --do interior de veículos de qualquer espécie. 
Art. lL Os Clubes ou Sociedades Amadoristas de Caça. e de 

tiro ao vôo, poderão ser organizados distintamente ou em con­
junto com o.s de pesca, e só funcionarão validamente após a obten­
ção da personalidade jurídica, na: forma da Lei civil e o registro 
no órgão público fed'eral competente. 

Art. 12. A1s entidades a que se refere o artigo anterio.r deverão 
requerer licença especial para seus a.<ssoc1ados transitarem com 
arn:a de caça e de esporte, para uso em_ suas sedes, durante o 
penado defeso e dentro do perfmetro determinado. 

Art. 13. Para exercício da caça1 é obrigatório a licença anual, 
de caráter específico e de âmbito regional, expedida pela autori­
ã'ade competente. 

Pa_rãgrafo único. A licença para caçar com armas de fogo 
deverá ser acompanhada do porte de arma emitido pela Policia 
Civil. 

Art. 14. Poderá ser concedida a cientistas, pertencentes a 
instituições cientificas, oficiais ou oficializadas, ou por estas indi­
cadas, licença especial para a coleta ou material destinado a. !ins 
científicos, e~ qualquer época. 

§·r.o_ Quando se tratar de cientistas estrangeiros, devidamente 
credenciaó.'o.s pelo país de origem .• deverá o pedido de licença ser 
aprovado e encaminhado ao órgão público federal competente, por 
intermédio de instituição científica nflcia.J do Pais. 

§ 2P As instituições a que se refer_e este artigo, para efeito da 
renovação anual da licença, darão ciência ao órgão público federal 
competente das atividades dos cientistas licenciados no ano an­
terior. 
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§ 3.0 As licenças referidas neste artigo não poderão ser utili-
zadas para fin.s comerciais ou esportivos. -

§ 4.0 Aos cientistas aas instituições nacionais que tenham por 
Lei a a:tribuição de coletar mat..eríal zoológico, para fins cientifi­
cas, serão_ concedidas licenças permanentes. 

Art, 15. o Conse.lho d~ Fiscalização-aa.s Expedições Artlstlcas 
e CLent1flcas do Brasil oUvirá o órgão público federal competente 
toda vez que, nos processos em julgamento, houver matéria refe­
rente à fauna. 

. Art. 16. Fica instituído o registro da-s pesooas físicas ou jurí­
diCa& que negociem com animais silvestres e seus prõdUtos. 

A!t. 17,: As pessoas :físicas ou ju~_dicas, de q-ue trata o artigo 
antenor, sao obrigad~ à apresentaçao de declaração de estoques 
e valores, sempre que exlgid'a pela autoridade competente. 

Parágrafo único._ O não cumprimento do di;po-~ta neste artigo 
além das penalidades previstas nesta jel obriga o cancelam,entó 
do· registro. 

Art. 18. li: proibida a exportação para O. exterior, de peles 
e couros de anfíbios e répteis, em bruto. 

. Art. 19. O transporte interestadual e para o exterior, de ani­
mais silvestres, lepidópteros, e outros insetos e seus prod-utos, 
depende de guia de trânsito, fornecida pela autoridad'e compe­
tente. 

Parágrafo únlco. Fica isento dessa eXigência o m,aterlal con­
signado a Instituições Científicas Oficiais. 

Art. 20. As- licenças de caçadores serão conCedidas mediante 
pagamento de uma taxa anual equivalente a um_ décimo do salário 
mínimo mensal. 

Parágrafo único. Os turistas pagarão uma taxa equivalente 
a um salário minimo mensal, e a licença será válida por 30 dias. 

Art. 21. O registro de pessoas fí.:;icas ou jurid'icas, a que s~ 
refere o art.. 16, será feito mediante o pagam,ento de u~ taxa 
equivalente a melo salário minimo mensal. 

Parágrafo único. As p_essoas físicas ou jurídicas de que trata 
este artigo, pagarão a título de licença, um,a taxa anual para as 
diferentes formas de comércio--até o limite de um salário mini!Illl 
mensaL 

Art. 22. O registro de clubes ou sociedades amadoristas, de 
que trata o art. 11, será concedido mediante pagamento de um.a 
taxa equivalente a meio salário mínimo -m..ensãl. 

Parágrafo único. As licenças de trânsito com arma <re caça 
e de esporte, referidas no art. 12, estarão sujeitas ao pagamento 
de uma taxa anual equivalente a um vigésimo do salário nú:nim.o 
mensal. 

Art. 23. Far-.se-á, com a CObrança da taxa equivalente a d-ois 
décimos do salário mínimo mensal, o registro dos criadou:ros. 

Art. 24. O pagamento das licença.s, registros e taxas previstos 
nesta Lei, sera recolhido ao Banco do Brasil S.A. em conta especial, 
a crédito do Fundo Federal Agropecuário, sob o titulo "Recursos 
da Fauna". 

Art. 25. A União fiscalizará ci'iretamente pelo órgão executivo 
específico, do Ministério da Agricultura, ou em convênio com os 
Estados e Municípios, a aPli,cação das normas desta Lei, poderido, 
para tanto, criar os serviçcs indispensáveis. 

Parágrafo único. A fiscalização da caça pelos órgãoo. esPecia­
lizados não exclui a ação da autoridade pclic!al ou das Forças 
Armadas por iniciativa própria. 

Art. 26. Todos os funcionários, no exercício da flscallzação da 
caça, são equiparados aos agentes à'e segurança pública, sendo­
lhes assegurado o porte de armas. 

Art. 27. Constituem contravenções penais, puníveis com três 
meses a ntn ano de pris_ão simples ou multa de uma a dez vezes 
o salário mínimo mensal do lugar e da data da infração, ou ambas 
as penas cumulativamente, violar os arts. 1.o e _seu § 2.0 , 2.0 , .3.0, 
4.0

, 8.0 e suas alíneas a, b e c, lO e suas alíneas a, b, c, d, e, f, 
f, h, i, j, I em, 13 e seu parágrafo único, 14, § 3.0, 17, 18 e 19. 

Art. 28. Além das Contravenções estabelecidas no artigo pre­
cedente, subsistem os dispositivos sobre (!D"Jitravenções e crimes 
previstos no Código Penal e nas demais leis, com. as penalidades 
neles contici'as. - _ -- -

Art. 29. São circunstâncias- que agravam a pena afora aque­
las constantes do Código Penal e da Lei das contravenções P_enals, 
as seguintes: 

a)" cometer a infração· em período defeso à caça ou durante 
à noite; 

b) empregar fraude ou abuso de confiança; 

e) aproveitar indevidamente licença de autoridade; 

d) incidir a inf·ração .sobre animã.is silvestres e seus produtos 
oriundos de áreas on~e a caça é proibida. 

Art. 30. As penalidades incidirão .sobre os autores, sejam eles: 
a) direto; 

b) arrendatários, parceiros, posseiros, gerentes, admini.strado­
res, diretores, promitentes compradores ou proprietários das áreas, 
desde que praticada por ptepostos- -ou subordinados e no interesse 
dos proponentes ou __ dos superiores h1erárquicos; 

c) autoridades gue por ação ou emissão consentirem, na prá­
tica do ato ilegal, ou que cometerem abusos do poder. 

Parágrafo único. Eru. caso de ações penais simultâne.a.s pelo 
m.esrno fato, iniciadas por várias autoridades, o Juiz reunirá os 
processas na jurisdição em que se firmar a competência. 

Art. 31. A ação penal independe de queixa, mesmo em se tra­
tando de lesão em propriedade privada, quando os bens atingidos 
são animais silvestres e seus produtos, instrumentos d'e trabalho, 
docu~ntos e atos relacionados com, a proteção da faUna discipli­
nada nesta Lei. 

Art. 32. S_ão au~ridad~ c~mpetentes para instaurar, presidir 
e proceder a mquéntos policialS, lavrar autos de prisão em fla­
grante e intentar a ação penal, nos casos de crimes ou de contra­
vengões .previstas nesta Lei ou em· outras leis que tenham por 
objeto os animais silvestres seus produtos, instrumentos e documen­
tos relacionados com os mesmos as indicadas no Código d'e Pro­
cesso Penal. 

Art. 33. A autoridade apreenderá os produtos de caça e oo 
instrumentos utiUzados na infração e se, por sua natureza ou 
volume, não puderem, acompanhar o .inquélito, serão entregues 
ao depositário público local, se houver e, na. sua falta, ao que for 
nomeado pelo Juiz. 

Parágrafo único. Ein se tratando de produtos perecíveis, po­
derão ser os mesmos doados às instituições cientificas, hospitais 
e casas ci'e caridade mais próxim,os. 

Art. 34. O processo das contravenções obedecetá ao rito su­
mário da Lei n.0 1.508, de 19 de dezembro de 19Sl. 

Art. 35. Dentro de dois anos a partir da promulgação desta 
Lei, nenhuma autoridade poderá permitir a adoção de livros esco­
lares de leitura que não contenham. textos sobre a proteção da 
fauna, apro-vados pelo Conselho Fed'eral de Educação. 

§ 1.0 Os programas de ensino de nível primário e médio deve­
rão contar pelo menos com duas aulas anuais sobre a matéria a que 
se refere Q presente artigo. 

§ 2.0 Igualmente os: programas de rádio e televisão deverão 
incluir textos e dispositivos apr<>vados pelo órgão público federal 
competente, no limite minimo de cinco minutos sm:o.,anais, distrl-­
buidos ou não, e~ diferentes dias. 

Art. 36. Fica instituído o Conselho Nacional de Proteção à 
Fauna, com seàe em Brasília, como órgãO consultivo e normativo 
da pclitica de proteção à fauna do Pais. 

Parágrafo único. O Conselho, diretamente subOrdinado ao 
Ministério da Agricultura, terá sua colll,p<lsição e atribuições esta­
belecidas per decreto .do Poder Executivo. 

Art. 37. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no 
que for julgado necessáriO à sua execução. 

Art. 38. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogados <> Decreto-lei n.0 5. 894, de 20 de outubro àe 1943, e 
demais disposições em contrário. 

Brasília, 3 de janeiro de 1967; 146.o da Independência e 79.o da. 
República. - H. CASTELLO BltANCO - Severo Fagundes Gomes. 

(Ás Comissões de Constituição e Justiça, de Agricultura e de Fi­
nanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 8, DE 1980 
(n' 114/79, na Casa de origem) 

Permite o abatimento, da renda bruta, de despesas relativas a 
tratamento de dependente excepcional. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l9 As despesas comprovadamente efetivadas com pessoa excep­

cional, dependente de pessoa física Contribuinte -do Imposto de Renda, pode­
rão ser abatidas da renda bruta. 

Parágrafo único. O abatimento de que trata este artigo não poderâ ex­
ceder a 40% (quarenta por cento) do total da renda bruta. 
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Art. 29' O Poder Executivo discriminarâ. em regulamento, os documen­
tos hãbeis à comprovação das despesas com tratamento de dependente excep­
cional. 

Art. 39 Esta lei entrarã em vigor a partir do exercício de 1980. 
Art. 49 Revogam-se as· disposições em contrãrio. 

(À Comissão de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 9, DE I980 
(N• 830/79, na Casa de origem) 

Altera o § 1' do art. 8• da Lei n' 4.024, de 20 de dezembro de 
1961, que "fixa as diretrizes e bases da educação nacional", a fim de 
tornar obrigatória a participação de especialistas em Educação Física 
no Conselho Federal de Educação. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l' O § I' do art. 8• da Lei n'4.024, de 20 de dezembro de 1961, que 
••fixa diretrizes e bases da educação nacional ... passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

uArt.89 ······················-·~·····~··············· 
§ I Q Na escolha dos membros do Conselho, o Presidente da 

República levarâ em consideração a necessidade de neles serem de­
vidamente representadas as diversas regiões do País, os diversos 
graus de ensino, o magistério oficial e particular e a educação fisica 
escolar ... 

Art. 29 Esta lei entrarã em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 4.024, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1961 

Fixa as diretrizes e bases da educação nacional. 

TITULO IV 

Da Administraçio do Ensino 

Art. 69 O Ministério da Educação e Cultura exercerá as atribuições do 
Poder Público Federal em matéria de educação. 

Parágrafo único. O ensino militar será regulado por Lei especial. 

Art. 79 Ao Ministério da Educação e Cultura incumbe velar pela obser­
vância das Leis do ensino e pelo cumprimento das decisões do Conselho Fe­
deral de Educação. 

Art. 8• O Conselho Federal de Educação será constitu!do por vinte e 
quatro membros nomeados pelo Presidente da República, por seis anos, den­
tre pessoas de notâvel saber e experiência, em matéria de educação. 

§ l• Na escolha dos membros do Conselho, o Presidente da República 
levarã em consideração a necessidade de neles serem devidamente representa­
das as diversas regiões do País, os diversos graus do ensino e o magistério ofi­
cial e particular. . . . . . . . . . . ~ .......... ~-~-·-~-~ ...... ·-···~ ....... ·--- ..................... . 

(À Comissão de Educação e Cultura.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 10, DE 1980-Complementar 

Acrescenta artigo à Lei Complementar n9 25, de 2 de julho de 
1975. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• Acrescente-se à Lei Complementar n• 25, de 2 de julho de 1975, 

o seguinte art. 39, renumerando-se os demais. 

.. Art. 39 As Câmaras Municipais poderão fixar verba de re­
presentação para suas respectivas Presidências, observada a mesma 
proporção constante do art. 29 desta lei." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em ~ontrârio. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI COMPLEMENTAR N• 25- DE 2 DE JULHO DE 1975 

Estabelece critério e limites para a fixaçio da remuneração de Vereadores. 

O Presidente da República. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar: 

Art. 19 As Câmaras Municipais fixarão a remuneração dos Vereadores 
no final de cada legislatura, para vigorar na subseqUente, observados os cri­
térios e limites determinados na presente Lei Complementar. 

Art. 29 A remuneração dividir-se-á em parte fixa e parte variável. 
§ 1 Q A parte variâvel da remuneração não será inferior à fixa e corres­

ponderá ao comparecimento efetivo do Vereador e à participação nas vo­
tações. 

(*) § 29 Somente poderão ser remuneradas uma sessão por dia e, no 
mãximo,, quatro sessões extraordinârias por mês. 

Art. 39 f: vedado o pagamento ao Vereador de qualquer vantagem pe­
cuniária, como ajuda de custo, representação ou gratificação, não autorizada 
expressamente por esta Lei. 

Art. 49 A reniiineração dos Vereadores não pode ultrapassar, no seu 
total, os seguintes limites em relação aos subsidias fixados aos Deputados à 
Assembléia Legislativa do respectivo Estado: 

I- nos municípios com população até 10.000 (dez mil) habitantes, 10% 
(dez por cento); 

li- nos munic!pios com população de mais de 10.000 (dez mil) a 50.000 
(cinqüenta mil) habitantes, 15% (quinze por cento); 

111- nos municípios com população de mais de 50.000 (cinqiienta mil) a 
100.000 (cem mil) habitantes, 20% (vinte por cento); 

IV- nos municípios com população de mais de 100.000 (cem mil) a 
300.000 (trezentos mil) habitantes, 25% (vinte e cinco por cento); 

V- nos municípios com população de mais de 300.000 (trezentos mil) a 
500.000 (quinhentos mil) habitantes, 35% (trinta e cinco por cento); 

VI- nos munic!pios de mais de 500.000 (quinhentos mil) a 1000.000 
(um milhão) de habitantes, 50% (cinqüenta por cento); 

VII- nos municípios de mais de 1.000.000 (Um milhão) de habitantes, 
70% (setenta por cento); 

Vlll- nas capitais com população até 1.000.000 (um milhão) de habi­
tantes, 50% (cinqüenta por cento); 

IX- nas capitais com população de mais de 1.000.000 (um milhão) de 
habitantes, 70% (setenta por cento); 

X- a remuneração mínima dos Vereadores serã de 3% (três por cento) 
do subsídio do Deputado Estadual, podendo, nesse caso, a despesa ultrapas­
sar o percentual previsto no artigo 79. 

Parâgrafo único. A remuneração dos Vereadores dos Territórios do 
Amapâ, Rondônia e Roraima serã calculada com base nos subsídios dos De· 
putados às Assembléias Legislativas dos Estados do Parã, Amazonas e Acre, 
respectivamente. 

Art. 59' As Câmaras Municipais que se instalarem pela primeira vez e as 
que ainda não tiverem fixado a remuneração dos Vereadores podem 
determiná-la para a legislatura em curso, obedecido o disposto no artigo an­
terior. 

Art. 69' Poderão as Câmaras Municipais, não havendo coincidência de 
mandatos legislativos estaduais e municipais, atualizar a remuneração dos 
Vereadores para a mesma legislatura, quando ocorrer fixação de subsídios 
dos Deputados, nos termos dà COnstitU:içâo do respectivo Estado. 

Art. 79 A despesa com a remuneração dos Vereadores não poderã, em 
cada município, ultrapassar, anualmente, 3% (três por cento) da receita efeti­
vamente realizada no exercício imediatamente anterior. 

Parágrafo único. Se a remuneração calculada de acordo com as nor­
mas do artigo 49' ultrapassar esse limite, serã reduzida para que não o exceda. 

Art. 89 Na atual legislatura a remuneração dos Vereadores, fixada com 
base na Lei Complementar n9 2 (*), de 29 de novembro de 1967, alterada pela 
Lei Complementar n9' 2J (*), de 19 de dezembro de 1974, não serã reduzida. 

Art. 99 A população do município será aquela estimada pela Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, que fornecerâ por 
certidão, os dados às Câmaras interessadas . 

Art. 10. A presente Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrãrio. 

Ernesto Geisel - Presidente da República. - Armando Falcão. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 
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PROJETO DE LEI DA CÁMARA N9 11, DE 1980 
(n9 2.287/79, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Concede pensão especial a Homero FrancfSco de Souza. 

O COrigressO Nacional dCCrita: 

Art. I q 1:. concedida a Homero Francisco de Souza, filho de Antônio 
Francisco de Souza, considerado inválido em decorrência de acidente em 21 
de agosto de 1943, quando integrava as fileiras do Exêrcito, pensão especial, 
mensal, equivalente a duas vezes o maior salário mínimo do País. 

Art. 29 O beneficio instituído pof esta lei ê intransferível e inacumulá­
vel com quaisquer rendimentos recebidos dos cofres públicos, ressalvado o 
direito de opção, e extinguir-se-á com a morte do beneficiário. 

Art. 3"' A despesa decorrente desta lei correrá à conta de Encargos Ge­
rais da União - Recursos sob a supervisão do Ministério da Fazenda. 

Art. 49 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N9 460, DE 1979 

Excelentíssimos Senhores membros do Congresso N acionai: 

Nos termos do art. 51 da ConstituiçãO, tenho a honra de submeter à ele­
vada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Mo­
tivos do Senhor Ministro de Estado do Exêrcito, o anexo projeto de lei que 
··concede pensão especial a Homero Francisco de Souza". 

Brasília, 12 de novembro de 1979. -João Figueiredo. 

N' 154 
Brasília, DF, 30 Out. 79. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 

Homero Francisco de Souza, foi reformado na graduação de soldado, 
com direito aos vencimentos integrais, pela Portaria Ministerial n9 2.167, de 
24 Out. 62. 

Submetido o ato concessionário ao crivo do Tribunal de Contas da 
União, este o recusou por julgar inaplicáveis, no caso, a Lei n9 2.370, de 9 
Dez. 54. 

Á época, foi a matêria objeto da recusa amplamente explanada pelo titu­
lar desta Força, atravês do Aviso n9 330j21-D5JB, de 20 Ago. 63, no qual fi­
cou demonstrado e justificado o procedimento da Administração, para refor­
mar o referido inativo com base na Lei n9 2.370/54. 

Não obstante, mais uma vez o Tribunal de Contas da União manifestou­
se contrário à concessão, tendo devolvido o processo a esta Secretaria de Es­
tado. 

Em consonância com o parecer emitido pela Consultoria Jurídica deste 
Ministério, foi submetida à elevada apreciação de Vossa Excelência a orde­
nação, ad referendum, do Congresso Nacional, do registro do ato, nos termos 
do § 89 do art. 72 da Constituição da República Federativa do Brasil. 

Tendo Vossa Excelência decidido pela elaboração de um projeto de lei de 
pensão especial que assegurasse ao referido cidadão o nível de remuneração 
atualmente percebido, consideradas as possibilidades de reajustes futuros, 
submetendo à elevada consideração de Vossa Excelência o anteprojeto de Lei 
em anexo, que consubstancia aquelas recomendações. 

Com profundo respeito, - Walter Pires. 

(À Comissão de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N9 12, DE 1980 
(no 311/79, na Casa de origem) 

Cria a Ordem dos Professores do Brasil e determina outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica criada a Ordem dos Professores do Brasil com a finalidade 

de fiscalizar o exercício do magistério e promover a defesa da classe, dentro 
dos ~princípios normativos que disciplinam a profissão em todos os níveis e 
modalidades de ensino e pesquisa. 

Art. 29 A Ordem dos Professores do Brasil exerce as suas funções atra-
vés dos seguintes órgãos: -

I - Conselho Federal; 
11 - Conselhos Regionais. 
§ 19 O Conselho Federal tem sede e foro no Distrito Federal e Juris­

dição em todo o País; e os Conselhos Regionais, nas Capitais de Estados ou 
Territórios, podendo a ação de qualquer deles estender-se a mais de uma Uni­
dade da Federação. 

§ 29 A Ordem constitui serviço público sob forma autárquica. 
§ 39 O Conselho Federal e os Conselhos Regionais a ele vinculados, 

com personalidade jurídica, patrimônio e reCeitas próprias, têm autonomia 
administrativa e financeira deScentralizada, nos termos desta lei. 

§ 49 Aos Presidentes dos Conselhos Federal e Regionais incumbe a ad­
ministra'Ço e a representação legal dos correspondentes colegiados. 

Art. 39 O Conselho Federal compõe-se de 12 (doze) membros efetivos e 
de igual nún1:ero de suplentes, eleitos por um colégio eleitoral integrado por 
3(três) representantes de cada Conselho Regional e por este escolhidos, um 
para cada nível de ensino. 

§ l"' O mandato dos Conselheiros tem a duração de 2 (dois) anos, per­
mitida a recondução uma vez. 

§ 29 Os membros do Conselho Federal são brasileiros inscritos na Or­
dem, em pleno gozo dos direitos profissionais, civiS e- Políticos, e no efetivo 
exercício do magistério hã mais de cinco anos ininterruptamente. 

Art. 49 São atribuições do Conselho Federal; 
I- elaborar e aprovar o seu Regimento Interno e estabelecer normas ge­

rais para os regimentos dos Conselhos Regionais; 
11 - homologar os Regimentos Internos organizados pelos Conselhos 

Regionais; 
111 - exercer função normativa e deliberativa, mediante atos, instruções 

ou resoluções necessárias à regulamentação e execução da presente lei, e à fis­
calização do exercício profissional, adotando providências indispensáveis à 
realização dos objetivos institucionais; -

IV - tomar conhecimento de quaisquer dúvidas suscitadas nos Conse­
lhos Regionais e dirimi-las; 

V - eleger, dentre os seus membros, por maioria absoluta, o seu Presi­
dente, o Vice-Presidente e o Secretário-Geral do Conselho; 

VI- dispor, ouvidos os Conselhos Regionais, sobre o Código de Ética 
Profissional; 

VII - institUir o modelo das carteiras e cartões de identidade profissio-
nal; 

VIII - fixar, mediante proposta dos Conselhos Regionais, o valor das 
anuidades, taxas, emolumentos e multas devidos pelos profissionais que lhes 
estejam jurisdicionados; 

IX- aprovar sua proposta orçamentária e autorizar a abertura de crédi­
tos adicionais, bem como operações referentes a mutações patrimoniais; 

X- supervisionar a fiscalização do exercício profissional em todo o ter­
ritório na:dorial; 

XI- organizar instalare inspecionar os Coriselhos Regionais e exami­
nar suas prestações de contas, neles intervindo desde que indispensável ao 
restabelecimento da normalidade administrativa ou da gestão financeira ou à 
regularidade de funcionamento; 

Xll - promover, pelo menos uma vez por ano, reuniões de representan­
tes dos Conselhos Federal e Regionais, para, conjuntamente, estudar e suge­
rir providências que assegurem ou aperfeiçoem a aplicação da presente lei; 

XIII- julgar, em última instância, os recursos sobre atos, decisões e pe­
nalidades emanados dos•Conselhos Regionais; 

XIV -publicar, anualmente, seu orçamento e respectivos créditos adi­
cionais, os balanços, a execução orçamentâria e o relatório de suas atividades, 
bem como a relação de profissionais inscritos na Ordem; 

XV - colaborar com os Poderes Públicos, das três esferas de governo, e 
instituições públicas ou particulares no estudo e equacionamento de proble­
mas e reivindicações relacionadas com a profissão. 

Art. 59 Os Conselhos Regionais são orB:ánizados nos moldes do Conse­
lho Federal. 

Parágrafo único. Os membros dos Conselhos Regionais e seus suplen­
tes são eleitos pelo sistema de eleição direta, atravês do voto pessoal, secreto e 
obrigatório da maioria absoluta dos profissionais neles inscritos. 

Art. 69 Aos Conselhos Regionais compete: 

I - elaborar e alterar seu regimento interno, submetendo-o à homolo­
gação do Conselho Federal; 

11 - proceder à inscrição de professores na Ordem, examinando e deci­
dindo sobre reclamações e representações acerca da admissão de profissio­
nais; 

IH - fiscalizar o exçrcício da profissão no território de sua jurisdição, 
representando, inclusive, às autoridades e órgãos competentes, sobre os fatos 
que apurar e cuja solução ou repressão não seja de sua alçada; 

IV- conhecer, apreciar e resolver os assuntos relacionados com a êtica 
profissional e o exercício do magistério; 

V- julgar infrações e impor penalidades, previstas em normas comple­
mentares do Conselho Federal, aos professores nele inscritos ao tempo do-
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fato argilível ou em cuja jurisdição este ocorreu, no caso de exercício tempo-
rãrio; - · 

VI - sugerir ao Conselho Federal as medidas necessárias à regularidade 
e aprimoramento dos serviços e à fiscalização do exercício profissional; 

VII - orgailizar, disciplinar e manter atualizado o registro dos professo­
res inscritos, com exercício na Região; 

VIII- aprovar sua proposta orçamentária e autorizar a- abertura de cré­
ditos adicionais e as operações referentes a variações patrimoniais; 

IX - arrecadar anuidades, multas, taxas e emolumentos e adotar todas 
as medidas destinadas à efetivação de sua receita, destacando e entregando ao 
Conselho Federal as importâncias correspondentes a sua participação legal; 

X - publicar anualmente seu orçamento e os créditos adicionais, os ba­
lanços, a execução orçamentária e o relatório de suas atividades, bem como a 
relação dos profissionâis nele inscritos; 

XI - aceitar a colaboração de entidades profissionais afins, visando a 
proteger e dignificar o exercfcio do magistério. 

Art. 79 São as seguintes as penas disciplinares aplicáveis pelos Conse-
lhos Regionais aos membros da Ordem a eles jurisdicionados: 

a) advertência confidencial; 
b) censura pública; 
c) suspensão do exercício profissional até 30 (trinta) dias; 
d) cassação do exercício profissional. 
§ 19 Em qualquer caso, asseguar-se-â ao acusado ampla defesa e, para 

cominação de sanções, atender-se-ã à natureza da infração, às circunstâncias 
do fato e às condições pessoais do faltoso. 

§29 Em matéria disciplinar, os Conselhos Regionais deliberam de ofício 
ou em conseqUência de representação ou denúncia devidamente formalizada, 
de autoridade pública, Cons-elheiro ou membro da Ordem, ou terceiros, com 
legítimo interesse no caso. 

Art. 89 Dos atos, decisões ou penalidades emandadas dos Conselhos 
Regionais cabe recurso ao Conselho Federal, no prazo de 30 (trinta) dias con­
tados da ciência do interessado, sem efeito suspensivo no caso da alinea a do 
art. 79 desta lei. 

Art. 99 Constituem renda do Conselho Federal: 
I - um décimo da renda bruta dos Conselhos Regionais, com exceção 

das doações, legados e subvenções; 
11 - doações, legados e subvenções; 
III - rendas patrimoniais. 
Art. 10. Constituem renda dos Conselhos Regionais, ressalvado o dis­

posto no inciso I do artigo precedente: 

tas; 
I - o produto da arrecadação de anuidades, taxas, emolumentos e mui-

11 - doações, legados e subvenções; 
III - rendas patrimonais. 
Art. ll. O patrimônio dos Conselhos Federal e Regionais é constituí­

do por quaisquer bens móveis ou valores que adquirirem ou dos quais se 
apropriarem. 

Art. 12. As rendas e o patrimônio dos Conselhos Federal e Regionais 
só podem ser aplicados na realização das finalidades institucionais da Ordem, 
ou de caráter assistencial em beneficio dos seus filiados. 

Art. 13. Constituem a assembléia geral de cada Conselho Regional os 
professores nele inscritos que se achem no pleno gozo de seus direitos. 

§ J9 A assembléia s~râ dirigida pelos membros do Conselho Regional, 
cabendo ao presidente a sua convocação, 

§ 29 A assembléia reúne-se, em primeira chamada, com a presença da 
maioria absoluta de seus membros e, em seguida, com qualquer número de 
professores presentes. 

Art. 14. À assembléia compete: 
I- opinar sobre o relatório anual e a prestação de contas do Conselho; 
11 - eleger os Conselheiros; 
III ....:. deliberar sobre as questões ou consultas que lhe forem submetidas 

pelo Conselho. 
ParágrafO único. As deliberações serão. tomadas por maioria de votos 

dos presentes, salvo o disposto no parágrafo único do art. 59 desta lei. 

Art. 15. Serão inscritos na Ordem dos Professores do Brasil, através 
do Conselho Regional sob cuja jurisdição se achar o local çle sua principal ati­
vidade, os profissionais legalmente habilitados ao magistério, cujos títulos ou 
diplomas tenham sido registrados no Ministério da Educação e Cultura, ou 
órgão estadual competente. 

Parágrafo único. Os profissionais formados no exterior poderão 
inscrever-se na Ordem desde que apresentem títulos hábeis ou diplomas devi­
damente revalidados no País, observadas, conforme o caso, as demais exigên­
cias prescritas hesta lei. 

Art. 16. A Ordem aceitará a inscrição, a titulo precário e para exercí­
cio em determinadas regiões ou níveis de ensino, de docentes que não preen­
cham as condições previstas em lei, desde que o Ministério da Educação e 
Cultura ou órgão estadual competente declare a carência de profissionais ha­
bilitados na localidade. 

Parágrafo único. A inscrição feita nas condições estabelecidas no caput 
deste artigo tem valídade de 2 (dois) anos, prorrogáveis mediante nova decla­
ração expresSa dos órgãos competentes. 

Art. 17. A prova da formação profissional exigida em lei e de haver 
apresentado o diploma ou título hãbil para registro no órgão competente ad~ 
mitirã o professor à inscrição provisória, pelo prazo de um ano, renovâvel a 
juízo do Conselho Regional, mediante a comprovação de não ser o interessa­
do responsável pela dilação do registro. 

Art. 18. A inscrição nos quadros da Ordem serã formalizada mediante 
requerimento do interessado ao Presidente do Conselho Regional respectivo, 
com a aprCsentação dos seguintes documentos: 

I - prova de capacidade civil; 
II - diploma registrado, ou habilitação equivalente, nos termos desta 

lei; 
111 - título eleitoi-al e certificado de quitação com o serviço militar, 

quando for o caso; 
IV- prova de idoneidade moral, firmada por dois professores já inscri­

tos na Ordem ou por duas autoridades educacionais. 
Art. 19. Aos profissionais inscritos na Ordem de acordo com esta lei 

será entregue uma carteira profissiõnal que os habilita ao exercício do magis~ 
tério em todo o País, que vale como documento de identidade e que tem fé 
pública em todo o território- nacional. 

§ 1~> No caso· de exercício temporãrio do magistério em Região diversa 
daquela em que se filiou, o profissional apresentará sua carteira para ser visa­
da perante o Conselho Regional da jurisdição. 

§ 2~> Se o professor passar a exercer, de modo permanente, atividade 
em outra Região, assim entendido o exercício da profissão por um período le­
tivo anual na nova jurisdição, tiCarã sujeitO à inscrição secundária no Conse­
lho respectivo, ou para ele transferir a principal. 

Art. 20. O exercício do magistério, em quaisquer níveis ou modalida­
des de ensino e pesquisa, em estabeleciment.os públicos ou particulares, é pri­
vativo dos profissionais habilitados na forma da legislação pertinente e regu­
larmente inscritos- na- Ordem dos Professores do Brasil. 

Art. 21. O pagamento das anuidades, contribuições e taxas ao Conse­
lho Regional da respectiva jurisdição constitui obrigação dos professores ins­
critos na Ordem e condição de legitimidade ao exercício da profissão. 

Art. 22. A carteii"ã profissional de que trata o art. 19 desta lei somente 
serã exigível a partir de 180 (cento e oitenta) dias da instalação do respectivo 
Conselho Regional. 

Art. 23. O Conselho Federal baixarã instruções no sentido de prover a 
coincidência dos mandatos dos seus membros e os dos Conselhos RegionaiS. 

Art. 24. O primeiro Conselho Federal da Ordem serâ constituído pelo 
Ministro da Educação e Cultura até 30 (trinta) dias após a vigência desta lei. 

Parágrafo únicõ. O ConSelho Federal proverâ os primeiros Conselhos 
Regionais, em caráter provisório, que tomarão a seu cargo a instalação em 
definitivo do órgão. 

Art. 25. Esta Lei entrarã em vigoi na data de sua publicação. 
Art. 26. Revogam-se as disposições em contÍ"ário. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Educação e Cultura 
e de Legislação Social.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• I, DE 1980 
(n9 28/79, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Convênio de Criação de um Conselho de Coo­
peração Aduaneira, assinado em Bruxelas, a 15 de dezembro de 1950. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. {9 Fica aprovado o texto do Convênio de Criação de um Conselho 
de Cooperação Aduaneira, assinado em Bruxelas, a 15 de dezembro de 1950. 

Art. 29 Este decreto legislativo entrarã em vigor na data de sua publi· 
cação. 

MENSAGEM N• 247, DE 1979 

Excelentissimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Em confonnid~de com o disposto no art 44, inciso I, da Cons­
tituição Federal, tenho a honra de submeter à eleva~da considera­
ção de Vossas Excelências, acompanhado de Exposiçao de Motivos 
do Senhor Ministro de Estado das :Etelações Exteriores, o texto 
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do Convênio de Criação de um Conselho de Cooperação Aduaneira 
assinado em Bruxelas, a 15 de dezembro_ de 1950. 

Brasília, 13 de agosto de 1979. - João- B. Figueire-do. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.0 DPC/DAI/135/868 (B-46), DE 3 
DE AGOSTO DE 1979, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
DAS RELAÇóES EXTERIORES . 

A Sua Excelência o Senhor 
João Baptista de Oliveira Figueiredo, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de submeter à elevada consideracã.o de Vossa 

Excelência proposta no s-entido de efetivar-se a aÇJ._e_f:iáo do Brasil 
ao Convênio que criou o Conselho de Cooperação Aduaneira, cujo 
texto acha-se anexo à presente. 

2. Pela Exposiçãq de Motivos n.0 380, de 20 de outubro de 
1978, os Senhores Ministros de Estado da Fazenda e das Relações 
Exteriores haviam submetido pr-oposta de adesão do Brasil ao 
m·encionado Convênio, tendo sido a referida Exposição de Motivos 
~provada pelo Presidente Ernesto Geisel, em 5 d'e d·ezembro de 
1978 e publicada no Diário Oficial de 6 de de dezembro do me.smo 
ano. Implicando. entretanto, a adesão brasileira em despesa anual 
a ser incorporada ao Ül'çamento da União, haveria que obter a 
aprovação do Congresso Nacional. 

3. Celebrado em Bruxelas aos 15 de dezembro de 1950, o con­
vênio tem por objetivo bâsico favorecer o crescimento do comér­
cio internacional, promovendo a progressiva simplificação e har­
monização dos regimes aduaneiros e dos fatores econômicos neles 
envolvidos, realizando estudos de cooperação aduaneira e, ainda, 
como órgão de conciliação, adotando recomendações para a solu­
ção de divergência na interpretação e na aplicação dos convênios 
resultantes de seus trabalhos e _das Convenções sobre Nomencla­
tura para a Classificação. das Mercadorias nas Tarifas Aduaneiras 
e sobre Valor Aduaneiro das Mercadorias, celebradas na mesma 
data e local. 

4. A adesão _ao Convênio dará ao Bra.sil o direito de aderir 
for~almente às c:t~da~_~onvenções e, aSsim, de participar das dis­
cussoes e das decrsoes que sobre o assunto vierem a ser-tomadas 
debatendo no Conselho de Cooperação Aduaneira os '.?roblemaS 
de_ v_alor ~ de classificação tarifária que se apresentam a sua ad­
n,llni_straçao a~uaneira, atividade essa qtte ·adquire especial impor­
t~ncia se considerar-se que. a Nomenclatura do Conselho foi ofi­
cialmente adotada no B~as11 pelo Decreto-lei n.o 1.154, de 1.0 de 
março de 1971, e que o Codigo Tributário Nacional- Lei n.o 5 172 
de 25 de outubro de 1966 - já consagrou a definicão de Valo~ 
Aduaneiro de Bruxelas, C!epen"dendo sua efetiva apliCação tão-so­
mente da regulam-entaçao dos artigos 2.0 e 6.o do Decreto-lei 
n.• 37, de 18 de novembro de 1966. 

5. As despesas de~ori:el_!tes àeSS~ adesão compreendem o pa­
gllmento ~e L!_ma contnbmçao anual para atendimento dos gastos 
da Organizaçao e de uma cota única de.stinada ao 'fundo rotativo 
do Conselho da mes:na) paga de uma _só v~z. Para o período 
!979/80, esta cota sera de 139.650 (cento e trinta e nove mil seis­
centos e cinqüenta) francos belga.s - cerca de US$ 4 558 (quatro 
mil, quinhentos e cinqüenta: e oito dólares) - e a é.ontribuiç.ão 
anual, no exercício de 1979/80, serâ de 2.713.918~ (dois milhões se­
tecentos e treze mil, nove~entos e dezoito) francos belgas _ derca 
dç US$ 88,588.00 (oitenta e oito mil quinhentos e oitenta e oito 
dolares) -, correspondentes a 1.33% (um inteiro e trinta e três 
centes1mos por cento) do total da.s contribuições dos Países Mem­
bros. 

. ~·. Deve-se reco~dar aqUi que nenhUm compromisso adicional 
adiVlria p_ara o Br:;tSI·l de sua adesão ao Convênio) além do paga­
~ento ac1ma refen'!.o, u!lla vez, que a orientação e as recomenda­
çoes do _Consel!lo nao te:tp. carater cogente, ficando a critério de 
c~9-a paxs segm-las ou nao, de acordo com suas próprias conve­
nwncia.s. 

_ 7 .. Nessas condições, submeto à alta apreciação de Vossa EX­
celencia o anexo projeto ~d~ Mensagem ao Congresso propondo a 
adesão do Brasil ao Convenio que criou o Conselho de Cooperação 
Aduaneira. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 
Senhor Preside:z:te, os protestos do meu mais profundo respeito: 
- R. S. Guerretro. 

CONVI!:NIO DE CRIAÇAO DE UM CONSELHO DE COORDENAÇAO 
ADUANEIRA ASSINADO EM BRUXELAS 

EM 15 DE DEz;EMBRO DE 1950 ' 

Os Governos signatários do presente Convênio: 

Considerando que convém assegurar a seus r-egimes aduanei­
ros o mals alto grau de harmonização e de uniformização, e es-

pecialmente estudar os problemas inerentes ao desenvolvimento e 
ao progresso da técnica aduaneira e a legislação a ela referente~ 

Convencidos de que haveria interesse Para o comércio inter­
nacional em -promover a cooperaçãO entre os Governos nessas 
matérias, e levando em conta ao mesmo tempo os fatores econô­
micos e a técnica aduaneira que ela comporta, 

COnvieram no seguinte: 
Artigo I 

O piesente Cónv-énio esb .. be:ece um conselho de Cooperação 
Aduaneira, denominado a seguir o ''Conselho". 

Artigo II 
a) São memb-ros do Conselho: 
il as partes contratantes do presente COnvênio; 
ii) o Governo de todo território aduaneiro autônomo no que 

C-oncerne suas re!ações comerciais exteriores que seja proposto 
pela parte contratante responsável pelas suas relações diplomáti­
cas e cuja admissão como membro distinto seja aprovada pelo 
Conselho. 

b) Todo o Governo de um território aduaneiro distinto, mem­
bro do C-onselho em virtude do parágrafo a, ii) acima, deixará de 
ser membro d-o C.onselho a partir da notificação feita ao Con­
~elho de .sua retirada pela parte contratante que assume a res­
ponsabilidade oficial por suas relações diplomáticas. 

c) Cada membro do Conselho nomeia um delegado e um ou 
mais delegados sup:entes para representá-lo no c-onselho. Esses 
de!-egados poderão ser assistidos por conselheiros. 

d) O Conselho pode admitir em seu seio, na qualidade de ob­
servadores, representantes_ de paises não membros ou de organis-
mos internacionais. - -- -

Artigo IH 

O Cons-elho será. en_carregado; 
a) de estudar todas as questões relativas à cooperação adua­

neira que as partes contratantes convencionaram promover cpn­
forme os objetivos gerais do presente Convênio; 

b) de examinar os aspectos técnicos dos regimes aduaneiros, 
bem como O:J fatores econômicos relacionados~ com vistas a pro­
por a seus membros meios práticos. de obter-se o mais alto grau 
de harmonização e de uniformização; 

c) de elaborar projetos de oonvêill.os e de emendas aos. con­
vênios, bem como recomendar sua adoção aos Governos interes­
sados; 

d) de fazer recomendações para assegurar a interpretação e 
a aplicação uniformes dos convênios concluídos como conseqüên­
eia de seus trabalhos. bem como da C-onvenção sobre a Nomen­
clatura para a Classificação da.s Mercadorias nas Tarifas Adua­
neiras e da Convenção sobre o Valor Aduaneiro da.s Mercadorias 
elaboradas pelo Grupo de Estudos para a União Aduaneira Euro­
péia e para esse fim, de pre-encher as funções que lhe forem ex­
pressam-ente atribuídas pelas disposições dos convênios citados; 

e) de fazer recomendações enquanto organismo de concilia­
ção para a so. ução de divergências que venham a surgir a res­
peito da interpretação ou da aplicação das Convenções citadas 
no parágrafo d acima, conforme às disposições das referidas con­
vencões; a.s partes interessadas poderão, de comum acordo, se en­
gajar de antemão a conformar-se à recomendação do Conselho; 

f) de assegurar a difusão das informações concernentes à re­
gu1amentação e à técnica aduaneira; 

g) de fornecer aos Governos interessados de oficio ou a seu 
pedido, .informações ou conselhos sobre a.s Q.uestões aduaneiras 
pertinentes ao quadro dos objetivos gerais do presente Convênio, 
e de fazer recomendações a respeito; 

h) de oooperar com os outros organismos intergovernamen­
tais no que se refere a matérias de sua competência. 

Artigo IV 

Os membros do Conselho forn.ecerão a este, a seu pedido, as 
informações e a documentaçã-o necessârias ao cumprimento de 
sua missão; todavia, nenhum membro do Conselho será obrigado 
a fornecer informações confidenciais cuja divulgação entravaria 
a aplicação da lei, seria contrária ao interesse público cu traria 
prejuízos aos interesses comerciais legitimas das empresas pú­
blicas ou privadas. 

.Artigo V 

O Conselho será assistido por um Comitê Técnico Permanen­
te e por um Secretário-Geral. 

a) O Conselho elegerá anualmente entre os delegados seu 
Presidente_ e ao menos dois Vice-Presidentes. 

b) Estabelecerá seu regulamento interno por maioria de dois 
terços de seus membros. 
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c) Instituirá um Comitê de Nomenclatura, conforme às di;;­
posições da Convenção sobre ,Nomenclatura para a Classifica_çao 
das Mercadorias nas Tarifas Aduaneiras~ bem como um· Comitê 
de Valor conforme as disposiGões da Convençáo sobre o Va·lor 
Aduaneir'o das Mercadorias. Poderá, por outro lado, instituir qual­
quer outro para a aplicação dos convênios citados ~o artigo m, d, 
ou para qualquer outro assun~ de sua competência. 

d) Fixará as tarefas atribuídas ao Comitê Técnico Perma­
nente .e os poderes que -lhe delegará. 

e) Aprovará o or.çamento- anual, controlará as despesas. e dará 
ao Secretário-Geral as diretrizes necessárias no que coneei'Jle suas 
finanças. 

.<\rtigo vn 
a) A sede do Conselho será em Bruxelas. 
b) o Conselho. o Comitê Técnico Permanente e os co~tês 

criados pelo Conselho podem reunir-se em um lugar que nao a 
sede do Conselho, ses este assim o decidir. 

c) O Conselho se reunirá ao inenos duas vezes por ano; sua 
prim·eira reunião te-rá lugar no :rhais tardar três meses após a en­
trada em vigo:r do presente Convênio. 

Artigo vm 
a) Cada membro do Conselho diSpõe de um voto; todavia, 

nenhum membro pode participar da votação sobre a:s questões 
relativas à .in.terpretação e à aplicação das Convenções em vigor, 
citados no artigo m, d, acima, que não lhe sejam apllcávelS, nem 
sobre as emendas relativas a ésses convênios. 

b) Sob reserva do artigo VI, b~ as decisões do COnselho serão 
tomadas por maioria de dois terços dos membros presentes que 
tenham voto deliberativo. O Conselho só poderá pronunciar-se va­
lidamente sobre uma questão .se mais da metade de seus mem­
bros que tenham um voto deliberativo no que concern.e essa ques­
tão estiverem representados. 

.<\rtigo IX 

a.) o Conselho estabelecerá com as Nações Unidas, seus ór­
gãos principais e subsidiários, suas Instituições especializadas, as­
sim oomo todos os outros organismos i·ntergovernamentais, todas 
as relações necessárias para assegurar a co-laboração no desempe­
nho de .suas respectivas lll.Í$SÕes. 

b) O ConselhO poderá concluir os ajustes necessários para 
facilitar as conSultas e a cooperação com os organismos não go­
vernamentais interessados em questões de sua competência. 

.<\rtigo X 

a.) O Comitê Técnico Permanente será composto por repre­
sentantes dos membros do COnseillo. Cada. membro do Conselho 
poderá nomear um delegado e um ou mais delegados suplentes 
para representá-lo no comitê. Os representantes serão funcioná­
rios especiallzados nas questões de técnica aduaneira. Eles pode­
rão ser a:sse.ssorados por peritos. 

b) O Comitê Técnico Permanente se reunirá ao menos quatro 
vezes por ano. 

.<\rtigo XI. 

a) O Conselho nomeará o Secretárto-tlernl e um Secretário­
Geral Adjunto e determinará suas atribuições, suas obrigações, 
seu estatuto administrativo e a dura_ção _de suas funções. · 

b) O Secretário-Geral nomeará o pessoal administrativo do 
Secretarla.do-Geral. Os efetivos e o estatuto deste pessoal serão 
submetidos à aprovação do Conselho. 

.<\rtigo XII 

a) Cada membro do Conselho as.sunürá as despesas d.e sua 
própria delegação ·ao Conselho, ao COmitê Técnico Permanente e 
aos comitês criados pelo Conselho. 

b) As despesas do· Conselho serão pagás pelos seus membros 
e repartidas segundo a tarl!a. fixada pelo C<mselho. 

c) O Conselho poderá suspender o ~ito de voto de todo 
membro que não quitar suas obrigações fin.a:nce!ras em um pra­
zo de três meses após o montante de sua contribuição lhe ter sido 
notificado. 

d) Cada membro do Conselho deverá pagar integralmente sua 
quota-parte anual nas despesas do exercício no curso do qual se 
tomou membro do COnselho, assim, como daquele em cujo cursç 
sua retirada tornar-se efetiva. 

Artigo XIII 
a.) O Conselho gozará, no território de cada um de seus mem­

bros, da capacidade jurídica necessária ao exercício de suas fun­
ções, tal como definida no Anexo do presente Convênio. 

b) O Conselho, os representantes de seus membros, os con­
selheiros e peritos designados para assessorá-los, os funcionários 
do Conselho gozarão dos plivilégios e !mun!Ç.ades definidos no 
Anexo citado. 

c) Este fará parte Integrante do presente convênio e toda 
referência ao Convênio se aplica igualmente a esse Anexo. 

.<\rtigo XIV 
As partes contratantes aceita mas diSposições do Protocolo 

relativo ao Grupo de Estudos para a União Aduaneira Européia 
aberto à assinatura em Bruxe!as na mesma data que o pr~.s;e-nte­
Convênio. Para fixar a tarifa das contribuições mencionadas no 
artigo XII, b, o Conselho levará em consideração a participação 
de seus membros no Grupo de Estudos. -a 

Artigo XV 

o presente Convênio estará aberto à assinatuJ:a até 31 de 
março de 1951. 

.<\rtigo XVI 
a) O presente Convênio serã ratificado. 
b) Os instrumentos de ratificação serão depositados com o 

Ministério dos Negócios Estrangeiros da Bélgica, que notificará 
este depósito a todos os Governos ·signatários e aderentes, bem 
como ao Secretálio-Geral. 

Artigo xvn 
a) O p~sente Convênio entrará em vigor quando sete Go­

vernos signatários tiverem depositado seu Instrumento de rati­
ficação.· 

b) Par'!- cada Governo slgnatãrto que deposite seu instrumen­
to de ratiflc~ção ultexiormente, o Convênio entrará em vigor na 
data do depi>sito desse instrumento de ratificação. 

Artigo XVlll 

a) O Governo de todo Estado não signatário do presente Con­
vênio poderá aderir a partir de 1.0 de ablil de 1951. 

b) .Os instrum·entos de adesão serão depositados com o Mi­
nistério dos Negócios Estrangeiros da Bélgicaz que notificará esse 
depósi-to de todos os Governos signatários e aderentes, bem como 
ao Secretário-Geral. 

c) O presente Convênio ·entrará em vigor frente a todo Go­
verno aderente na data do depósito de seu instrumento de ade­
são, mas não antes de sua entrada ,em vigor tal como fixada no 
artigo XVII, a. 

Artigo XIX 

O presente Convênio tem duração ilimitada mas toda Parte 
Contratante poderá denunciá-lo a qualquer momento, cinco anos 

após- sua entrada em vigor, tal como fix::td·a no Artigo xvn a. A 
denúncia se tomará efetiva ·na ,expiração do prazo de um ano a 
contar da data de •recepção- da notificação de denúncia pelo Mlnis­
térto dos Negócios Estrangeiros da Bélgica; este avisará desta re­
cepção todos os Governos signatãrios e aderentes bem como o Se-
cretálio-Geral. ' 

Artigo XX 

a) o Conselho poderá recomendar às Partes Contratantes emendas ao 
presente Convênio; 

b) toda Parte Contratante que aceite uma emenda notificará 
por ·escrito sua aceitação ao Ministério dos Negócios Estrangeiros 
da Bélgica, que avisará todos os Governos signatários e aderentes 
be~ como o Secretário-Geral_, da recepção da notificação de acei~ 
taçao; 

c) uma ~menda ehtrará em vigor três meses após as notifica­
ções de aceitação de todas as Partes Contratantes te<em sido rece­
bidas pelo Mlnistélio dos Negócios Estrangeiros da Bélgica. Quan­
do 'uma emenda tiver sido desse modo aceita por todas as Partes 
Contratantes, o. Ministério dos Negócios Estrangeiros da Bélgica 
avisará todos os Governos signatários e aderentes bem como o 
Secretário Geral, informando a data de sua entráda em vigor; 

d) após a entrada em vigor de uma emenda, nenhum Governo 
poderá ratificar o presente Convênio ou __ a ele aderir sem aceitar 
igualmente essa emenda. 

Em fé do que os abaixo asisnados. devidam·ente autorizados 
por seus respectivos Governos, assinaiam o presente Convênio. 

Feito em Bruxelas, em quinze' de dezembro de mil novecentos 
e cinqüenta 05 de dezembro de 1950), em língua francesa e em 
língua inglesa, os dois textos fazendo igualmente fé, ·em wn só 
original que será depositado nos arquivos do Governo belga, que 
emitirá cópias certificadas conforme a todos os Governos signatá­
rios e aderentes. 
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ANEXO 

AO CONWNIO DE CRIAÇAO DE UM CONSELHO 
DE COOPERAÇAO ADUANEIRA 

Capacidade Jurídica, Privilégios e Irç.unidades do Conselho 

Artigo I 

Definições 
Seção 1. 

Para a aplicação do presente Anexo: 
(!) Para os fins do Artigo TII, as palavras bens e haveres se 

aplicam Igualmente aos bens e fundos administrativos pelo Conse­
lho no exer_cício de suas atribuiçõe:.;. orgânicas; 

(ii) Para os fins do Artigo V, a expressão representantes dÕs 
membros é considerada como oompreendendo todos os represen­
tantes~ representantes suplentes, conselheiros, peritos e secretários 
de delegações. 

Artigo n 
· Personalidade jurídica 

Seção 2. 
O Conselho possuirá personalidade jurídica. Ele terá capaci-

dade: 
a) de contratar; 
b) de adquirir e de dispor de bens móveis e imóveis; 
e) de comparecer em juízo. 
Nessas matériaS, o Secretário-Geral representará o Conselho. 

Artigo m 
Bens, fundos e haveres 

Seção 3. 
O Conselho, seus bens e haveres, onde quer que se encontrem 

e qualquer que seja seu detentor, gozarão de imunidades de juris­
dição, salvo na medida em que tenha renunciado expressamente a 
ela em um caso particular. -Entende-se, todavia, que a renúncia não 
pode estender-se a medidas de execução. 

Seção 4. ~ 

As instalações do Conselho serão invioláveis. 
Seus bens e haveres, onde quer que se encontrem e qualquer 

que seja seU' detentor, serão isentos de investigação, reauisição, con­
flsco, explopriação ou qualquer outra forma de coerção executiva, 
administrativa, judiciária, ou legislativa. 

Seção 5. 

Os arquivos do Conselho e, de uma maneira geral, todos os 
documentos que lhe pertençam ou estejam em setf 1jóder, serão :In­
violáveis onde quer que se encontrem. 

Sessão 6. 
Sem estar sujeito a nenhuma regulamentação, moratória ou 

controle financeiro: 
a) o Conselho poderá possuir divisas de qualquer natureza e 

ter contas em qualquer moeda; 
b) o Conselho poderá transferir li-vremente seus fundos de um 

país a outro ou no interior de um país qualquer e converter quais­
quer divisas possuídas por ele em qualquer Outra moeda. 

Sessão 7. 
No exercício dos direitos que lhe serão concedidos em virtude 

da Seção 6 achnat o Conselho levará em conta todas as representa­
ções que lhe forem feitas por um de seus Membros e lhes dará 
satisfação na medida em que estimar poder fazê-lo sem prejudicar 
seus próprios interesses. 

Seção 8. 
O Conselho, seus haveres, rendimenWs e outros bens serão:. 
a) exonerados de qualquer imposto direto. Entende-se, toda-

via, que o Conselho não pedirá a exoneração de impostos que cons­
tituam a simples remuneração de serviços de utilidade pública; 

b) exoneração de qualquer direito alfandegário e de quaisquer 
proibições e restrições de importação ou de. exportação no que se 
refere a objetos Importados ou eXportados pelo Conselho para seu 
uso oficial. 

Entende-se, todavia, que os ·artigos assim importados livres de 
direitos alfandegários não seião vendidos no território do pais no 
qual terão sido introduzidos, a menos que o sejam em condições 
aceitas pelo Governo deste Pais; 

c) enoxerados de qualquer direito alfandegálio no que se refere 
as suas publicações. 

Seção 9. 
Embora o Conselho não reivindique, em regra geral, a. exone­

ração dos impostos de consumo e das taxas de venda que entram 
no preço dos bens móveis ou imóveis, entretanto, quando efetuar 
para seu uso oficial compras importantes cujo preço compreende 
impostos e taxas dessa natureza, os membros do Conselho farão, 
sempre que possível os aranjos administrativos apropriados com 
vistas à reposição ou ao reembolso do montante desses impostos e 
taxas. 

Artigo IV 
Facilidades de comunicações 

seção 10. 

o Conselho gozará. para suas comu:Qicações oficiais, no Terri­
tório de cada um de seus Membros, de um tratamento não menos 
favorável que o tratamento concedido por esse Membro a qualquer 
outro Governo, inclusive à sua missão diplomática, no que se refe­
rf' a prioridades, tarifas e taxas sobre o correio, os cabogramas, te­
legramas, radlotelegramas, telefotos, comunicações telefônicas e 
oUtras comunicações, bem como no que se refere a tarifas de im­
prensa para as informações à imprensa e ao rádio. 

Seção .11. 

A correspondência oficial e as outms comunicações oficiais do 
COnselho não poderão ser· c~nsuradas. 

A presente Seção não poderá, de maneira alguma, ser interpre­
tada como proibindo a adoção de medidas de segurança apropria­
das, que se determinarão segundo acordo entre o Conselho e um 
de seus Membros. 

Artigo V 
Representantes dos membros. 

Seção 12. 
Nas reuniões do Conselho. do Comitê '!'écnico Permanente e dos 

Qomitês do Conselho, os representantes de seus Membros gozarão, 
durante o exercício de suas funções e no curso de sua.s viagens com 
destino ao lugar da reunião ou dele procedentes, dos privilégios e 
imuniçlades seguintes: 

a) imunid•ade de prisão ou detenção e de penhora de suas ba­
gagens pessoais e, no que concerne os atos .realizados por eles em 
sua qualidaGle oficial (inclusive sua.s pàlavra.s e seus escritos). imu­
nidades de toda jurisdição; 

b) inviolabilidade de todos os papéis e documentos; 
c) direito de utilizar códigos e de receber documentos ou cor­

respondência por correios ou por malas lacradas; 
d) isenção para eles e seus cônjuges em relação a todas as me­

didas restritivas r_:elativas à imigração e a todas formalidades de 
registro de estrangeiros, nos países visitados ou atravessados por 
e!es no exercício de suas funções; 

e) facilidades iguais no que se refere às restrições monetárias 
ou_ cambiais àquelas que são concedidas aos representantes dos Go­
vernos estrangeiros em missão oficial temporária; 

f) imunidades e facilidades. iguais no· que se refere a suas ba­
gagens pessoais àquelas que são concedidas aos Membros de mis­
sões d~plomáticas de nível compatível. 

S.eção !3·. 

Com vistas a assegurar aos representantes dos Membros do 
Conselho às reuniões do Conselho, do Comitê Técnico Permanente 
e· dos Comitês do Conselho uma completa liberdade de pa.lavra e 
uma completa independência no desempenho de suas. funções, a 
imunidade de jurisdiçãb no que concerne- as palavras, os escritos ou 
os atos que deles emanem no- desempenho de suas funções conti­
nuará a lhes ser concedida m·esmo após o término de seu mandato. 

Seção 14. 
Os privilégios e imunidades serão concedidos aos representan­

tes dos Membros, não para seu benefício pessoal, mas com a fina­
lidade de asse-gurar tod•a independência ao exercício de suas fun­
ções no que concerne o Conselho. Por conseguinte, um Membro terá 
não somente o direito mas o d"ever de suspender a imunidade de 
seu representante em todos os casos em que, na sua: opinião a imu­
nid-ade impediria a atuação da justiça e em que a imunidade possa 
ser suspensa sem prejudicar o fim para o qual ela foi concedida. 

Seção 15. 
As disposicões das seçõãs 12 e 13 não serão opoÍiíveis às autori­

dades do Estado do qual a pessoa é nacional ou do qual ela é ou foi 
representante. 

Artigo VI 

Funcionário do Conselho. 
Seção 16. 
O Conselho determinará as categorias de funcionários às quais 

se aplicarão as disposições deste artigo. 
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o Secretário-Geral comunicará aos Membros do Conselho os 
nomes dos funcionários incluídos nessas categorias. 

Seção 17. 
Os funcionários do Conselho: 
a) gozarão de imunidade de ju~isdição pa..ra ~s atos realizados 

(inclusive suas palavras e seus escnto~) no exerclCio de_ suas fun­
ções e no limite de suas atribuições; 

b) serão enoxerados de qualquer imposto sobre os salários e 
emolumentos que 'lhes sejam pagos pelo Conselho; 

c) não serão submetidos, assim como seus cônjuges d'epen­
dentes, às medidas restritivas relat!V'O.S à imigraçao, nem às for­
malidades de registro de estrangeiros; 

d) gozarão, no que. se refere às facilidades de câmbio, de pri­
vilégios iguais aos dos membros_ de missões diplomáticas de nível 
comparável; 

e) gozarão, em período de crise internacional, assim como seus 
cônjuges e seus dependentes, das mesmas facilidades de repa­
triação que os membros de missões diplomáticas de nível com­
parável; 

f) gozarão do direito de Importar livre de direito~ alfandegá­
rios seu mobiliário e suà bagagem quando de sua pnmeira posse 
no -cargo no país interessado e de remetê-los livre de _direitos 
alfandegários para seu país de domicilio quando cessarem suas 
funçõesA -

Seção 18. 
Além dos privilégios e imunidades previstos na seção 17, o 

Secretário-Geral do Conselho, tanto no que o conceFUe, quanto 
no que eoncerne seu cônjuge e seus filhos menores, gozará dos 
privilégios, imunidades, isenções e facilidades concedidos, conforme 
ao direito internacional, aos Cht!'fes de mis.sões diplomáticas. 

O Secretário-Geral Adjunto gozará dos privilégios concedidos 
aos representantes diplomáticos de nível comparável. 

Seção 19. 
Os privilégios e imunidades serão concedidos aos funcionários 

unicamente no interesse do oCnselho e não para .seu benefício 
pessoal. O Secretário-Geral poderá e deverá suspender a imunidade 
concedida a um funcionário sempre que, em sua opinião, essa 
imunidade impedirá a atuação da justiça e em que a imunidade 
possa ser suspensa .sem prejudicar os interesses do COnselho. Só 
o Conselho terá o direito de suspender a imunidade do secretário-
Geral. · 

Artigo VII 

Peritos em missão para o Conselho. 
seção 20. 
Os peritos (que não os funcionários visados no Artigo VI), 

quando no cumprimento de missões para o Conselho, gozarão du­
rante esse missão, inclusive o tempo da viagem, dos privilégios, 
imwlidades e facilidades nec_es_sários para exercer suas funções 
com total independência, notadamente de: 

a) imunidade de prisão pessoal ou de detenção e de penhora 
de su~s bagagens; 

b) imunidade de jurisdição no que concerne aos atos realizados, 
inclusive suas palavras e seus escritos, no exercício de suas mis­
sões e nos limites de suas atribuições; 

c) Inviolabilidade de todos os papéis e documentos. 
Seção 21. 
Os privilégios, imunidades e facilidades serão concedidos aos 

peritos no interesse do Conselho e não para seu beneficio pessoal. 
o Secretário-Geral poderá e deverá sUspender a imunidade con­
cedida a um perito, em todos os casos em que, em .sua opinião, 
essa imunidade impediria a atuação da justiça e em que ela poderia 
ser suspensa sem préjudicar os interesses do Conselho. 

Artigo vm 
Abusos de pr!v!Iégios. 

Seção 22. - --
Os representantes dos Membros às reumoes do Conselho, do 

Comitê Técnico Permanente e dos Comitês do conselho, durante 
o exercício de suas funções e no curso de suas viagens com destino 
ao lugar da reunião ou dele procedentes, bem como ·os funcioná­
rios mencionados na Seção -16 e na Seção 20, não serão obrigados 
pelas autoridades teritoriais a deixar o país no qual exercem 
suas funções devido a atividade exercidas por eles em sua quali­
dade oficiaL Todavia, no caso· de uma pessoa nessa situação abusar 
do privilégio de residência _exercendo nesse país ·atividades sem 
relação com suas fu.riçõe.s o.~iciais, poderá ser obrigada a deixar 
o pais pelo Governo deste, sob reser.Va das disposições seguintes: 

i)_ c Os representantes do.s mebros do Conselho ou as pessoas 
q_l!e gozarem de imunidades diplomáticas, nos termos da Secão 18 
so serão obrigados a deixar o país de ac_ordo com o procedimento 
di~loinático aplicável aos enviados diplomáticos acreditados nesse 
pais. 

ii) No caso de um funcionário ao qual :pão se aplique a Seção 
18, n~n.hu;ma decisão d~ expulsão será tomada sem a aprovação 
do ~nisteri<;>.dos~_NegóciOs Estrangeiros do pais em questião, apro­
vaçao que so sera dada após consulta com o Secretário-Geral do 
Conselho; e se um processo de expulsão for instaurado contra um 
funcionário,.. o Secretário-Geral do Conselho terá o doireito de inter­
vir neste processo pela pessoa contra quem o processo for inten­
tado. 

Seção 23. 
O Secretário-Geral colaborará sempre com as autoridades 

competentes dos Membros do Conselho com vistas a facilitar a boa 
administração da justiça, a ·assegurar a observânCia dos regula­
mentos de polici·a e a evitar todo abuso que poderiam ensejar os 
privilégios, imunidades e facilidades enumerados neste Anexo. 

Artigo IX 

Solução dos litígios. 

.RP.~ão 24. 
O Conselho deverá prever modos de solucionar apropiada­

mente: 
a) os litígios quanto a contratos ou outros litígios de direito 

privado nos quais o Conselho_ for parte; 
b) os litígios nos quais estiver implicado um funcionário do 

conselho que, por sua situação oficial, goZ'ar de imunidades se 
esta imunidade não tiver sido suspensa conforme às disposiÇões 
das Seções 19 e 21. 

Artigo X 

Acordos complementai es. 

seção 25. 
O Conselho poderá concluir com uma ou mais Partes contra­

tantes acordos complementares, respeitando~ no que concerne esta 
Parte Contratarite ou essas Partes Contratantes, as disposições 
deste Anexo. 

(Às Comissões de Relações Exteriores e de Economia.) 

PARECERES 

PARECER N• 1, DE 1980 

Da Comissão de Constituição e Justiça. Sobre o Projeto de Lei 
do Senado n9 184, de 1979 "que modifica a redação do artigo 1.150 
do Código Civil Brasileiro (Lei n9 3.071, de 19 de janeiro de 1916)". 

Relator: Senador Nelson Carneiro 

Pretende o nobre Senador Ores'tes Quércia, dando nova redação ao art. 
1.150, do Código Civil, fazer reverter ao seu antigo proprietário o imóvel de. 
sapropriado pela União, Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios, 
''caso não seja destinado para o fim proposto, no prazo de três anos". 

A desapropriação ê um dos meios de perda da propriedade (art. 590 do 
Código Civil). A Constíiuição ampliou o conceito de desapropriação no Có­
digo Civil apenas "por necessidade ou utilidade pública", ejâ agora também 
.. por interesse social'', e em regra "mediante prévia e justa indenização em di~ 
nhoiro" (art. !53, § 22). Assim, o desapropriado recebe o preço certo pelo 
bem cuja propriedade perde. Obrigar o Poder desapropriante a utilizâ~lo no 
prazo de três anos, sob pena do bem reverter ao patrimônio do desapropria~ 
do, constituiria imposição injustificável, sabidas as dificuldades que marcam, 
mUita vez, a pronta utilização dos imóveis desapropriados. Num traçado de 
metrô, por exemplo, as desapropriações devem ser feitas com larga antece~ 
dência, e seria temerário estipular-se um prazo para que se utilizasse o imóvel 
desapropriado, sob pena de reverter ao patrimônio do antigo proprietário. 
Também a falta de recursos impede que as Municipalidades possam, em tão 
exíguo lapso de tempo, destinar os bens desapropriados aos fins propostos. 
Recebendo o que lhe é devido, o preço justo e certo, em dinheiro, não hâ por­
que colocar-se o desapropriado num fiscal do Poder desapropriante. O Proje­
to parece-me, assim, injurídico, e ~se é o meu voto. 

O abuso que ocorre, e que procurei coibir em projeto apresentado na le­
gislatura paSsada, diz respeito à declaração de utilidade pública, que pesa 
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vários anos sobre um bem que, afinal, nem sempre é desapropriado, com gra­
ves danos para o proprietário. Mas desse problema não cogita o Projeto. 

Pela rejeição. 

Sala das Comissões, 28 de novembro de 1979.- Henrique de La Rocque, 
Presidente- Nelson Carneiro, Relator- Bernardino Viana- Lenoir Vargas 
- Raimundo Parente - Aderbal Jurema - Amaral Furlan - Murilo Badar6 
- Moacyr Dalla - Almir Pinto. 

PARECERES N'S 2 E 3, DE 1980 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 273, de 1979, que "acres-­
centa parágrafo ao art. 32, da Lei n' 5.108, de 21 de setembro del966 
- Código Nacional de Trânsito". 

PARECER N' 2, DE 1980 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Raimundo Parente. 

O Projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador Nelson Carneiro, ob­
jetiva, em síntese, alterar o formato das luzes verde e amarela - alaranjada 
dos semâforos de orientação de trânsito, bem como tornar obrigatório o uso 
desta última (de advertência}, que é facultativo. 

Na Justificação, salienta o Autor, quanto ao formato dos sinais lumino­
sos, que ele deve ser específico para cada cor, '"a fim de que as pessoas porta­
doras de daltonismo possam orientar-se e dirigir veiculos automotores de via 
terrestre, o que atualmente lhes é vedado". 

Quanto à obrigatoriedade dos sinais amarelo-alaranjados de advertên­
cia, assinala que .. a experiência vem demonstrando que os semáforos que 
dispõe das três cores proporcionam maior segurança, eis que nos locais onde 
estão instalados ê me:nor o número de acidentes de trânsito, ao contrário do 
que ocorre com os sinais que mantém apenas 3s -duas cores obrigatórias". 

A matéria, evidentemente, é de grande utilidade pública e não encontra 
obstáculos no que se refere àjuridicidade e constitucionalidade, por isso, nos­
so Parecer ê pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 3 de outubro de 1979. - Henrique de La Rocque, 
Presidente - Raimundo Parente, Relator- Nelson Carneiro - Lázaro Bar­
boza- Lenoir Vargas- Aloysio Chaves- Moacyr Dalla- Murilo Badaró. 

PARECER No 3, DE 1980 
Da Comissão de Transportes, Comunicações e Obras Públicas 

Relator: Senador Lázaro Barboza 

O presente projeto, de iniciativa do ilustre Senador Nelson Carneiro, 
visa a tornar obrigatório o uSo da luz amarela, indicatiVa de advertência, bem 
assim alterar a forma dos semáforos. 

A justificação informa: 

"No entanto, a experiência vem demonstrando que os semáfo­
ros que dispõem das três cores proporcionam maior segurança, eis 
que nos locais onde estão instalados é menor o número de acidentes 
de trânsito, ao contrário do que ocorre com os sinais que mantêm 
apenas as duas cores obrigatórias. -

Por esse motivo, preconizamos o acréscimo de parágrafo ao 
art. 32, do referido diploma legal, determinando a obrigatoriedade 
das três cores. 

A esta altura, cumpre assinalar que alêm das cores, os sinais lu­
minosos devem, para cada cor, ter um formato específico, a fim de 
que as pessoas portadoras de daltonismo possam orientar-se e diri­
gir veiculas automotores de via terrestre, o que atualmente lhes ê. ve­
dado. 

Assim, a propositura prevê que os sinais luminosos terão as se-­
guintes formas: cor vermelha (quadrada); cor amarelo-laranjada 
(triangular); cor verde (circular). 

Com essa medida, as dezenas de milhares de pessoas daltôni­
cas, neste País, poderão habilitar-se a conduzir veículos, o que solu­
cionará o grave problema que ora enfrentam.'' 

Entendemos que a proposição é não apenas conveniente e oportuna, mas 
também digna de encômios, motivo por que opinamos_ por sua ãprovação. 

Sala das Comissões, 28 de novembro de 1979.- Vicente Vuolo, Presi­
dente - Lázaro Barboza, Relator - Affonso Camargo - Pedro Pedrossian. 

PARECERES N'S 4, S E 6, DE 1980 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 239, de 1978, que "revigora 
o art. 505 da Consolidação das Leis do Trabalho". 

PARECER N' 4, DE 1980 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Raimundo Parente 

O Projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador Orestes Quércia, re­
vigora o art. 505 da CLT, que assegurava a obrigatoriedade de as empresas· 
com mais de 100 empregados reservarem 25% das contratações para pessoas 
com mais de 40 anos de idade, e que fora revogado pelo art. }9 da Lei 
n' 5.889, de 8 de junho de 1973. 

Na Justificação, assinala o Autor que o trabalhador despedido com mais 
de quarenta anos de idade, "passa por terríveis vicissitudes" ,jâ que as empre­
sas evitam admiti-los o que seria sanado com a medida proposta. 

Realmente, o Projeto, no mérito, atende a elevado interesse social, jâ que 
a marginalização, quanto a oportunidades de trabalho daqueles que atingem 
a faixa etãria dos quarenta anos, é cada vez maior e mais grave, criando si- · 
tuações vexatórias, que o próprio Poder Executivo, de há muito, reconheceu e 
vem tentando corrigir na área do funcionalismo público. 

De fato, não se justifica, a retirada do dispositivo em questão do corpo 
da legislação trabalhista, ao qual pretende o Autor fazer retornar. 

Por isso, e como inexiStem óbices quanto ao aspecto jurídico~ 
constitucional, nosso Parecer ê pela aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, 12 de setembro de 1979.- Henrique de La Rocque, 
Presidente - Raimundo Parente, Relator - Aloysio Chaves, vencido -
Cunha Lima - Almir Pinto - Lenoir Vargas, pela constitucionalidade, juridici~ 
dade e boa técnica legislativa- Aderbal Jurema, vencido- Murilo Badaró. 
vencido (contra o relator) - N~Ison Ca~neiro. 

VOTO VENCIDO EM SEPARADO DO SENADOR ALOYSIO CHAVES 

O nobre Senador Orestes Quércia apresentou Projeto de Lei visando re~ 
vigorar o art. 505 da Consõlidação das Leis do Trabalho, estabelecendo que 
"as empresas com mais de 100 (cem) empregados serão obrigadas a reservar 25% 
(vinte e cinco por cento) das contratações para pessoas com mais de quarenta 
anos". 

O ilustre relator Senador Raimundo Parente, admitindo como jurídico e 
constitucional o projeto, reputa·o, no mêrito, de '~elevado interesse social, já 
que a marginalização quanto a oportunidades de trabalho daqueles que atin­
gem a faixa etãria dos quarenta anos, é cada vez maior e mais grave, criando 
situações vexatórias, que o próprio Poder ExecutivO, de hã muito, reconheceu 
e vem tentando corrigir na ãrea do funcionalismo pú.blico''. 

Parece-nos indispensável, todavia, aprofundar o aspecto constitucional 
da matéria, porque o Projeto de Lei, nesse particular, restringe o exercício da 
atividade empresarial, além dos limites que decorrem da organização de nos­
sa economia em regime de livre empresa, consagrado na Constituição 
Federal. 

Não se pode elastecer a intervenção do Estado no dorninio econômico 
sem ferir um dos principies basilares da nossa organização constitucional, 
que, quando julgou indispensável, estabeleceu limitações visando ao bem­
estar social e à ordem pública. 

Na nossa Lei Maior encontra-se inscrito esse princípio: "a ordem econô­
mica e social tem por fim realizar o desenvolvimento nacional e a justiça so­
cial" (art. 160) corri base, entre outros princípios, na "liberdade de iniciati­
vã". aduzindo, ainda, no título próprio (art. 170, § 19), que "apenas em cará­
ter suplementar da iniciativa privada o Estado organizará e explorará direta­
mente a atividade econômica". Estes são os parâmetros constitucionais. 

Por outro lado, a liberdade contratual continua sendo a pedra de toque 
do nosso sistema jurídico, agasalhada no Código Civil, admitindo~se apenas 
as restrições contidas nessa lei. 

No tocante ao Direito do Trabalho, a matéria contratual está, por igual, 
disciplinada na CLT, não se podendo impôr à vontade das partes restrição 
impeditiva do exercício de direito inerente à organização da empresa, seu fun­
cionamento, execução de seus objetivos econômicos, como são igualmente 
vedados, não produzindo efeito de qualquer natureza, "os atos praticados 
com objetivo de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação dos preceitos con­
tidos na Consolidação (art. 9'). 

O projeto do nobre Senador Orestes Quércia pretende restaurar dispo­
sição que se revelou, na prática, prejudicial aos próprios empregados. 

A imposição, em caráter obrigatório, de que toda empresa, com mais de 
I 00 empregados, reserve 25% das contratações para pessoas com mais de 40 
anos, dificulta a atividade empresarial, pela impossibilidade, às vezes fre­
qiíente, de encontrar disponíveis, para determinadas atividades profissionais,. 
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empregados devidamente qualificados com mais de 40 anos. Impede, em con­
seqüência, a contratação de empregado disponível no mercado de trabalho, 
perfeitamente, qualificado, apenas pelo fato de ter menos de 40 anos. Prejudi~ 
ca, nesse caso, portanto, o trabalhador. 

A realidade tem demonstrado no nosso Pais, em virtude de sua extensão 
territorial e das diferenças regionais existentes, a inConveniência de limitações 
da natureza da que se contêm no Projeto, que, ao invés de beneficiar, acaba 
por prejudicar os trabalhã:âOres. 

Por estes fundamentos-, considero eivãdO de inconstitucionalidade e inju­
ridicidade o· presente Projeto de Lei, e, no mérito, inconveniente. 

Sala das Comissões, 12 de setembro de 1979. - Aloysio Chaves. 

PARECER N• S, DE 1980 
Da Comissão de Legislaçilo Social 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 
Com a proposição sob exame, o ilustre Senador Orestes Quércia objetiva 

estabelecer a obrigatoriedade das empresas, com mais de 100 empregados, 
destinarem 25% das contratações para pessoas com mais de quarenta anos de 
idade. 

Examinada a matéria no âmbito da douta Comissão de Constituição e 
Justiça, foi ela considerada jurfdica e constitucional, com o voto contrário do 
ilustre Senador Aloysio Chaves. 

As razões argüidas por aquele parlamentar foram as seguintes: 

.. Parece-nos indispensável, todavia, aprofundar o aspecto cons­
titucional da matéria, porque o Projeto de Lei, nesse particular, res­
tringe o exercício da atividade empresarial. além dos limites que de-­
correm da organização de nossa economia em regime de livre em­
presa, consagrado na Constituição Federal. 

Não se pode elastecer a intervenção do Estado no domínio eco­
nômico sem ferir um dos princípios basilares da nossa organização 
constitucional, que, quando julgou indispensável, estabeleceu limi­
tações visando ao bem-estar social e à ordem pública. 

Na nossa Lei Maior encontra-se inscrito esse princípio: .. a or­
dem econômica e social tem por fim realizar o desenvolvimento na­
cional e a justiça social" (art. 160) com base, entre outros princípios, 
na .. liberdade de iniciativa", aduzindo, ainda, no título próprio 
(art. 170, § J9), que "apenas em caráter suplementar da iniciativa 
privada o Estado organizará e explorará diretamente a atividade 
econômica". Estes são os parâmetros constitucionais. 

Por outro lado, a liberdade contratual continua sendo a pedra 
de toque do nosso sistema jurídico, agasalhada no Código Civil, 
admitindo-se apenas as restrições contidas nessa lei. 

No tocante ao Direito do Trabalho, a matéria contratual estã, 
por igual, disciplinada na CLT, não se podendo impôr à vontade 
das partes restrição impeditiva do exercício de direito inerente à or­
ganização da empresa, seu funcionamento, execução de seus objeti­
vos econômicos, como são igualmente vedados, não produzindo 
efeito de qualquer natureza, "os atos praticados com objetivo de 
desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação dos preceitos contidos na 
Consolidação (art. 9•). 

O projeto do nobre Senador Orestes Quércia pretende restaurar 
disposição que se revelou, na prática, prejudicial aos próprios em­
pregados. 

A imposição, em caráter obrigatório, de que toda empresa, 
com mais de 100 empregados, reserve 25% das contratações para 
pessoas com mais de 40 anos, dificulta a atividade empresarial, pela , 
impossibilidade, às vezes freqUente, de encontrar disponíveis, para 
determinadas atividades profissionais, empregados devidamente 
qualificados com mais de 40 anos. Impede, em conseqüência, a con~ 
tratação de empregado disponível no mercado de trabalhO, perfeitaw 
mente, qualificado, apenas pelo fato de ter menos de 40 anos, Preju­
dica, nesse caso, portanto, o trabalhador. 

A realidade tem demonstrado no nosso pais, em virtude de sua 
extensão territorial e das diferenças regionais existentes, a inconve· 
niência de limitações da natureza da que se contém no Projeto, que, 
ao invés de beneficiar, acaba por prejudicar os trabalhadores." 

É necessário que se ressalte o fato de que o art. 505 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, jamais estabeleceu a obrigatoriedade das empresas destina­
rem um percentual de suas vagas para pessoas de determinada faixa etária, 

Em sua redação original, o citado dispositivo, revogado pelo art. }9 da 
Lei n9 5.889, de 8 de junho de 1973, mandava aplicar aos trabalhadores rurais 
os dispositivos constantes dOs Capítulos I, II e VI do Título IV (Do Contrato 
Individual do Trabalho), da Consolidação das Leis do Trabalho. 

O que fez o arttor foi aproveitar a lacuna deixada pela revogação- de um 
artigo da CLT. para dispor sobre matêria completamente diversa daqu~la ali 
tratada originariamente. 

A medida ora proposta, em que pese o seu elevado alcance social, ê ex­
tremamente restritíva da atividade empresarial e, sobretudo, em determina~ 
dos setores, dificultará a: contratação de pessoas qualificadas, apenas pelo 
fato destas não se situarem na faixa etária exigida. 

Ademais, com o critério que pretende estabelecer, garantirá empregos 
não aos mais capazes, mas, sim, aos que tenham acima de 40 anos de idade, o 
que, convenhamos, não é o melhor sistema de seleção de pessoal. 

Cumpre esclarecer, ainda, que até mesmo o dispositivo da CLT, que 
obriga as empresas a manterem dois terços de brasileiros no seu quadro de 
pessoal, permite seja fixada proporcionalidade inferior, desde que apurada a 
insuficiência do número de brasileiros em determinadas atividades. 

Além do mais, o nosso Diploma Obreiro não sujeita às obrigações dare­
ferida proporcionalidade as indústrias rurajs, as que, em zona agricola, se 
destinem ao beneficiamento ou transformação de produtos da região e as ati­
vidades industriais de natureza extrativa, salvo a mineração e os empregos re­
lativos a fUnções técnicas especializadas. 

Ora, esse .cuidado não teve o ilustre autor, que pretende estabelecer uma 
norma rígida de proporcionalidade, sem atentar para as situações peculiares 
do nosso mercado de trabalho. 

A vista do exposto, e como a obrigatoriedade que pretende estabelecer 
poderâ tornar impeditivo o funcionamento da empresa cuja atividade não 
seja adequada ou atrativa para as pessoas mais idosas, somos pela rejeiÇão do 
Projeto de Lei do Senado n• 239, de 1978. 

Sala das Comissões, 13 de novembro de 1979.- Lenoir Vargas, Presi­
dente- Jutahy Magalhães, Relator- Moacyr Dalla- Henrique de La Roc­
que - Raimundo Parente - Eunice Michiles. 

PARECER N• 6, DE 1980 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Jutahy Magalhães. 

Sob exame o Projeto de Lei do Senado de iniciativa do ilustre Senador 
Orestes Quêrcia, que revigora o artigo 505 da Consolidação das Leis do Tra­
balho. 

Ao justificar sua proposição destaca o autor: 

••o trabalhador com mais de quarenta anos de idade passa por 
terríveis vicissitudes, na hipótese de ver rescindido o seu contrato de 
trabalho nessa quadra da vida. 

Realmente, as empresas não vêem com bons olhos os trabalha­
dores naquela faixa etária, evitando por todos os meios admití-los 
ao serviço. 

De nossa parte, não encontramos justificação para tal procedi­
mento das empresas. Ao contrário, é de se supor que os empregado­
res devessem disputar os serviços daqueles profissionais, face à ex­
periência que adquiriram ao longo de vários anos de atividade. 

Todavia, e inexplicavelmente, essa última atitude jamais é ado­
tada pelas nossas empresas, que insistem em marginalizar os traba­
lhadores com mais de quarenta anos de idade. 

Por isso, estamos sugerindo que se torne obrigatório, para as 
empresas com mais de cem empregados, a contratação do mínimo 
de vinte e cinco por cento -de trabalhadores com idade superior a 
quarenta anos." 

Manifestaram-se as Comissões de Constituição e Justiça pela aprovação, 
e de Legislação Social pela rejeição do projeto. 

Entendemos que a providência contida na proposição irá restringir as 
possibilidades de seleção de mão.-de-obra na atividade empresarial, condicio­
nando a empresa a contratar 25% (vinte e cinco por cento) de pessoas com 
mais de quarenta anos de idade. 

A norma de proporcionalidade ê rígida e não observa as condições de 
nosso mercado de trabalho. 

Parece--nos mais acertado que a CLT não deva obrigar as empresas a ter 
um quarto de seu pessoal com mais de 40 anos de idade, porque tal obrigação 
poderá impedir atividade empresarial não atrativa a pessoas com idade acima 
da mencionada na proposição. 

Sob o aspecto que cabe a esta Comissão analisar, vemos que a medida 
proposta poderá gerar problemas às empresas. 

Entendemos que ao contratar sua mão-de~obra a empresa deve ter prc~ 
sente a capacidade daquele que irá servi-la, suas condições têcnicas, seu de­
sempenho, para alcançar o nivel de produtividade estabelecido. 
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O condicionamento legal para ter um quarto de empregados com mais 
de 40 anos de idade é altamente restritivo da ação empresarial. 

Na conjuntura atual a empresa deve atentar semp-re para seu desempe­
nho econômico-financeiro, porque a inflação acentuada estâ a exigir muito 
deste setor. 

A capacidade de dirigentes e de empregados hâ de ser a melhor possível, 
para assegurar produção que resulte .10 bom resultado econômico-financCiro. 

O panorama brasileiro está a recomendar a inexistência de limitação 
como a que prevê a proposição em apreço. 

Na linha do exposto, opinamos pela rejeição do Projeto de Lei do Sena­
do n• 239, de 1978. 

Sala das Comissões, 4 de dezembro de 1979.- Cunha Lima, Presidente 
- Jutahy Magalhães, Relator - Raimundo Parente - Lázaro Barboza -
Saldanha Derzi- Jorge Kalume- Mauro Benevides- Alberto Silva- Ar­
non de Mello - Milton Cabral. 

PARECER N• 7, DE 1980 

Da Comissão ·ae COiistituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei do 
Senado n9 308, de 1979, que ''acrescenta alínea ao item 11, do§ 111, do 
artigo 250, do Decreto-lei n• 2.848, de 7 de dezembro de 1940- Códi­
go Penal". 

Relator: Senador Nelson Carneiro 

Pune o Código Penal com reclusão de três a seis anos, e multa de dois mil 
cruzeiros a· dez mil cruzeiros, "causar incêndio, expondo a perigo a vida, a in­
tegridade fisica ou o patrimônio de outrem" (a-rt. 250). Em várias hipóteses, 
porém, a pena ê aumentada em um terço (mesmo art., § 19). 

Pretende o nobre Senador Gastão MUller incluir, entre elas, o incêndio 
"em prédios residenciais e comerciais motivado pela guarda imprópria de 
combustível". 

Argumenta o ilustre Senador mato-grossense que é necessário coibir de 
forma rigorosa o abuso de alguns que procuram armazenar em suas residên­
cias, .. acondicionados em invólucros ou bujões de plástico impróprios, certa 
quantidade de gasolina", para suprir a impossibilidade de adquiri-la aos sâ­
bados, domingos e feriados. 

Entende o ilustre autor da proposta em exame que se trata de crime dolo­
so, em que Ho agente quer o resultado e assume o risco de produzi-lo". Não o 
posso acompanhar nesse entendimento. 

Ninguém dirâ que o cidadão que, para fugir às restrições impostas pelo 
racionamento, armazena combustível, quer como resultado o incêndio, que 
ponha em risco, como assinala a justificação, "não só o motorista, como sua 
família e a população em geral". Aliâs, falta o ânimo de causar incêndio a 
quem imprudentemente conserva em sua casa, em recipientes inadequados, 
determinada quantidade de gasolina. Poder-se-ia, no máximo, relacionar o 
fato entre os crimes culposos, que resultam da negligência ou da imprudência 
do agente. Embora os objetivos visados pela proposição sejam os mais 
nobres, não posso concluir por sua aprovação, eis que se me afigura injurfdi-
co. 

É o meu voto, s. m. j. 
Sala das Comissões, 28 de novembro de 1979.- Henrique de La Rocque, 

Presidente- Nelson Carneiro, Relator- Bernardino Viana-- Aderbal Jure­
ma - Murilo Badaró - Raimundo Parente - Amaral Furlan - Moacyr 
Dalla - Almir Pinto. 

PARECERES N•S 8 E 9, DE 1980 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 209, de 1975, que "altera a 
Lei n11 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, que "estabelece normas para 
a concessão de Assistência Judiciária aos necessitados". 

PARECER N• 8, DE 1980 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Franco Montoro. 

De autoria do ilustre Senador Orestes Quércia, o Projeto sob exame visa 
a alterar a Lei n9 1060/50, que estabelece normas para a concessão de Assis­
tência Judiciária aos necessitados, estendendo esse beneficio a quem não aufi­
ra renda superior a 5 (cinco) vezes o maior salãrio mínimo vigente no País(§ 
19), bem como a quem, mesmo com renda superior a esse teto, não esteja em 
cOndições de fazer despesas com custas c honorários sem prejuízo do sustento 
próprio ou da famOia. 

2. Na Justificação, aduz o Autor que a alteração se impõe face ao alto 
custo dos serviços judiciários, de um lado, e à corrosão inflacionária, de ou­
tro. HA que se tornar o acesso à Justiça mais ao alcance da população de bai­
xa renda. 

3. Constitucional. e juridicamente inobjetável, o Projeto se recomenda 
pelo seu conteúdo social. A Justiça deve estar ao alcance de todos, sobretudo 
dos menos favorecidos, aos quais a lei deve acudir para compensar, com a su­
perioridade jurídica, a inferioridade ec_onômica. 

4. Isso posto, opinamos pela aprovação do Projeto, por constitucional, 
jurídico, de boa técnica legislativa e, no mérito (art. 100, item I, n9 6, do Regi­
mento Interno), oportuno e conveniente. 

Sala das Comissões, 29 de agosto de 1979. - Henrique de La Rocque, 
Presidente- Franco Montoro, Relator- Nelson Carneiro- Murilo Badar6 
-Bernardino Viana- Aloysio Chaves- Moacyr Dalla -Raimundo Parente 
- Almir Pinto. 

PARECER N• 9, DE 1980 
~a Comissão de Finanças 

Relator: Senador Amon de Mello 
Na forma regimental vem a exame da Comissão de Finança~ o Projeto 

de Lei do Senado que altera a Lei n91.060, de 5 de fevereiro de 1950, que "esR 
tabelece normas para a concessão de Assistência Judiciária aos necessitados". 

A proposição é-de iniciativa do nobre Senador Orestes Quêrcia, que as­
sim a justifica: 

uPara que a parte seja beneficiAria da Justiça gratuita, deve jun­
tar aos autos um atestado de que é pessoa necessitada, isto é, um 
atestado de pobreza, normalmente é fornecido a quem prove não 
auferir renda alguma ou renda igual Ou inferior ao salário mínimo 
vigente. 

Ante a inflação galopante o baixo poder aquisitivo de muitos e 
os altos custos que oneram um processo, pelas custas judiciais e ho­
norários advocatícios, o salârio mínimo nada representa. 

Daí por que com mais justiça, deva-se isentar de custas judiciais 
e honorários advocatícios quem necessite de uma demanda judicial, 
embora auferindo até 5 vezes o maior salário mínimo no País." 

Ao objetivar o aperfeiçoamento da Lei n'l.060, de 1950, o projeto fixou 
um limite com a indicação de um mâximo de renda mensal, o que a legislação 
até aqui não estabeleceu. 

Este limite em certos casos poderâ gerar inaceitável privilégio, pois al­
guém que perceba cinco salários mínimos de renda mensal pode ter bens que 
não produzam renda, mas que poderp, ser convertidas em recursos financeiros 
para cobrir despesas relativas a demandas em juízo. 

A Lei vigente faz referência à situação econômica da pessoa e não às suas 
condições financeiras. Considera necessitado aquele cuja situação econômica 
não lhe permita pagar custas processuais e honorários advocatícios, sem pre­
juízo do sustento_ próprio ou familiar. 

Realmente o acesso à justiça dos menos dotados financeiramente deve 
ser facilitado pelas normas legais. 

Deve-se atentar para o fato de que nas classes de renda mais baixa os en~ 
cargos, inclusive familiares, pesam mais e a estas pessoas a justiça deve ser 
gratuita. 

Entendemos que o§ }9, a que se refere o art. 19 do projeto, deve ser modi­
ficado para que o limite seja de 3 (três) salários mínimos vigentes no País. 

Ante as razões apresentadas, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei 
do Senado n9 209, de 1975, com a seguinte Emenda: 

EMENDA N• I-CF 

Dê-se ao§ 19 do art. 29 da Lei n9 1.060, de 1950, a que se refere o art. 19 
do projeto, a seguinte redação: 

"§ 19 ConsideraRse necessitado, para fins legais, quem não au~ 
fere renda superior a 3 (três) vezes o maior salârio mínimo vigente 
no País." 

Sala das Comissões, 27 de novembro de 1979.- Cunha Lima, Presidente 
- Arnon de Mello, Relator- SaJdanha Derzi, vencido- Jorge Kalume, ven­
cido - Jutahy Magalhães - Tancredo Neves - Amaral Peixoto - Mauro 
Benevides - Alberto Silva - Affonso Camargo" - Mendes Canale. 

PARECER N•S 10 E 11, DE 1980 
Sobre o Projeto de Lei do Senado n' 147, de 1978, que acrescenta 

parágrafo único ao artigo 3• da Lei n• 5.859, de 11 de dezembro de 
1972. 

PARECER N• 10, DE 1980 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Hugo Ramos 
1. Trata-se de Projeto de .autoria do nobre Senador Orestes Quêrcia, no 

qual propõe o acréscimo de um parágrafo único ao artigo 39 da Lei n9 5. 859. 
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de li de dezembro de 1972, para assegurar ao empregado doméstico o direito 
ao aviso-prévio, nos mesmos moldes em que a CLT o defere ao empregado 
comum. 

2. O Projeto reúne o pressuposto da constitucionalidade. Entretanto, 
discrepa, ao nosso ver, dos critérios de técnica legislativa, em vista da realida­
de social em que norma vai operar. 

3. O aviso-prévio, tal como vem disciplinado pela Consolidação das Leis 
do Trabalho, prevê a redução da carga horária do empregado em duas horas 
c, portanto, continua o trabalhador a prestar serviços à empresa. 

4. Ora, a natureza peculiar da relação que se estabelece entre o empregado 
doméstico e o âmbito familiar, em que presta serviços, cria uma situação de 
constrangimento, a desaconselhar a permanência do domêstico, quando não 
mais satisfaça as pretenções da família a qual trabalhe. Na maioria dos casos 
de dispensa, há séria incompatibilidade entre o doméstico e determinado 
membro do grupo familiar. Destarte, parece-nos o institUto do aviso-prévio 
em sua feição atual, impróprio ao vínculo de emprego doméstico. 

6. Em face do exposto, opinamos pela rejeição do Projeto. 
f: o Parecer. 
Sala das Comissões, 26 de setembro de 1979. - Aloysio Chaves, Presi­

dente em exercício- Hugo Ramos, Relator- Nelson Carneiro- Bernardino 
Viana - Murilo Badaró -Lázaro Barboza - Amaral Furlan - Moacyr 
Dal! a. 

PARECER N• 11, DE 1980 
Da Comissão de Legisl&ção Social 

Relator: Senador Nelson Carneiro. 
A Comissão de Constituição e Justiça, por unanimidade, manifestou-se 

pela rejeição do Projeto de Lei n9 147, de 1978, de autoria do nobre Senador· 
Orestes Quércia, que-estende ao empregado doméstico as disposições relati­
vas ao aviso-prévio. 

Em seu lúcido parecer, o nobre Senador Hugo Ramos fez considerações 
que valem ser reproduzidas: 

.. Ora, a natureza peculiar da relação que se estabelece entre o 
empregado doméstico e o âmbito familiar, em que presta serviços, 
cria uma situação de constrangimento, a desaconselhar a permanên~ 
da do doméstico, quando não mais satisfaça as pretensões da 
tamilia para a qual trabalhe. Na maioria dos casos de dispnsa, há 
s~ria incompatibilidade entre o doméstico e determinado membro 
do grupo familiar. Destarte, parece-nos o instituto do aviso-prévio, 
em sua feição atual, impróprio ao vínculo de emprego doméstico." 

Meu voto, já expresso aliás na douta Comissão de Constituição e Justiça, 
é pela rejeição do Projeto, s.mJ. 

Sala das Comissões, 29 de novembro de 1979. - Lenolr Vargas, .t'res1~ 
dente - Nelson Carneiro, Relator - Jutahy Magalhães - Henrique de La 
Rocque - Raimundo Parente - Humberto Lucena - Moacye Dalla. 

PARECERES N•s 12 E 13, DE 1980 

Sobre as Subemendas de Plenário oferecidas ao Substitutivo da Co­
missão de Legislação Social ao Projeto de Lei da Câmara n9 170, de 
1974 (n9 1.254/73 na Casa de origem) que "dispõe sobre o exercício 
da profissão de motorista de táxi e dá outras providências". 

PARECER N• 12, DE 1980 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Nelson Carneiro 
Ao substitutivo da Comissão de Legislação Social, oferecido ao Projeto 

de Lei da Câmara n9 170/74, o ilustre Senador Dirceu Cardoso ofereceu duas 
subemendas, ora submetidas ao exame desta ComisSão. 

A primeira dá ao art. 69 do Substitutivo a seguinte redação: 

· "À remuneração por serviços prestados em horário noturno e 
aos domingos e feriados, será. acrescida na mesma proporção da ta­
rifa fixada pelos órgãos responsáveis para esses períodos especiais, 
obedecidos sempre os percentuais constantes dos itens I e li do art. 
49 desta iei." 

Rezam os itens I e 11 do artigo 49: 

.. Art. 49 Sem prejuízo dos direitos assegurados aos demais 
trabalhadores, o motorista de táxi, quando em pleno exercício de 
suas atividades, fará jus: 

I -a 25% (vinte e cinco por cento) da renda bruta diária do 
veículo, se contratado com vínculo empregatício; 

11- a 35% (tririta e cinco poi- CentO) da renda bruta diária do 
veículo, se tiver optado pelo sistema de trabalho autônomo, obser­
vado o parágrafo 2' do art. I' da Lei n• 6.094, de 30 de agosto de 
1974." 

O texto atual do Substitutivo ~ o seguinte: 

uArt. 69 Aplicam-se ao motorista de tâxi as disposições da 
Consolidação das Leis do Trabalho sobre os serviços prestados em 
horário noturno, c aos domingos e feriados." 

Como se vê a primeira Subemcnda ~ constitucional e jurídica, cumprin­
do à douta Comissão de Legislação Social optar por manter o texto que ela­
borara ou acolher, no mérito, a modificação proposta. 

A segunda subemenda visa a retirar a expressão ''totalizador" do texto 
do parágrafo 2• do art. 4•, assim redigido: 

..Art. 49 ...••..••..••...••..•••...•..••..••.••.•.••••. 
Parágrafo 2•- A aferição da renda bruta diária do veiculo far-se-â 
por taxímetro to_talizador, de uso obrigatório das cidades com po­
pulação superior a 100 (cem) mil habitantes." 

Declara o ilustre parlamentar espfrito-santense qu~ o taxímetro totalizador, 
de fabricação alemã, e sem similar nacional, custa em média cinco mil 
cruzeiros (Cr$5.000,00), e se, adotado, iria eStimular a evasão de divisas. 
Lembra ainda que o controle do recolhimento das contribuições previden­
ciárias obedece aO diSpoSto no art. 15 da Lei n9 5.890, de 1973, c a respeito hâ 

_ ainda texto expresso (art. 86) no Código Nacional de Trânsito. 
Aceitar-se, ou não, no mérito a subemenda é pura questão de conveniên­

cia, de oportunidade, cujo exame, escapando a esta Comissão, compete à de 
Legislação Social. 

Como a anterior, a segunda Subemenda é constitucional e jurídica. 
Sala das Comissões, 17 de outubro de 1979.- Henrique de La Rocque, 

Presidente- Nelson Carneiro, Relator- Moacyr Dalla- -Almir Pinto­
Aderbal Jurema - Bernardino Viana - Raimundo Parente - Tancredo Ne­
ves . 

PARECER N• 13, DE 1980 

Da Comissão de Legislaçilo Social 

Relator: Senador Franco Montoro 
Volta, mais uma vez, ao· exame desta Comissão o presente projeto, origi­

nário da Câmara dos Deputados, que objetiva disciplinar o exercício da pro­
fissão de _motorista de táxi. 

Desde a data de sua apresentação, pelo ilustre deputado Alcir Pimenta, 
vem recebendo a matéria os mais variados subsídios e pareceres, ora enalte­
cendo a proposição ora, simplesmente, propondo a sua rejeição. 

Da conjugação desses estudos, a partir de 1975, voltados para o Substi­
tutivo desta Comissão, proposto pelo eminente Senador Eurico Rezende, 
chegou~se a um denominador comum, qual seja o de que as peculiaridades da 
profissão de motorista de tâxi, por serem inexistentes nas dos demais motorisk 
tas como os de ônibus, de caminhões de carga, de veículos particulares etc., 
est~va:m a exigir uma regulamentação específi,cà. Como dizíamos em nosso 
último parecer, aqui aprovado recentemente, rebatendo objeções daqueles 
que entendem que a regulamentação deveria ser geral: 

"Claro está que todos são motoristas. Porém, justamente pela diver­
sificação da atividade de cada um é que se torna inexeqüível regula­
mentar, num só texto e em termos genéricos, a profissão." 

Subindo ao Plenário, recebeu o Substitutivo duas subemendas de autoria 
do ilustre Senador Dirceu Cardoso. 

A primeira, ao artigo 69 que manda aplicar aos serviços prestados em ho~ 
rário noturno, nos domingos e nos feriados, as disposições pertinentes da 
Consolidação das Leis do Trabalho. Entende S. Ex• "que não há, na prática, 
forma melhor de remunerar os motoristas de táxi que trabalham nesses ho­
rários do que aplicando sobre as tabelas majoradas vigentes para esses perío­
dos, os percentuais consubstanciados nos incisos I e 11 do artigo 49". Ora, di­
tos percentuais são de 25% e 35% da renda bruta diária do veículo, respectiva­
mente, quando se trate de motorista empregado e de motorista autônomo. 

Parece-nos que essa solução ê a que melhor atende aos interesses da clas­
se, pois os adicionais previstos na "CLT", além de serem calculados por hora, 
pressupõem o trabalho esporâdico à noite ou nos domingos e feriados, o que 
não é o caso dos motoristas, cuja atividade é rotineira nesses horários. 

A segunda Subemenda visa a suprimir do§ 29 do artigo 49 a palavra "to­
talizador". Esse "totalizador", como o nome mesmo diz, ê um aparelho desti-. 
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nado à aferição da renda bruta diária do veículo. Esclarece o Autor da Sube· 
mcnda, sem dúvida baseado em informações fidedignas, que essa modalidade 
de taxímetro além de ter elevado custo, é de fabricação estrangeira e, portan· 
to, de difícil aquisição. 

Concordamos, também, com a supressão proposta. Desde que não haja 
similar nacional, a baixo custo, não se justifica a exigência desse aparelho, 
ainda mais quando, pelo sistema convencional, é fâcíl apurar-se a renda bruta 
diâria com a simples multiplicação da quilometragem percorrida pela tarifa. 

Por último. e aproveitando a oportunidade da revisão que ora se faz no 
projeto, parece-nos pertinente oferecer-se uma outra corrigenda. Relendo o 
Substitutivo, vimos que o artigo 81jl atribui ao proprietário do veículo a res· 
ponsabilidade das despesas de combustlveis e de manutenção. 

Ora, a medida se nos afigura da maior inconveitiência face às modalida­
des de contrato hoje vigorantes e jâ cristalizadas pelo uso e pela tradição. Em 
regra, o veículo é "arrendado" ao motorista autônomo, que paga ao proprie­
tário um preço proporcional ao consumo por quilômetro, ao estado de con­
servação, ao horário de utilização etc. De igual modo, o empregado alêm do 
salário fixo, tem uma comissão sobre a renda, jâ calculada com base naquelas 
despesas. Assim, a disposição visada só serviria para tumultuar prática aceita, 
satisfatoriamente, pelo proprietário do veículo c pelo motorista. 

Nestas condições, ratificando o Parecer n<1 555, de 1979, desta Comissão, 
que conclui pela aprovação da matéria, opinamos favoravelmente às Sube­
mendas de Plenário, nos termos do§ 61jl do artigo 154 do Regimento Inter~o. 

Sala das Comissões, 29 de novembro de 1979. - Lenofr Vargas, Presi­
dente - Franco Montoro, Relator - Raimundo Parente - Humberto Lucena 
- Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Do Expediente lido constam os 
Projetos de Lei da Câmara -n9s 3 e 11, de 1980, que receberão emendas, peran­
te a comissão a que foram distribuídos, durante cinco sessões ordinârias, nos 
termos da alínea "b" do inciso II do artigo 141 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Sobre a mesa, mensagem que serâ 
lida pelo Sr. 11jl-Secretário. 

E lida a seguinte 

MENSAGEM N• 46, DE 1980 
(n' 73/80, na origem) 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal: 
Tenho a honra de solicitar a Vossa Excelência a retirada da Mensagem 

n'? 61, de 25 de fevereiro do corrente ano, relativa à indicação do Doutor Jo­
sé Parsifal Barroso para exercer o cargo de Ministro do Tribunal Superior do 
Trabalho, a fim de reexaminar essa indicação em face do que preceitua o arti· 
go 61, item 11, combinado com o artigo 84, item III, ambos do Estatuto da 
Ordem dos Advogados do Brasil (Lei n' 4.215. de 27 de abril de 1963). 

Brasília, 4 de março de 1980. - João Figueiredo. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- A Presidência defere a solicitação 
e determina o arquivamento da Mensagem nljl 61, de 1980, a que se refere a 
mensagem que acaba de ser Jida. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- A Presidência comunica ao Pie· 
nârio que designou, por indicação do Presidente da Associação InterparJa­
mentar de Turismo, o nobre Senador Amaral Furlan para integrar a Dele­
gação do Grupo Brasileiro à reunião da Bolsa Internacional de Turismo, a 
realizar-se em Berlim, Alemanha, a partir de 19 de março do corrente ano. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Na sessão do dia 3 último termi­
nou o prazo para apresentação de emendas ao Projeto de Resolução nljl 160, 
de 1979, do Senador Franco Montoro, que cria uma comissão permanente de 
defesa do meio ambiente, no âmbito do Senado Federal. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
De acordo com o disposto no Regimento Interno, a matêria será despa· 

chada às Comissões de Constituição e Justiça e Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Sobre a mesa, requerimento que 
serâ lido pelo Sr. 1•-Secretârio. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 4, DE 1980 

Bernardino Soares Viana, Senador, com apoio no art. 238, item li, alínea 
''e", do Regimento Interno, requer q:Je se submeta ao Plenário, levantamen~, 
lô da sessão, em homenagem de pesar pelo falecimento do Senador Petrônio 

Portella que, ao falecer no dia 6 de janeiro p. passado, encontrava·se no 
exercício do cargo de Ministro da Justiça. 

Sala das Sessões, 4 de março de 1980. - Bernardino Viana - Helvídio 
Nunes - Luiz Cavalcante - Aloysio Chaves - Lourival Baptista - Aderbal 
Jurema- Gastão Müller- Cunha Lima- Dirceu Cardoso- José Sarney 
- Paulo Brossard - Murilo Badaró - Moacyr Dalla - Luiz Viana -José 
Lins- Nilo Coelho - Adalberto Sena- Saldanha Derzi -Alexandre Costa 
- Mendes Canale. 

O SR. PRESfDENTE (Luiz Viana) - O requerimento depende de vo­
tação. No encaminhamento, poderão fazer uso da palavra os Senadores que o 
desejarem .. 

Em votação o requerimento. 

O Sr. Mouro Benevides (CE) - Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra o nobre Senador 
Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (CE. Para encaminhar a votação.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Mal se iniciara o ano de 1980, com o Congresso em plena fase de recesso 
parlamentar, o País foi surpreendido e, mais que surpreendido, traumatizado 
com a notícia do inesperado falecimento de Petrônio Portella, vulto dos mais 
Hustres desta Casa Legislativa, desempenhando, então, com brilho e profi­
ciência inexcedíveis, as elevad3.s- funções de Ministro da Justiça. No dia ante­
rior ao seu falecimento, fez ele próprio questão de tranqüilizar a opinião 
pública brasileira, prestando entrevista a um dos canais de televisão, no ins· 
tante em que já se pressentia que a sua saúde estava seriamente abalada. 

Petrônio Portella, Sr. Presidente, projetou-se no cenário nacional, após 
haver cumprido, em seu Estado, sucessivos mandatos como o de Deputado à 
Assembléia Legislativa, onde foi Líder da Oposição, de Prefeito de Teresina, 
de Governador do Piauí, alicerçando um lastro apr~ciâvel de experiência 
política administrativa. -· 

Investido no mandato senatorial, o ilustre piauiense, gradativamente, se 
impôs à admiração de seus pares, que a ele delegaram missões honrosas como 
a de Vice-Líder da Bancada, de Líder do Governo·, de Presidente da ARENA 
e de Presidente do Senado federal. 

Em 1975, quando cheguei a esta Casa pela manifestação da vontade so­
berana do povo cearense, passei a conviver de perto com Petrônio Portella e, 
logo nos primeiros contactos, pude aferir as suas extraordinárias qualidades 
de homem público, de Líder político, de patriota e de cidadão. NOs debates 
aqui travados com Petrônio Portella, Lider dp Governo e da ARENA, Sr. 
Presidente, nós víamos aquele parlamentar, de argumentação fácil e de fluên­
cia de linguagem, procurando contrapor-se às criticas que formulâvarnos ào 
regime de autoritarismo implantado no País. 

No ano de 1977, pela segunda vez, numa unanimidade consagradora, Pe· 
trônio foi guindado à Presidência do Senado, realizando uma gestão das mais 
profícuas, das mais fecundas, assinalada não apenas pela correta condução 
dos trabalhos parlamentares, mas, também. por iniciativas, por empreendi· 
mentos e por obras que marcaram indelevelmente a sua passagem pela di· 
reção máxima do Poder Legislativo brasileiro. 

Como seu colega de Mesa Diretora, posso oferecer hoje o meu testemu· 
nho de que a sua preocupação maior, como Presidente do Senado- e essa 
preocupação tem sido também a de V. Ex•, Sr. Presidente Luiz Viana- era 
de que os seus atos, as suas decisões, as deliberações de colegiado se enqua­
drassem, rigorosamente, numa linha de austeridade, numa linha de con· 
tenção dos gastos públicos. 

Todas as tardes nós o víamos aciui, cercado de jornalistas, naquela troca 
de informações, de dados, numa entrevista diâria que, na manhã seguinte, lía­
mos estampada nas colunas dos principais órgãos da imprensa brasileira. 

A última vez que me defrontei com Petrônio Portella foi na residência 
oficial do Presidente do Senado. Naquela noite de 27 de novembro, quando, 
em jantar de confraternização, V. Ex• reuniu seus colegas para assinalar a 
aproximação do término dos trabalhos legislativos do ano passado, e Petrô­
nio, depois de um dia certamente de atividades febricitalites, procurava co­
nhecer o nosso ponto de vista a. respeito da temática do momento, que era a 
reformulação partidária, envidando esforços, com todo o seu poder de argu· 
mentação, para rechaçar a nossâ crítica justificada e incisiva àquilo que consi· 
derâvamos- como consideramos -violência inominãvel que foi a extinção 
da Aliança Renovadora Nacional e do Movimento Democrático Brasileiro. E 
Ministro procurava, por todos os meios e de todas as formas, nos convencer 
de que aquela medida, contra a qual nó~ ~ :'S '.:J.surszofamos, iria permitir o des­
pontar dessa estrutura pluripartidária por cuj!! Implantação ele se considera­
va um dos maiores e mais categorizados responsáveis. 
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É a uma figura desse porte, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que nós, ad­
versários de Petrónio Portella, homenageamos, neste instante, quando reto­
mamos os trabalhos do Senado Federal; a este homem que, fazemos questão 
de proclamar, soube dignificar, soube engraridecer a classe política brasileira. 

O PMDB, bloco parlamentar em formação, por meu intermédio, neste 
instante, pela voz de outros eminentes Senadores, um deles - tenho certeza 
- o Senador Itamar Franco, rende ao ensejo do encaminhamento de votação 
desse requerimento, preito de respeito, de admiração, de saudade ao inolvidâ­
vel representante piauiense. 

Era o que tínha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG. Para encaminhar a votação. Sem revi· 
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Pouca coisa teria que acrescentar às palavras do Senador Mauro Benevi­
des, mas gostaria, neste momento, de recordar as palavras do Senador Petrô­
nio Portella na abertura da 4• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura: 

.. Somos o poder sem força material, sem os meios de efetivar os 
atos de que resultam o bem-estar e o conforto imediato do cidadão; 
apesar da nossa destinação original, somos apenas parceiros na ati­
vidade legislativa, mas somos o poder contra o qual a força fora da 
lei investe,- Os fanatismos monopolizadores da verdade e da virtude 
agridem e combatem. Conosco nasce a Democracia. Creio em nosso 
oficio, no nosso trabalho e em nossa instituição." 

Assim era o Sr. Senador Petrônio Portella, Sr. Presidente, um homem 
que acreditava, sobretudo, na nossa Instituição. Não pude estar presente ao 
adeus final. Doente em Juiz de Fora, rezei pela sua alma. Talvez tenha sido 
melhor, Sr. Presidente e Srs. Senadores, porque~ neste momento, vejo a figura 
do Sr. Senador Petrônio Portella comandando a sua Bancada e o vejo presi­
dindo, como V. Ex•, o Senado da Repó.blica. 

Era um homem que acreditava na participação do povo. Era um homem, 
sobretudo, do diãlogo, Sr. Presidente. 

Destaco aqui, nestã hora, dois episódios qUando da prisão do Presidente 
do DCE, em Juiz de ~ora, minha cidade. Telefonei ao seu Chefe de Gabinete 
e o Sr. Senador Petrônio Portella, com a sua clarividência, com o seu 
equilíbrio, acima do problema partidário, resolveu, de pronto, aquele episó­
dio, ·não permitindo que a cidade de Juiz de Fora tivesse uma greve de univer­
sitários ilaquele inStante. 

E, um outro episódio muito pessoal- permita-me o Sr. Senador Gilvan 
Rocha, que aqui não está neste momento, que relate à Casa- tendo eu com 
o Sr. Senador Gilvan Rocha um pequeno desentendimento, recebia, no dia 
seguinte, bem cedo, no meu apartamento, um telefonema do Senador Petrô~ 
nio Portella. Compareci ao seu Gabinete e ·s. Ex• naquele seu espírito de 
união- e poderia, naquele momento, Sr. Presidente, explorar uma dissidên­
cia entre dois companheiros do mesmo partido- me disse naquela manhã­
e eu recordo isso;- hoje, ao Senado Federal- que gostaria de que, naquele 
mesmo dia, o Senador Gilvan Rocha e eu nos abraçássemos e continuãsse­
mos a defender aqui no Plenário, com amizade e companheirismo, as nossas 
causas. 

Estas razões, Sr. Presidente, que me levam, neste momento de tristeza, a 
recordar o Senador Petrônio Portella que, como disse, era homem do diãlo­
go, homem que acreditava na Instituição! 

Que Deus guarde a sua alma! 

O Sr. Aloysio Chal'es (PA)- Sr. Presidente, peço a palavra para enca-
minhar a votação. -·- -

o SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)~ Tem a pahivra o ~nobre Senador 
Aloysio Chaves, para encaminhar a votação. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PA. Para encaminhar a votação.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Parece-me que o curto momento reservado ao encaminhamento deste re­
auerimento, não justifica, e nem esta ê sem dúvida_ a pretensão de qualcuer 
um de nós, o necrológio do nosso grande e eminente colega, o pranteado Se~ 
nadar Petrônio Portella. Nem precisamos fazê-lo porque já o fizeram, na 
oportunidade, com grande brilho, os representantes do Senado, quando o Se­
nador e o Congresso Nacional- e poderia acrescentar este País- prestou o 
seu mais alto tributo, ao grande homem público que foi o nosso colega Sena­
dor Petrônio Portella. Mas, o encaminhamento deste requerimento permite­
nos, Sr. Presidente7 esboçar, ainda que em rápidas palavras, o perfil admirá­
vel deSte grande hom~m público que enriqueceu a vida política nacional e 
trouxe, nesta fase extremamente delicada da sociedade brasileira, uma contri-

buição que inclui o seu nome definitivamente entre as grandes figuras políti­
cas deste período republicano. 

Não sei o _que inais destacar na personalidade in vulgar de Petrônio Por­
tella: se o seu profundo conhecimento da vida política nacional e das pessoas 
com as quais estabeleci.a um relacionamento natural e as prendia pela se­
dução da sua inteligência, pela força, pelo vigor dos seus argumentos; se a 
maneira cordial e sempre cavalheiresca com que procurava congraçar todos 
os colegas e, sobr~tudo, todos os parlamentares, nesta Casa e na Câmara dos 
Deputados, nas sessões do Senado ou nas reuniões do Congresso Nacional. 

Creio que o noss.o eminente colega lembrava sempre um conceito que 
Goethe escreveu certa vez, quando afirmou: "Se não puderdes amar-vos uns 
aos outros, como recomenda o Evangelho, ao menos tentai fazer as pazes". 
Petrônio procurava estabelecer esse relacionamento cordial, estreito, dentro 
de um clima ql:J.e ensejava o diálogo com a OposiçãO, o diâlogo com todas as 
correntes, procurando interpretar todas as tendências e captar as diversas ma­
tizes da opinião política no Con-greSSo Brasileiro, para conduzir essa extraor­
dinãria transformação com acerto, com equilíbrio, com a prudência que ca­
racterizaram a sua passager:n por esta Casa. 

Ao lado dessa atuação pragmática, Sr. Presidente, Srs. Senadores, todos 
lhe admiravam o idealismo profundo, o sentimento que despontava em todos 
os seus atos, de que alguém, realmente, estava se dedicando aos superiores in­
teresses deste País; sobretudo de alguém a quem a História havia reservado 
uma missão de extraordinária importância na vida política brasileira, nessa 
segunda metade do século vinte, 

Nós assistimos, realmente, nos ó.Itimos 50 anos - período que cobre, 
praticamente, a existência de Petrônio Portella, o mundo sofrer transfor­
mação radical, desde a desintegração da matéria até as mais sofisticadas in­
venções nos domínios da ciência e da tecnologia, criando as bases de uma so­
ciedade que procura o seu caminho e siga com esforço o itinerário que há de 
conduzir todas as comunidades, inclusive a brasileira, a um nível superior de 
desenvolvimento e de convivência harmônica, a que todos nós desejamos. 

Posso encerrar essa breve apreciação - breve pela exigaidade do tempo 
que nos é reservado para o encaminhamento deste requerimento - falando 
em nome do bloco Parlamentar do Partido Democrático Social, repetindo ao 
Senado estes versos inolvidâveis de Walt Whitmann: .. A melhor maneira de 
arar a terra é atrelando a sua charrua a uma estrela." 

Tenho a impressão de que assim fazia Petrônio Portetla. E na miniatura 
da abóbada celeste, que é a có.pula do nosso plenário, resplandece e resplan~ 
decerá sempre, na constelação dos grandes polHicos brasileiros, o nome ino­
vidá vel de Petrônio Portella. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana.) - Concedo a palavra ao nobre Se· 
nadar Murilo Badaró. 

O SR. MURILO BADARÓ (MG. Para encaminhar a votação.) -Sr. 
Presidente e Srs. Senadores; 

Mesmo depois de morto Petrônio Portella continua prestando aos políti­
cos, à política e ao País, grandes serviços. 

Ê de se ver, Sr. Presidente, é de se sentir que a recordação do seu nome, a 
rememoração do seu trabalho como político, como parlamentar, como ho­
mem de governo, ocorre num exato momento em que o País inteiro se entrega 
a uma nova alvorada política. 

Durante mais de 15 anos a atividade política foi malsinada, colocada à 
margem. Bastava quem dela se aproximasse para sobre ele cair o labéu da im­
prestabilidade, o estigma da marginalidade, );: que no Brasil, como alhures , 
uma nova ideologia tecnocrática passou a dominar o sistema de poder e den­
tre os dogmas desta ideologia um deles consistia em colocar os políticos à 
margem das grandes decisões. 

João Mangabeira dizia que a política é a mais nobre forma de servir à 
Pátria! 

E no exercício da política ninguém terá excedido a Petrônio Portella em 
sua vocação, que fluía natural, para servir a P-átria. 

Por isto, Sr. Presidente, ê que a exaltação do seu nome, o reconhecimen­
to da sua obra, o elogio que se faz da sua conduta de parlamentar se ajustam 
perfeitamente a uma conjuntura em que a atividade política retoma à sua po­
sição de rainha de todas elas. 

Se todos que aqui antes falaram, com o brilho peculiar a cada um, co­
mentaram sobre a figura de Petrônio Portella, a mim, que fui seu amigo e que 
com ele convivi por longo tempo, é de certa maneira diflcil, Sr. Presidente, 
pela emoção que me provoca a sua saudade. Mas não tenho dúvida em afir­
mar e não errarei ao dizer que terei conhecido poucos homens que tenham, 
como ele, tido mais apurado senso da honra e da lealdade, noção exata do 
cumprimento do dever, espírito pó.blico e irrepreensível probidade. 
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Quando da transição dificil do Governo Médici para o Governo Geisel, 
aos quais serviu com independência e altive:c:, Petrônio Portella foi uma espé~ 
cie de ponte nessa travessia perigosa que poderia quebrar a unidade de um 
sistema cuja força e eficiência residem exatamente nesta capacidade de sup~­
rar eventuais dificuldades. Mas isso só foi possível porque quantos com ele 
conviviam captavam-lhe logo esse notável sentimento de lealdade. Daí não 
ter sido difícil a ele, também, buscar as âreas da Oposição, as mais diversas, 
conversar com elas, despertando confiança, segurança, naquilo que dizia e 
nas concepções que formulava, permitindo que o País, com o auxílio de todos 
os seus homens públicos~ pudesse chegar hoje a esta nova etapa que se abre, 
cheia de perspectivas e renovadas esperanças. 

O último discurso de Petrônio foi em Ouro Preto. Ali eu o ouvi em uma 
das suas noites mais felizes, talvez porque, na comemoração da transladação 
dos restos mortais de Bernardo Pereira de Vasconcelos, que foi Ministro da 
Justiça da mesma forma que ele, estivesse tomado pela imagem política e pelo 
exemplo de Bernardo Pereira de Vasconcelos, como se tocado pela magia da 
construção politica daquele gigante da Regência. E a mim me convenceu no 
discurso, de que toda a sua construção política objetivava de fato o estabele­
cimento de nova ordem no Brasil, talhada sob o império da lei. Tal qual outro 
mineiro na Câmara dos Deputados, e que V. Ex• repetiu no seu discurso de 
abertura dos trabalhos deste ano, disse da tribuna: uLiberdade sob a lei". As~ 
sim é que queria Petrônio Portella: uma democracia estável, construída sob a 
ordem, ordem representada pela justiça, ou seja, pela ausência de injustiças, 
sobretudo no campo social. 

Curioso, Sr. Presidente, o destino dos homens. Napoleão dizia que polí­
tica é destino. E a morte vai colher Petrônio Portella no momento mais inten­
so da sua glória como político. E, afinal, o destino de todos nós é esta espécie 
de atividade sisifo permanente de tentando apalpar as estrelas, o que significa 
apenas um ideal que se afasta à medida que dele nos aproximamos. 

Por que Petrônio Portella foi um polftico na mais perfeita acepção do 
termo, porque foi um homem leal à sua Pâtria, aos seu-s amigos, fiel às causas 
que defendeu, porque ele possufa o sentimento perfeito da honra e da palavra 
empenhada; tinha uma probidade no trato da coisa pública inatacável: é que 
ele, em hora de abertura, em hora de alvorada, se transforma num símbolo, 
num sol que aquece as nossas consciências e os nossos corações! (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Tem a palavra o nobre Senador 
Henrique de La Rocque. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE ( MA. Para encaminhar a vo­
tação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Não terminaria em paz com a minha consciência, nesta sessão, se não 
dissesse algumas palavras neste encaminhamento em que o Senado Federal, 
mostrando a sua mágoa e a sua reverência, vai homenagC:ar o grande Presi­
dente da Casa, que foi o incansâvellíder que entre nós mostrou o seu saber, a 
sua força de combatividade: Petrônio Portella. 

Fui um dos privilegiados do seu afeto. E ainda hâ pouco quando o nobre 
Senador Murilo Badaró se referia ao discurso que S. Ex•, representando o Se­
nhor Presidente da República, proferiu em Ouro Preto, homenageando Ber­
nardo Pereira de Vasconcelos, lembrei-me de que assisti quando o eminente 
brasileiro falecido chegava ao seu gabinete, conversava com Sileno Ribeiro, 
então seu Chefe de Gabinete, e ele lia para nós outros aquela peça lapidar, 
que eu peço licença para considerar antológica; e quando S. Ex•, vindo de Mi­
nas Gerais, mandou me chamar atravês do seu secretário particular, o nosso 
amigo Antônio de Araújo Costa, que aqui se encontra assistindo às homena­
gens ao seu Chefe, ao nosso Chefe. E eu lhe disse: "Ministro Petrônio, sem 
dúvi.da, O discurso que V. Ex• acabou de proferir em Minas para os mineiros, 
já o classifiquei de antológico porque raras vezes alguém tem a dádiva e a ins­
piração para proferir, somando as palavras, conceitos e idéias, uma peça tão 
lapidar e tão segura". Ele me dizia: .. 0 ideal, aquele que ê- irreversível pela sua 
essência, não tem época, nem tem berço, as grandes idéias têm que ser manti­
das a custo, a preço às vezes caro. E eu, no Ministério, me bato por elas com 
ardor e, sobretudo, com convicção". 

Ele se foi, ele nos deixou de uma forma imprevista e, neste instante, Sr. 
Presidente, mais pelo coração, mais pelo afeto e pela saudade eu gostaria que 
em nossos Anais figurassem as palavras do mod~t.o Senador pelo Estado do 
Maranhão, que vem dizer à Casa o muito que ele respeitava o exemplo que 
ele nos deixou, o símbolo que ele significa para aqueles que, conhecendo-o de 
perto, hão de se recordar sempre que a ele a Democfacia e a Pátria brasileira 
ficaram muito a dever. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Tem a palavra o nobre Senado1 
Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (SE. Para encaminhar a votação. Sem 
revisão do_ orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No encaminhamento da votação do presente requerimento, de autoria 
dos eminentes Senadores Helvídio Nunes e Bernardino Viana e subscrito por 
muitos dos Srs. Senadores, desejo associar-me às homenagens a serem presta· 
das à memória do saudoso colega, Senador Petrônio Portella. 

O prematuro falecimento do insigne representante do Estado do Piauí, 
cuja fecunda trajetória no Cxc:;rcício de sucessivos mandatos legislativos e exe· 
cutivos, onde demonstrou competência, excepcional sensibilidade política, 
cultura invulgar e capacidade administrativa, não somente deixou-nos a to­
dos, companheiros e amigos, profundamente consternados, como traumati~ 
zou a própria Nação brasileira, surpreendida com o impacto do seu inespera­
do desaparecimento. 

A extraordinária jornada política do Senador Petrônio Portella jã se en­
contra devidamente incorporada às páginas da História do Brasil, cabendo 
aos pesquisadores e analistas das nossas realidades levar a efeito o exame e a 
avaliação crítica da imensa contribuição que ele deu ao apr:imoramento das 
nossas instituições. Ele foi, sem sombra de dúvida, um dos grandes construto­
res dessa obra decisiva para o nosso futuro político. Quis o destino que a sua 
brilhante trajetória fosse de súbito interrompida, quando, na qualidade de 
Ministro da Justiça, o saudoso homem público encontrava-se profundamente 
engajadó no desempenho de uma missão no sentido de redimensionar, forta­
lecer e aprimorar as instituições políticas de nosso País. 

Associo-me, portanto, às justas e merecidas homenagens do Senado Fe­
deral ao seu membro, ex-Vice Líder, ex-Líder, ex-Presidente da Comissão de 
Constituição e Justiça e da Comissão de Relações Exteriores, e Presidente do 
Senado por duas vezes, o eminente Senador Petrônio Portella, que muito 
honrou e dignificou esta Casa, e a quem me ligavam laços de amizade e de ad­
miração. 

Não é só o Senado Feder;ú, não é só o Piau~, não é so a sua família, não 
são só os seus amigos que choram e lastimam o falecimento de Petrônio Por­
tella, mas a Nação brasileira que viu desaparecer o extraordinârio homem 
público que prestou relevantes serviços ao Brasil. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Sr. 
Senador Orestes Quêrcia. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (SP. Para encaminhar a votação. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Gost3ríãmos que o nosso pensamento a respeito do Senador Petrônio 
Portella ficasse inscrito nos Anais desta Casa, neste dia em que nós todos ho­
menageamos a sua memória. 

Sr. Presidente, teríamos razões pessoais e razões políticas para lamentar 
sinceramente o falecimento de Petrônio Portella. Era ele, atJtes de tudo, um 
amigo e companheiro dos seus colegas aqui do Senado Federal. 

A combatividade do Líder, debatendo constantemente com a Oposição 
nesta Casa, a combatividade extraordinária de Petrônio Portella não impediu 
que ele fosse, na Presidência, um imparcial, um amigo e um companheiro de 
todos. 

Também por motivos políticos, Sr. Presidente, nós que militamos neste 
campo de atuação humana, temoS que lamentar quando um homem com 
uma idade extràordinariamente excelente para prestar serviços e com a habili­
dade de Petrônio Portella, tenha passado. Nós, que militamos na politica, 
tanto na Oposição como na Situação, nós que queremos um regime democrá­
tico para este País, nós que queremos um regime de justiça soc~al para nossa 
Nação- para isso nós estamos aqui, para isso a nossa dedicação- só pode­
mos lamentar que um homem que deu a sua contribuição, que estava no auge 
da ação dessa contribuição, tenha falecido. Acreditamos que homens como 
Petrônio Portella- e Deus ajude os que estejam aí vivendo e que outros apa­
reçam -colaborem, e muito, para que possamos, de ambos os partidos, atin­
gir esses objetivos. 

Portanto, a nossa homenagem, a nossa saudade, o nosso respeito à me­
mória do nosso companheiro, do nosso· colega Petrônio Portella. (Muito 
bem!) · 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Cunha Lima. 

·o SR. CUNHA LIMA (PB. Para encaminhar a votação.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Voltando do recesso parlamentar, e diante da ausência de Petrônio Por­
tella, e em face do requerimento que hoje e agora é encaminhado à Casa, não 
poderia deixar de trazer a ele o meu apoio e acima de tudo a minha palavra 
também de solidariedade. 

No momento em que procuramos, nós do Senado Federal, prestar a pri­
meira homenagem ao grande Lfder, ao grande homem público Petrônío Por-
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tella, quero também dizer algumas palavras no encaminhamento ao pedido 
que ora se formula. E lembro, neste instante, a figura de Bossuet, o grande 
orador francês, que em um dos seus panegíricos, em uma das suas orações fú­
nebres fazia uma invocação à morte e pedia: "Ó morte! Afasta-te do nosso 
pensamento e deixa-nos por algum tempo enganar a violência da nossa dor, 
com a lembrança da nossa alegria". A violência da nossa dor, a dor que nos 
causou a morte de Petrônio Portella, seja por alguns instantes esquecida para 
que possamos lembrar os momentos da sua vida, os momentos em que nos 
proporcionou alegria, os momentos em que viveu a vida pública, dedicando­
se de corpo e alma ao interesse da Pá.tria, ao interesse dos mais legítimos pro­
gramas da nossa vida pública. 

Trazemos a noss1rpalavra de solidariedade a todos quantos pensam no 
mesmo sentido, para homenagear esse grande vulto que engrandeceu esta 
Casa e engrandeceu também a Pasta da Justiça, em que tão brilhantemente 
participou, num trabalho de abertura política, para que pudéssemos todos 
respirar este clima de salutar democracia, desejada por todos os brasileiros. 

Neste instante, dizemos também da nossa admiração pelo grande Líder, 
quando na Presidência da Alta Câmara do Congresso Nacional sempre se 
postou como um guardião desta Instituição, preservando sempre a soberania 
da Casa, lutando sempre, preocupado sempre com a sua intangibilidade. Em 
quantos episódios S. Ex• se postou como o defensor e guardião desta Insti­
tuição, e pôde atravessar todo um período de arbítrio, graças ao seu esforço, 
assim como ao ·de outros homens públicos que se comportaram no mesmo 
nível de conduta. A nossa homenagem pessoal a Petrônio Portella, particular­
mente, a da Paraíba, c por sua dedicação, admiração e devotamento à causa 
pública, a mesma causa pública por que todos nós continuamos na defesa, até 
que se esgotem os nossos recursos, como se esgotou os de Petrônio Portella, 
na luta pela Democracia, na lute pelas liberdades públicas. (Muito bem!) 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Sr. Presidente, peço a palavra para encami­
nhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) -Tem a palavra o nobre Senador 
Dirceu Cardoso, para encaminhar a votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Para encaminhar a votação. Sem revi­
são do orador.)- Sr._ eresidente e Srs. Senadores, quando chegávamos hoje a 
esta Casa, defrontamos, na praça fronteira a este Senado, a bandeira de nossa 
Pátria à meia driça. Aqui, Sr. Presidente, tive a notícia de que a sessão de hoje 
era destinada à memória de Petrônio Portella, aquele que, na sua atuação 
como Senador, como Presidente da Casa e como· Ministro, foi o homem 
público que mais quis no topo dos nossos mastros e desafiando os ares a Ban­
deira de nossa Pãtria. Ele, que a quis mais alto, teve-a hoje à meia driça, a 
meio pau, no mastro das nossas solenidades. 

Sr. Presidente, nós, que temos uma interpretação diferente sobre a vida 
pública, hoje, aqui, vemos que esta interpretação se confirma cumpridamen­
te. A nossa luta é uma luta incessante, para permanecer na crista dos aconte­
cimentos. Mas, pior do que o homem público, são os ministros mortos. 

Vemos, aqui uma Casa que ele engrandeceu, uma Casa que o seu verbo 
serviu para enaltecer, uma Casa que, na hora dos arranjos, na hora das con~ 
veniências e na hora dos acordos, ele projetou tanto; vejo uma sessão em que 
os Partidos aqui comparecem, em reverência a um grande Ministro morto. 

Não tivemos a comunicação de sua morte aqui em Brasília. Nós a tive­
mos ocasionalmente, Sr. Presidente, à margem do Xingu, sob a sombra da 
grande floresta, da infindável e misteriosa floresta amazônica, na taba dos 
Caiapós. Foi lá que, incidentalmente, um radinho de pilha nos transmitiu a 
comunicação vinda de Belém, de que morrera Petrônio Portella. E aquele 
grande rio que cantava as canções soluçantes, porque as grandes massas d'á­
gua sempre cantam canções soluçantes, numa manhã chuvosa, na taba dos 
Caiapós, ao som dos maracâs daquela tribo que visitávamos, aquelas grandes 
águas barrentas deste tempo de chuva transportaram, por acaso também, 
como nossa homenagem de brasileiro, duas furtivas lágrimas. 

Nós, que não éramos frequentador da casa do Sr. Petrônio Portella, esta­
mos aqui na homenagem que a Casa presta à sua memória, nós que nunca 
atravessamos os umbrais de sua casa, que, duas ou três vezes, a serviço do 
nosso Partido, também o visitamos como Presidente da Casa, aqui estamos 
para prestar-lhe a nossa hoffienagem, a nosssa solidariedade, nós, que não co­
nhecemos ninguém de sua famflia, nem mesmo sua esposa, e que não a conhe­
cemos ainda, aqui estamos para prestar a Petrônio Portella nossa homena­
gem. Muitos daqueles que estariam aqui, todos penitentes, todos aflitos, de 
coração a postos, para homenagear o grande Ministro, se vivo ele fosse, mui­
tos não estão aqui presentes no nosso Plenário. 

Sr. Presidente, nestas rápidas palavras, na oportunidade que temos para 
homenagear essa grande vida que colocou bem alto a Bandeira da Pá.tria nes­
ta Casa, e colocou com a sua morte a Bandeira à meia driça, dizemos quePe-

trônio Portella viveu em sentido inverso à grande vida do seu homônimo ro~ 
mano Caius Petrônius, o Cônsul, o escritor magnífico, o mais espirituoso dos 
narradores romanos, o árbitro da elegância do seu tempo, conviva e compa­
nheiro da corte de Nero. Foi ele que, tomando parte na Conjuração de Pisão, 
pagou com a vida esse ato de infidelidade. O nosso, o Petrônio Portella nosso, 
do Senado, tendo vindo de um sistema anti-revolucionário, porque servia ao 
Governo que a Revolução depôs, uma posição, portanto, contrariamente à 
que na época nós tínhamos, o nosso Petrônio chegou a Presidente desta Ca­
sa, chegou a Ministro da Justiça, chegou a encaminhador das negociações da 
abertura política de nossa Pátria, nestes dias de ansiedade que estamos viven­
do. Isto nós não devemos ao Piauí, onde ele nasceu; devemos à sua inteligên~ 
cia perspicaz, devemos à sua bravura moral, devemos, Sr. Presidente, aos atos 
de grandeza cívica que ele teve em sua vida. Foi esse o Petrônio que-de longe 
conheci e admirava. 

Sr. Presidente, esta Casa, daí mesmo dessa posição que V. Ex• hoje digni­
fica, como dignificou há dias, na abertura desta sessão legislativa, com um 
discurso magnffico, ouviu dele, murmuradas por aquela boca que não mais 
nos falará, palavras talares, palavras magnfficas de abertura de rumos políti­
cos para o nosso_ País, numa cadência de expressão e de significação simboló­
gicas que raramente temos ouvido. 

testa, pois, a homenagem intelectual e moral que presto a ·Petrônio Por­
tella; é a homenagem, Sr. Presidente, que presto, citando verso magnífico de 
Petrarca: .. como é belo morrer quando se é feliz". Ele morreu no ã.pice da feli­
cidade de sua vida. Podendo ser ainda tudo na vida política do Brasil, Sr. Pre~ 
sidente, a morte insidiosamente, aquele funéria Beatriz de mão beijada, mas 
única Beatriz consoladora, roubou-o do nosso convívio, mas roubou-o quan~ 
do ele era a expressão maior do meio em que ele vivia, que ele dignificava e 
honrava. ~. assim, a morte feliz. Porque quando nós, políticos, morremos no 
ostracismo; quarido à porta de nossa casa a grama cresce, porque os amigos a 
abandonam; quando assistimos aqui a sessão do Senado Federal com esses 
poucos senadores que vieram tributar essa homenagem, a sensação que temos 
é de que hã uma luta tremenda que temos que enfrentar para nos mantermos 
na crista dos acontecimentos. E quando essas ondas públicas nos rejeitam- nas 
costas, nós não somos ninguém, somos um bagaço cívico. 

É assim, Sr. Presidente, a minha homenagem a um vulto com o qual não 
convivi, mas admirei daqui da minha bancada, daqui do silêncio da minha 
admiração, daqui meu canto escondido do meu reconhecimento, como um 
dos grandes brasileiros desta última década, que- devo dizer - prestou re~ 
levantíssimos serviços ao País. 

Portanto, curvo-me reverente diante da homenagem a Petrônio Portella; 
eu, que ouvi a notícia de sua morte à beira do Xingu, na taba dos Caiapós, 
sobre a selva da grande floresta amazônica do sul do Parã, ao lado do grande 
rio que leva o seu mistério e as suas águas murmurejantes para o mar, falando 
com os homens qUe povoaram esta terra hâ cerca de dez mil anos, senti junto 
deles a emoção e o frisson que se apoderaram de mim com aquela notícia, 
numa manhã nevoenta de domingo. 

Estas são as palavras da homenagem que presto ao grande vulto que tan­
to serviu, que tanto dignificou a vida pública e que engrandeceu o Senado, de 
que ele foi uma das magnas partes da nossa época. (Mui to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao nobre Se­
nador José Sarney. 

O SR. JOSÉ SARNEY (MA. Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, a Casa ainda irâ prestar a homenagem que é de­
vida à memória do Senador Petrônio Portella. Nessa oportunidade, o nosso 
partido dirá do quanto representava para o País e o que representa para a 
História Política do Brasil a figura do Ilustre extinto. Mas achei do meu de­
ver, no encaminhamento do requerimento que está sobre a mesa, dizer algu­
mas palavras. 

O pesar é da Casa; o pesar é: dos partidos; o pesar é do País. Mas, aqui no 
Senado, agregamos a esse pesar um sentimento pessoal que cada um de nós 
tem, quando daqui dasaparece um companheiro que, naquele instante, mais 
do que um companheiro era o nosso grande líder. 

Pablo Neruda, o grande Neruda das "Canções de Amor", em uma 
canção desesperada e também poema épico .. Del Canto General del Chile", 
teve oportunidade de, certa vez, transmitir esse sentimento do companheiro 
que morre no meio da jornada, quando ele diz que havia entre eles o senti­
mento de que tombava no meio da casa, e ali estava, a grande árvore que ti­
nha sido panâgio c sombra para todos eles. 

Acredito que também aqui, no Senado Federal, em cada um de nós, nes­
te instante, a própria Casa ainda respira a presença daquela grande ausência 
que era o Senador Petrônio Portella. Temos ainda o sentimento, na abertura 
de nossos trabalhos, de que aquela grande árvore está caída e tombada no 
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meio da Casa; e a nossa lembrança, certamente, se volta para o que ele repre­
sentou para a vida pública, o que ele representou para a política, o que ele re­
presentou para o Parlamento. Sabemos todos que a glória política é vivida de 
instantes; a glória política- ê vivida de lampejos; a glória política é vivida, às 
vezes, de um gesto, de um aparte, de uma emenda, de uma lei que desaparece, 
morre nos Anais da Casa e fica no tempó, e no futuro é apenas motivo para 
ser pesquisada por instoriadores ou citada como exemplo longínquo. No caso 
do Senador Petrônio Portella, o que temos presente é que ele dedicou os últi­
mos anos de sua vida, as suas l.lltimas horas e os seus últimos _minutos a urna 
persistente ação idealfstica, que era aquela sua obsessão da volta do País à 
plenitude democrática. 

Ninguém sabe- porqUe só ele guardou o que deve ter significado do seu 
sacrificio pessoal, o que deve ter significado para as suas dúvidas internas­
o que terâ sido para ele a luta constante, diuturna, da tessitura da negociação 
em dias difíceis que ele conduziu com tamanha maeStiía. Se, hoje, o País res­
pira o ar do debate livre, seria injustiça se nós negássemos que dessa liberdade, 
desse debate, dessa abertura c dessas perspectivas houve grande participação 
desse grande político que foi o Senador Petrônio Portella, que, vindo de um 
pequeno Estado, onde é tão difícil afirmar~se nacionalmente - porque co­
meçamos a lutar nas lides pequenas que ficam nas pequenas coisas da provín­
cia- soube vencer todas as batalhas, despojar-se de todas as penas, podemos 
dizer assim - e penas, ar, é uma palavra que terâ, talvez, o bom sentido do 
duplo sentido - de todas as penas da longa carreira política de quem de tão 
longe vem, para chegar, aqui, no âmbito nacional e impor~se pelo seu idealis~ 
mo, pela sua coragem, pelo seu talento e pela sua inteligência. 

Sr. Presidente, o nosso eminente Líder, Senador Jarbas Passarinho, ocu­
pará a tribuna na sessão solene para dizer, em nome de todos nós, a nossa 
grande mágoa e para f32:er o grande elogio que ele merece. Neste instante, 
apenas agrego meu pesar pessoal à voz dos companheiros que aqui fala­
ram, para dizer que ainda sinto no ar, pairando nesta Casa, a presença e o 
exemplo do grande polftico que foi o Senador Petrõnio Portella. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Bernardino Viana, 

O SR. BERNARDINO VIANA (PI. Para encaminhar a votação. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não sei se o Piauí terno direito de reivindicar para si o gesto de agradeci­
mento pelas palavras que foram proferidas pelos diversos Senadores de vârios 
Estados. Realmente, Petrônio Portella, de um certo tempo a esta parte, não 
era apenas um piauiense, ele era um nome nacional e, assim, se confundia 
com a personalidade e com a naturalidade de diversos estados piauienses. 
Raro o lugar em que não tivesse amigos e, neste momento, vimos São Paulo, 
Ceará, Maranhão, Pará, Minas Gerais, Espírito Santo, Parafba e tantos ou~ 
tros EStados se pronunciarem como se estivessem se pronunciando por um 
conterrâneo, por um homem nascido no mesmo Estado, na mesma plaga. 

ê por tudo isto que, neste instante, com rápidas palavras, quero agrade­
cer comovido, como piauiense, esta homenagem que, neste instante, se pres~ 
tou, no encaminhamento de votação deste requerimento1 ao g.tande Líder Pe­
trônio Portella. (Muito bem i) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau­

sa.) 
Aprovado. 

A Mesa deseja se associar às demonstrações de pesar prestadas, neste 
momento, à memória do Senador Petrônio Portella. Foram elas de tal elo~ 
qOência, tão sentidas, que nelas poderíamos ver uma antecipação da posteriM 
da de. Por certo, como bem acentuaram alguns dos Srs. Senadores, nós ainda 
sentimos aqui, bem _viva, palpitante, presente, a personalidade do eminente 
Líder que tendo por duas vezes, por dois biênios, ocupado a Presidência desta 
Casa, soube honrá-la e dignificâ~la, conduzindo os seus trabalhos dentro da­
quele espírito de sentimento político e de justiça, do qual, por certo, não se 
afastavam os sentimentos e os deveres partidários, mas deveres que ele jamais 
colocara acima do que acreditou serem os interesses da Pátria e os interesses 
do Senado. Por isto mesmo, _a posteridade guardMâ de Petrônio Portella 
aquela figura realmente rara e extraordinâria que honrou a classe política, 
que dignificou a vida pública e que se perpetuará nas páginas da História do 
Brasil. 

Atendendo à deliberação da Casa, que dentro de mais alguns dias pro# 
moverá uma sessão especial em memória do eminente homem público, 
associo-me, em nome da Mesa, a tão justas homenagens. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Antes de levantar a sessão, a Pre­
sidência designa para a Ordem do Dia de amanhã as matérias constantes da 
pauta de hoje, assim constituída: 

1 

REQUERIMENTO N• 542, DE 1979 

Votação. em turno único, do Requerimento n9 542, de 1979, do Senador 
Saldanha Derzi, solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n9 303, de 1977, de sua autoria, que inclui na relação descritiva das Rodovias 
do Plano Nacional de Viação o trecho Campo Grande-Maracaju-Ponta 
Porã, no Estado de Mato Grosso do Sul. 

2 

REQUERIMENTO N• 543, DE 1979 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 543, de 1979, do Senador 
Saldanha Derzi, solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n9 304, de 1977, de sua autoria, que inclui na relação descritiva das Rodovias 
do Plano Nacional de Viação o trecho Porto Murtinlto-Caracol-Bela 
Vista-Ponta Porã-Amambaf-Iguatemi-Guafra (PR), nos Estados de 
Mato Grosso do Sul e Paranã. 

3 

REQUERIMENTO N• 515, DE 1979 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 575, de 1979, de autoria 
do Senador Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Sena­
do, das Ordens do Dia dos Ministros do Exército e da Aeronáutica, do 
Ministro-Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas e do Chefe do Estado­
Maior da Armada, lidas em 27 de novembro de 1979, alusivas à passagem do 
449 aniversArio da Intentona Comunista no Brasil. 

4 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 577, de 1979, do Senador 
Saldanha Derzi, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, da 
oração fúnebre. proferida pelo Senhor Eduardo Rocha Virmond, na ocasião 
do sepultamento do Senador Accioly Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Está encerrada a sessão. 

( Levantaase o sessão às 15 horas e 45 minutos.) 

ATAS DE COMISSÕES 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de Estudo e- Parecer sobre a Mensagem n~' 130, de 
1979 ( CN), do Senhor Presidente da República submetendo à apre­
ciação do Congresoo Nacional o texto do Decreto-lei n• 1.713, de 19 
de novembro del979, que "dispõe quanto ao Imposto de Renda devido 
na fonte sobre rendimer.tos do trabalho assalarladott. 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM 4 DE 
DEZEMBRO DE 1979 

Ás dezesseis horas do dia quatro de dezembro do ano de mil nove­
centos e setenta e nove, na Sala Clóvis Bevilácqua, reúne-se a Comissão Mista 
incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n• 130, de 1979 (CN), do 

Senhor Presidente da República submetendo à apreciação do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei n• 1.7i3, de 19 do novembro de 1979, que "dis­
põe quanto ao Imposto de Renda devido na fonte sobre rendimentos do traa 
balho assalariado", presentes os Senhores Senadores Raimundo Parente; Jor­
ge Kalume, Jutahy Magalhães, Saldanha Derzi, Aderbal Jurema, Bernardino 
Viana, Moacyr Dalla e Deputados F ornando Magalhães, Jos~ Carlos Fagun­
des, Osmar Leitão, Nilson Gibson c Victor Fontana. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Lomanto Júnior, Lenoir Vargas, Alberto Silva, Gastão MUIIer e Deputados 
Fernando Gonçalves, Antônio Ferreira, Honorato Vianna, Leorne Belém, 
Jorge Vargas e Ruy Silva. 

De acordo com o Regimento Comum, são abertos os trabalhos pelo Se~ 
nhor Senador Jutahy Magalhães, declarando que irá proceder à eleição do 
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Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédulas, é con­
vidado para funcionar como escrutinador o Senhor Serladàr Raimundo Pa­
rente. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Saldanha Derzi ....................•..•..... 
Em branco ... ·~ .........•...•.•....... ~ .......... · .• 

Para Vice-Presidente: 

11 votos 
I voto 

Senador Aderbal Jurema . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 votos 
Em branco ........................ ~ .. ··••·•••·••··•· 1 voto, 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente da 

Comissão, os Senhores Senadores Saldanha Derzi e _Aderbal Jurema. 
Assumindo a Presidência, o §CilhO:C SenadOi-~--SaldS:nha De~zi agra­

dece em nome do Senhor Senador Aderbal Jurema e no seu próprio, a honra 
com que foram distinguidos e designa o Senhor Deputado Nilson Gibson 
para relatar a matéria. 

Prosseguindo, o Senhor Presiderite convoca uma reUnião às 17:30 horas 
.Para que seja apreciado o parecer do Senhor Relator. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, Ha­
roldo Pereira Fernandes, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata que, 
lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente, demais Membros da 
Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem D'i' 130, de 1979 
( CN), do Senhor Presidente da República submetendo à apreciação do 
Congresso Nacional o texto do DecretO-lei n~ 1. 713, de 19 de no­
vembro de 1979, que "dispõe quanto a~ Imposto de Renda devido na 
fonte sobre rendimentos do trabalho assalariado". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 4 DE DEZEMBRO DE 1919 

Constantes da pauta, são apreciadas as seguintes proPosições: 
Projeto ·de Lei da Câmara n• 14/79, quo "dá nova redação ao artigo 42 

da Lei n• 5.108, de 21 do setembro do 1966 (Código Nacional do Trânsito)". 
Relator: Senador Affonso Camargo. Aprovado parecer favorável. 

Projeto de Lei do Senado n~ 277/79, que 6 'determina prazo máximo para 
a instalação de telefones adquiridos atravês de financiamento e dâ outras pro­
vidências". Relator: Senadór EVandio Carreira. Aprovado parecer favorável 
- nos termos do Substitutivo - CT, que apresenta. 

Projeto de Lei do Senado n~ 273/79, que ••acrescenta parâgrafo ao artigo 
32 da Lei n• 5.108, de 21 de setembro do !966- C<)digo Nacional de Trânsi­
to". Relator: Senador Lãzaro Barboza. Aprovado parecer favorável. 

Projeto de Lei da Câmara n~ 77/78, que "regulamenta a profissão dos 
trabalhadores em transportes rodoviários e dá outras providências". Rela­
tor: Senador Pedro Pedrossian~ Aprovado parecer favorável. 

Nada mais havendo a tratar, encerraase a reunião, lavrando eu, Leila 
Leivas Ferro Costa, Assistente da Comissão, a presente Ata, qu~ lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL 

12• REUNIÃO, REALIZADA EM 29 DE NOVEMBRO DE 1979 

Aos vinte e nove dias da mês de novembro de mil novecentos e setenta e 
nove, às nove horas e trinta minutos, na Sala Ruy Barbosa, presentes os Se­
nhores Senadores Evandro Carreira - Presidente, Raimundo Parente, Ber­
nardino Viana e Humberto Lucena, reúne-se a Comissão de Serviço Público 
Civil. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Lãzaro Barboza, Henrique de la Rocque e Alberto Silva. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos, com a dispensa 
da leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. 

Constantes da ·pauta; são apreciadas as seguintes proposições: 
Projeto de Lei da Câmara n~- 87/79, que .. restabelece direito de servido­

res públicos, no caso que especifica". Relator: Senador Humberto Lucena. 
Às dezessete horas e trinta minutos do dia quatro de dezembro do ano de. Aprovado parecer favorável. 

mil novecentos e setenta e nove, na Sala Clóvis Bevilâcqua, reúne-se a Comis- . Projeto de Lei da Câmara n9 91/79, que "inclui o curso superior de nutri­
são Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n~ 130, de 1979 1 ctonista entre os enumerados pela Lei n~ 6.433, de 15 de julho de 1977, para 
(CN), que .. dispõe quanto ao Imposto de Renda devido na fonte sobre rendi- ingresso na categoria de sanitarista". Relator: Senador Raimundo Parente. 
mentos do trabalho assalariado", do Senhor Presidente da República sub- Aprovado par~er favorável. 
metendo à apreciação do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n9l.713, Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Leila 
de 19 de novembro de 1979, presentes os Senhores Senadores Raimundo Pa- Leivas Ferro Costa, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lida e a pro­
rente, Jorge Kalume, Jutahy Magalhães, Saldanha Derzi, Aderbal Jurema, vada, serã assinada pelo Senhor Presidente. 
Bernardino Viana, Moacyr Dalla e Deputados Fernando Magalhães, José 
Carlos Fagundes, Osmar Leitão, Nilson Gibson e Victor Fontana. 

Deixam de comparecer, por motivo justifiCado, os Senhores Senadores 
Lomanto Júnior, Lenoir Vargas, Alberto Silva, Gastão Müller e Deputados 
Fernando Gonçalves, Antônio Ferreira, Honorato Vianna, Leorne Belém, 
Jorge Vargas e Ruy Silva. 

Havendo número regimental, o Senhor Senador Saldanha Derzi, Presi­
dente da Comissão, propõe a dispensa da leitura da Ata da reunião anterior 
que, logo após, é dada como aprovada. 

Prosseguindo, a palavra é concedida ao Senhor Deputado Nilson Gib­
son, Relator, que emite parecer favorável, nos termos de Projeto de Decreto 
Legislativo que oferece como conclusão. 

Colocado em discussão e votação, ê o parecer aprovado por unanimida-
de. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da Comissão, lav~ei a presente Ata 
que, lida e aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente e vai à publicação. 

COMISSÃO DE_TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS 

8• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA EM 28 DE 
NOVEMBRO DE 1979 

Aos vinte e oito de novembro de mil novecentos e setenta e nove, às onze 
horas, na sala de reuniões do Anexo .. B", presentes os Senhores Senadores 
Vicente Vuolo - Presidente em exercício, Affonso Camargo, Evandro Car­
reira, Lázaro Barboza e Pedro Pedrossian, reúne-se a Comissão de Transpor­
tes, Comunicações e Obras Públicas. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Benedito Ferreira e Orestes Quércia. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos, com a dispensa 
da leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

22• REUNIÃO, REALIZADA EM 29 DE NOVEMBRO DE 1979. 

Aos vinte e nove dias do mês de novembro de mil novecentos e setenta e 
·nove, às onze horas, na Sala Clóvis Bevilacqua, com a presença dos Senhores 
Senadores Lenoir Vargas- Presidente em exercício, Nelson Carneiro, Fran­
co Montoro, Moacyr Dalla, Humberto Lucena, Raimundo Parente, Jutahy 
Magalhães, Henrique de La Rocque e Jaison Barreto, reúrie-se a Comissão de 
Legislação Social. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Helvidio Nunes, Jessé Freire e Aloysio Chaves. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos, com a dispensa 
da leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. 

Constantes da pauta, são apreciadas as seguintes proposições: 
Projeto de Lei do Senado n• 147/78, que "acrescenta parágrafo único ao 

artigo 3• da Lei n• 5.859, de 11 do dezembro do 1972". Relator: Senador Nel­
son Carneiro. Aprovado parecer contrário. 

_ Subemendas n~s 1 e 2 ao Projeto de Lei da Câmara n~ 170/74, que '~dis­
poe sobre o exercício da profissão de motorista de tâxi e dá outras providên­
cias". Relator: Senador Franco Montoro. Aprovado parecer favorável. 

Projeto de Lei da Câmara n~ 15/79, que 60dispõe sobre a reabertura do 
prazo, antes previsto na Lei n9 5.480, de lO de agosto de 1968, para aplicar 
aos trabalhadores avulsos as disposições da Lei n~ 5.107, de 13 de setembro de 
1966, que cria o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e dã outras provi­
dências". Relator: Senador Moacyr Dalla. Aprovado parecer contrário, com 
voto vencido, em separado, do Senador Humberto Lucena e, também, do Se­
nador Nelson Carneiro. 

Projeto de Lei da Câmara n~41/79, que "acrescenta parágrafo ao artigo 
n~ 643 da Consolidação das Leis do Trabalho". Relator: Senador Raimundo 
Parente. Aprovado parecer contrário. 

Projeto de Lei da Câmara n~ 11/79, que "acrescenta parágrafo único ao 
artigo 28 da Lei n• 3.807, de 26 de agosto do 1960, que "dispõe sobre a Lei Or-
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gânica da Previdência Social, e dá outras providências". Relator: Senador Le-­
noir Vargas. Aprovado o parecer contrário. 

Projeto de Lei do Senado n' 98/79, que "altera a redação do artigo 130 
da Consolidação das Leis do Trabalho". Relator: Senador Nelson Carneiro. 
Aprovado parecer contrário. 

Projeto de Lei do Senado n~' 230/79, que .. dispensa a concordância do 
empregador no caso da opção do empregado pelo sistema de Fundo de Ga­
rantia do Tempo de Serviço". Relator: Senador Jutahy Magalhães. Aprova­
do parecer contrário, com voto vencido, em separado, do Senador Humberto 
Lucena. 

Projeto de Lei do Senado n9 45/79, que .. acrescenta e modiflca a redação 
de dispositivos da Lei n• 5.107, de 13 de setembro de !966- Fundo de Ga­
rantia do Tempo de Serviço". Relator: Senador Jessé Freire. Em virtude da 
ausência do relator, o Senhor Presidente pede que o Senador Raimundo Pa­
rente faça a leitura do relatório. Aprovado parecer contrário, com voto venci­
do, em separado, do Senador Humberto Lucena. 

Projeto de Lei do Senado _n9 118/79, que .. altera a redação do '"caput" 
do artigo 532, da Consolidação das Leis do Trabalho". Relator: Senador Rai· 
mundo Parente. Aprovado parecer contrário. 

Proj~to de Lei do Senado_ n9 _255/19, que "dispõe que para efeito de apo­
sentadoria por tempo de serviço, é considerada data do desligamento do em­
prego a da decretação da falência, extinção da empresa ou ajuizamento de re­
clamação na Justiça do Trabalho". Relator: Senador Jutahy Magalhães. 
Aprovado parecer favoráveL 

Projeto de Lei do Senado n~' 250/79, que "determina que os empregados 
de estações do interior farão jus à remuneração correspondente ao regime de 
.. prontidão'', pelas horas que excederem às da jornada normal de trabalho". 
Relator: Senador Jaison Barreto. Aprovado parecer favorável, nos termos da 
Emenda n9 1-CLS que apresenta. 

Por solicitação do relator, Senador Jaison Barreto, ê retirado de pauta o 
Projeto de Lei do Senado n9 153/79, que "assegura ao segurado aposentado 
por invalidez a volta ao trabalho". 

O Senhor Presidente agradece, então, a colaboração de todos, já que esta 
serâ a última reunião do ano. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Leila 
Leivas Ferro Costa, Assistente da Comissão, a preserife--Ata -q-Ue, lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de Emenda à 
Constituição n9 38, de 1979 (CN), que "acrescenta dispositivos aos 
artigos 43 e 57 da Constituição Federal". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 6 DE NOVEMBRO DE 1979 

Às dezessete horas do dia seis de novembro do ano de mil novecentos e 
setenta e nove, na Sala Clóvis Bevilâcqua, reúne-se a Coinissão Mista incum­
bida de estudo e parecer sobre a Proposta de Emenda à Constituição n9 38, de 
1979 (CN), que "acrescenta dispositivos aos artigos 43 e 57 da Constituição 
Federal", presentes os Senhores Senadores Raimundo Parente, Almir Pinto, 
Affonso Camargo, Alberto Silva, Vicente Vuolo, Mendes Canale e Deputa­
dos Altair Chagas, lgo Losso, Oswaldo Melo, Ricardo Fiúza, Felippe Penna 
e José Torres. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Lomanto Júnior, Cunha Lima, Tancredo Neves, Josê Richa, Lâzaro Barboza 
e Deputados Gomes da Silva, Josias Leite, Antônio Russo, Hêlio Duque e 
Roberto Carvalho. -

Havendo número regimental, o Senhor Deputado José Torres, Presiden­
te da Comissão, comunica aos Parlamentares presentes o recebimento de ofi­
cios das Lideranças da ARENA c do MDB, no Senado Federal e na Câmara 
dos Deputados, indicando o Senhor Senador Almir Pfnto e Deputado An­
tônio Russo, respectivamente, em substituição aos Senhores Senador Arnon 
de Mello e Deputado Carlos Santos, para integrarem a Comissão. 

Prosseguindo, a palavra é concedida ao Senhor Senador Raimundo Pa­
rente, Relator da Matéria, que emite parecer contrâdo--a-Proposta de Emenda 
à Constituição n• 38, de 1979 (CN). 

Colocado em discussão e votação, é o parecer aprovado por unanimida­
de. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei n9 27, de 
1979 (CN), que "estende aos funcionários aposentados da Adminis­
tração Direta e das Autarquias Federais as vantagens financeiras de-. 
correntes da aplicação do Plano de Classificação de Cargos instituído 
pela Lei n~' 5.645, de I O de dezembro de 1970, e dá outras providên~ 
cias". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 9 DE OUTUBRO DE 1979 

Às dezessete horas do dia nove de outubro do ano de mil novecentos e 
setenta e nove, na Sala Clóvis Bevilácqua, reúne-se a Comissão Mista incum~ 
bida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei n• 27, de 1979 (CN), que "es­
tende aos funcionários aposentados da Administração Direta e das Autar­
quias Federais, as vantagens financeiras decorrentes da aplicação do Plano de 
Classificação de Cargos institufdo pela Lei n• 5.645, de 10 de dezembro de 
1970, e dã outras providências", presentes os Senhores Senadores Henrique 
d<:_ La Rocque, Bernardino Viana, Murilo Badaró, Jutahy Magalhães, Passos 
Porto. Affonso Camargo, Humberto Lucena e Deputados Augusto Lucena, 
Antônio Dias, Alvaro Gaudêncio, Darcílio Ayres, Oss_ian Araripe, Túlio Bar­
celos, Luiz Cechinel, Peixoto Filho e Athiê Coú.ry. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Raimundo Parente, Lázaro Barboza, Nelson Carneiro, Evelásio Vieira e De .. 
putados Juarez Furtado e Sérgio Ferrara. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor Pre­
sidente, Senador Humberto Lucena, que propõe, à Comissão, a dispensa da 
leitura da Ata da reunião anterior que, logo apos, é dada como aprovada. co .. 
munica, ainda, o recebimento de oficio da Liderança da Arena na Câmara 
dos Deputados, indicando o Senhor Deputado Darcflio Ayres, para integrar 
a C~missão, em substituição ao Senhor Deputado Francisco Rossi, e, que ao 
Projeto foram apresentadas 9 (nove) emendas, julgadas pertinentes pela Pre-
sidência. · · · 

Prosseguindo, o Senhor Senador Humberto Lucena Presidente da Co~ 
missão, concede a palavra ao Relator da Matéria, Deputado Antônio Dias, 
que emite parecer favorável ao Projeto e contrário às emendas apresentadas. 

Em seguida, o Senhor Senador Humberto Lucena, passa a Presidência 
ao Senhor Senador Passos Pôrto, Vice-Presidente, para que possa discutir a 
matêria e defender emendas por ele apresentadas. 

Colocado em discussão, usaram da palavra os Senhores Senadores Hum­
berto Lucena, Murilo Badaró, Jutahy Magalhães, Henrique de La Rocque e 
Deputados Peixoto Filho, Athiô Coury c Tdlio Barcelos. 

Encerrada a discussão, a Presidência coloca a matéria em votação, res­
salvados os destaques apresentados. Em votação, a Comissão aprova, em 
parte, o parecer do Relator, favorável ao Projeto, com a alteração contida 
pela aprovação do destaque oferecido à Emenda n9 8, rejeitando-se as demais. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião e, para constar, eu, 
Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, é assinada pelo Senhor Presidente e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Mensagem n9 
129, de 1979 ( CN), do Senhor Presidente da República submetendo à 
deliberação do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n91.712, de 
14 de novembro de 1979, que "dispõe sobre a arrecadação das contri~ 
buições ao Instituto do Açúcar e do Álcool e dá outras providências". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 4 DE DEZEMBRO DE 1979 

Aos quatros dias do mês de dezembro do ano de mil novecentos e setenta 
e nove, às dezoito horas, na "Sala Clóvis Bevilácqua, presentes os Senhores 
Senadores Passos Porto, Arnon de Mello, Almir Pinto, Bernardino Viana, 
Raimund? Parente, Josê Lins, Benedito Canelas c Deputados Josias Leite, 
Daso COimbra, Antônio Florêncio, Sarama]:o Pinheiro e Pedro Caralo, 
reúne-se a Comissão Mista, incumbida de examinar e emitir parecer sobre a 
Menságem n• 129, de 1979 (CN), do Senhor Presidente da República subme­
tendo à deliberação do Congresso Nacional o texto do Decreto~lei n9 1.712, 
de 14 de novembro de 1979, que ''dispõe sobre a arrecadação das contri­
buições. ao Instituto do Açúcar e do Ãlcool e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado os Senhores Senadores 
Henrique de La Rocque, Luiz Cavalcante, Mende~ Canale, Jessé Freire e 
Deputados Edilson Lamartine, Antônio Gomes, Inocê"ncio Oliveira Arnaldo 
Schmit Júnior, Adolpho Franco e Cláudio Estrassburger. ' 
. Havendo número regimental, são abertos os _trabalhos pelo Senhor Pre-­

sJdente, Deputado Josias Leite, que solicita, nos termos regimentais, a dispen-
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sa da leitura da Ata da reunião anterior, que, logo a~~ós é dada como aprovaN 
da. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao Relator, Senador 
Josê Lins, que emite parecer faVoi'âvel à Minsagem n9 129, de 1979 (CN), nos 
termos de Projeto de Decreto Legislativo que oferece como conclusão. 

Posto em discussão e vOtação é o pai-ecer aprovado, sem restrições. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la~rando eu, Mauro 

Lopes de Sã, Assistente da Cámissão, a presente Ata, que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente, demais mem)?ros da Comissão e vai à 
publicação. · 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Mensagem n9 
126, de 1979-CN, do Senhor Presidente da República submetendo à 
deliberação do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n9J.710, de 
31 de outubro de 1979, que "estende a gratificação de produtividade 
aos casos que especifica, e dá outras providências't. 

2• REUNIÃO·;--RFALIZADA EM 4 DE DEZEMBRO DE 1979 

Aos quatro dias do mês de dezembro do ano de mil novecentos e setenta 
e nove, às dezesseis horas e quinze minutOS, na Sala Clóvis Bevilâcqua, preN 
sentes os Senhores Senadores Raimundo Parente, Gabriel Hermes, Jorge Kaw 
lume, Bernardino Viana, Aderbal Jurema, Murilo Badaró, Almir Pinto, João 
Calmon, Lenoir Vargas e Deputados Adriano Valente, Rafael Faraco, SaraR 
mago Pinheiro e Victor Fontana, reúneNse a _Co~issão Mista incumbida de 
examinar e emitir parecer sobre a Mensagem n9 126, de 1979-CN, do Senhor 
Presidente da República, submetendo _à de!iperação do Congresso Nacional o 
texto do Decreto-lei n' 1.710, de 31 de outubro de 1979, que, "estende a Gra­
tificação de Produtividade aos casos que especifica, e dã outras providênN 
cias". _ " _ 

Deixam de comparecer, po-r -nlotiVo justific~Cfo~ os Senhores Senadores 
Henrique de La Rocque, Eunice Michilles e Deputados Chistovam Chiara­
dia, Edilson Lamartine, Marão Filho, Airon Rios, Á_ngeJo Magalhães, Isaac 
Newton e Adhemar Guisi. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor Pre­
sidente, Deputado Adriano Valente, que solicita, nos termos regimentais, a 
dispensa da leitura da Ata Oa reunião anterior, que, logo após, é dada como 
aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra ao Relator, Sena­
dor Bernardino Viana, que emite parecer favorável à Mensagem n"' 126, de 
1979 (CN), nos termos de Projeto de Decreto Legislativo que oferece como 
conclusão. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado sem restrições. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu Eli­

zabeth Gil Barbosa Vianna, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata, 
que lida e aprovada, será assinada peJo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Mensagem n9 
129, de1979 (CN), do Senhor Presidente da República, submetendo ã 
deliberação do Congresso Nacional o texto do Decreto~Iei n9 1.712, de 
14 de novembro de 1979, que "dispõe sobre a arrecada~ão das contri­
buições ao Instituto do Açúcar e do Álcool, e dá outras providências''. 

i' REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM 4 DE 
DEZEMBRO DE 1979 

Aos quatro dias do mês de dezembro do ano de mil novecentos e setenta 
e nove, às dezesseis horas e quinze minutos, na S~la Clóvis Bevilácqua, pre­
sentes os Senhores Senadores Pas:~os Pôrto, Arnon de Mello, Almir Pinto, 
Bernardino Viana, Raimundo Parente, Jose Lins, Benedito Canelas e os Se­
nhores Deputados Josias Leite, Daso Coimbra, Antonio Florêncio, Sarama­
go Pinheiro e Pedro Carolo, reúne--se a Comissã9 Mista incumbida de examiN 
nar e emitir parecer sobre a Mensagem n9 129, de 1979 (CN), do Senhor PresiN 
dente da República, submetendo à deliberação do Congresso Nacional o texN 
to do Decreto-lei n• 1.712, de 14 de novembro de 1979, que "dispõe sobre a 
arrecadação das contribuições ao Instituto do Açúcar e do Álcool, e dâ ou­
tras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Henrique de La Rocque, Luiz Cavalcante, Mendes Canale, Jessé Freire e os 
Senhores Deputados Edilson Lamartine, Antonio Gomes, Inocêncio de OliN 
veira, Arnaldo Schmitt Júnior, Adolpho Franco e Cláudio Strassburger. 

De acordo com o que preceítua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualineflte, o Senhor Senador Almir Pinto, qu~ declara instalada 
a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder à eleição do Presidente e Vice-Presidente. Distribuídas as cé­
dulas de votação, o Senhor Senador Almir Pinto convida o Senhor Deputado 
Pedro Carola para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica~se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Josias Leite ... ·-· .... ~ •.......•.... ~ ...•... 
Deputado Antônio Florêncio ........ ~ ................ . 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Daso Coimbra ............................ . 
Deputado Saramago Pinheiro .... ~ . _ ..• ~ •.. ~ .•....... 

10 votos 
2 votos 

10 votos 
2 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente da 
ComiSsão, os Senhores Deputados Josias Leite e Daso Coimbra. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Deputado Josias Leite agradece, em 
nome do Deputado Daso Coimbra e no seu próprio, a honra com que foram 
distinguidos, e designa o Senhor Senador José Lins para relatar a matêria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Mauro 
Lopes de Sá, Assistente da Comissilo, a presente Ata, que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor PresideÍÚe,-demais membros da Comissão e vai à 
publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Mensagem 
n' 126, de 1979-CN, do Senhor Presidente da República submetendo 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n9 1. 710, 
de 31 de outubro de 1979, que "estende a Gratificação de Prodt~tivida­
de aos casos que especifica, e dá outras providências". 

1• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALiZADA EM 03 DE 
DEZEMBRO DE 1979. 

Aos três dias do mês de dezembro do ano de mil novecentos e setenta e 
nove, às dezesseis horas e quinze minutos, na Sala Clóvis Bevilácqua, presen­
tes os Senhores Senadores Raimundo .Parente, Gabriel Hermes, Jorge Kalu­
me, Bernardino Viana, Aderbal Jurema, Murilo Badaró, Almir Pinto, João 
Calmon, Lenoir Vargas e Deputados Adriano Valente, Rafael Faraco, SaraN 
mago Pinheiro e Victor Fontana, reúne-se a Comissão Mista incumbida de 
examinar e emitir parecer sobrC a Mensagem n9 126, de 1979-CN, do Senhor 
Presidente da Reptíblica submetendo à deliberação do Congresso Nacional o 
texto do DecretoNlei nll I .710, de 31 de outubro de 1979, que "estende a Gra­
tificação de Produtividade aos casos que especifica, e dã outras providên­
cias". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Henrique de: La Rocque, Eunice Michiles e Deputados Christóvam ChiaraN 
dia, Edilson Lamartine, Marão Filho_, Airon Rios, Ângelo Magalhães, Isaac 
Newton e Adhemar Ghise. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi· 
dência, eventualmente, o Senhor Senador Almir Pinto, que declara instalada 
a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder à eleição do Presidente e do Vice~Presidente. Distribuídas 
as cédulas de votação, o Senhor Senador Almir Pinto convida o Senhor 
Deputado Saramago Pinheiro para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verificaNse o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Deputado Adriano Valente ..........•................. 
Deputado Rafael Faraco ..•........•.•................ 

Para ViceNPresidente: 

Deputado Edilson Lamartine .. , .... -._ ........ -. ~ ....•... 
Em Branco .................... ~ .......... -.•.. ~ ...••. 

12 votos 
l voto 

12 votos 
I voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice· Presidente, os 
Senhores Deputados Adriano Valente e Edilson Lamartine. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Deputado Adriano Valente, agrade-. 
ce em nome do Senhor Deputado Edilson Lamartine e no seu próprio, a hon­
ra com que foram distinguidos e designa o Senhor Senador Bernardino Viana 
para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, EJíN 
zabeth Gil Barbosa Vianna, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata, 
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que lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. demais membros 
da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

13• REUNIÃO, REALIZADA EM 08 DE NOVEMBRO DE 1979. 

Ás dez horas do dia treze de novembro do ano de mil novecentos e seten~ 
ta e nove, na Sala de Reuniões do Anexo .. B", presentes os Senhores Senado­
res João Calmon - Presidente, Pedro Pedrossian, Adalberto Sena, Evelásio 
Vieira e Jutahy Magalhães, reúne-se a Comissão de EdUcação e Cultura. 

Deixam de comparecer os Senhores Tarso Dutra, Aloysio Chaves, Ader­
bal Jurema, Eunice Michiles e Franco Montoro. 

~ dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que ê dada como 
aprovada. 

Pela Senhora Senadora Eunice Michiles 
Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado n9 125/79, que altera a 

Lei n9 5.988, de 14 de dezembro de 1973- que regula os direitos autorais e 
dâ outras providências. 

Colocado em discussão e votação o parecer do relator, é o mesmo apro­
vado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Sergio da 
Fonseca Braga, Assistente da Comissão; a presente Afa: que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

7• REUNIÃO, REALIZADA EM 23 DE AGOSTO DE 1979. 

Às dez horas do dia vinte e três de agosto do ano de mil novecentos e se­
tenta e nove, no Auditório do Anexo "B", presentes os Senhores Senadores 
João Calmon- Presidente, Adalberto Sena, Evelâsio Vieira, Jutahy Maga­
lhães, Jorge Kalume, Lomanto Júnior, Arnon de Mello, Franco Montoro, 
Aderbal Jurema e a Senhora Senadora Eunice Michiles, reúne-se a Comissão 
de Educação e Cultura. 

Iniciando os trabalhos, o Senhor Presidente propõe seja dispensada a lei­
tura da Ata da reunião anterior, que é dada como aprovada, e, em seguida, 
convida o Prof. José Carlos de Almeida Azevedo- Reitor da Universidade 
de Brasília, a ocupar o lugar de honra à Mesa. 

Dando prosseguimento, o Senhor Senador João Calmon concede a pala­
vra ao Prof. José Carlos de Almeida Azevedo, que presta o seu depoimento 
sobre "Universidade Aberta". 

Encerrada a fase expositiva, iniciam-se os debates, deles participando os 
Senhores Senadores Evelásio Vieira, Adalberto Sena, Arnon de Mello e 
Aderbal Jurema. 

Ao final, o Senhor Presidente agradece a palestra do ilustre convidado 
assim como a presença do Sr. Edilson Cid Vareta, Diretor~Superintendente 
dos Diários Associados, Prof. Aristósios Christódulos, da Open University, 
da Representante da CETEB, e demais participantes e determina, em seguida, 
que as notas taquigráficas, tão logo traduzidas, sejam publicadas. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, Si}­
nia de Andrade Peixoto, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata, que, 
lida e aprovada será assinada pelo Senhor Presidente. 

ANEXO À ATA DA 7• REUNIÃO 
Da Comissão de Educação e Cultura 
Universidade Aberta 
Palestra do Professor José Carlos de Almeida Azevedo- Reitor 
da UnB 
Reunião realizilda no dia 23 de agosto de 1979 
Às 10.00 horas. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)_: Srs. Membros da Comíssão de 
Educação e Cultura do Senado. Por iniciativa do então Presidente do Senado 
Federal, Senador Petrônio Portella, foi celebrado um convênio entre a Câffia­
ra Alta e a Universidade de Brasflia, para a complementação do projeto de 
Educação. Em tempo recorde, inferior a 90 dias, o professor José Carlos de 
Almeida Azevedo mobilizou o brain-trust desta Universidade que é um orgu­
lho de todos nós brasileiros e apresentou 19 contribuições das figuras mais 
notáveis da educação em nosso País. 

Portanto, a Comissão de Educação e Cultura será profundamente grata 
ao Professor José Carlos de Almeida Azevedo, cujo curriculum vitae jâ foi 
apresentado em nossa comissão. 

E com o maior praz-er, com imensa honra, que concedo a palavra ao Pro­
fessor José Carlos de Almeida Azevedo para proferir a sua conferência sobre 
a sua open universit}', uma das mais beneméritas iniciativas. 

O SR. JOSÉ CARLOS DE ALMEIDA AZEVEDO- Eminentes Sena­
dores, Srs. Congressistas,- Sfs. Professores. 

Eminente Senador João Calmon, a história da educação brasileira hâ de 
·deixar para V. Ex•- que se dedica há tantos anos, com prejuízo pessoal e ou­
tros de variadas ordens -lugar de destaque. Homem desassombrado, culto, 
a quem tanto deve este País, V. Ex• resolveu fazer de sua atividade parlamenw 
tar um sacerdócio em prol do aprimoramento da educação nacional, ainda 
tão desvalida nos dias de hoje, em decorrência de desacertos e de interpre­
tações pessoais do problema da educação em épocas passadas. A história da 
educação e não somente a história do pensamento político brasileiro, hâ de 
lhe reservar o lugar de destaque naquele templo onde nem a constância do 
tempo poderá apagar o seu honrado nome. 

Sr. Senador, a decisão de criar a universidade aberta na Inglaterra, foi 
uma decisão política, um ato político, anunciado no dia 8 de setembro de 
1973, como firme compromisso do Partido Trabalhista que a seguir iria assu­
mir o Governo Britânico. 

Cito deste livro sobre a história da Open University palavras de Harold 
Wilson, então 19-Ministro e um dOs maiores entusiastas dessa idéia que fruti­
ficou. Hoje, seis anos depois de sua criação, ela congrega o maior contingen­
te de estudantes da Inglaterra, num total de 60.000 em cursos regulares, que 
conduzem a diploma de graduação, e em outros cursos mais 18 mil estudan­
tes; a Open desfruta, do ponto de vista legal, de iguais prerrogativas que as 
milenares universidades inglesas e, do ponto de vista de qualidade, como terei 
oportunidade de expor a seguir, nada lhes fica a dever. 

De Harold Wilson, cito as segui~tes pala~ra~: 

"O texto e o esboço geral para proposta da criação da open uni­
versity tinham sido manuscritos na missa do dia de pãscoa, na vés­
pera do início da campanha, e não integravam ainda, portanto, a 
plataforma política, nem o manifesto do Partido Trabalhista. Mas a 
história política da Inglaterra está cheia de exemRlos da firme deter­
minação do f9~Ministro de usar os grandes recursos de sua função 
p·ara aprovar projetos desta natureza. A oposição ao projeto foi ma­
ciça e ele encontrou uma imprensa unanimemente hostil. E lembro· 
me apenas de uma receptividade favorável: a do jornal The Econo­
mist. No universo da educação a oposição das universidades e dos 
cursos de extensão e das demais autoridades foi unânime. Os depar­
tamentos do Governo, de forma particular o de Educação, Ciência e 
Fazenda, também foram unanimemente cépticos, notando-se ainda 
uma grande falta de entusiasmo de outros Ministros de Estado. To~ 
da via, a situação veio a modificar-se paulatinamente, primeiro com 
a nomeação de Lady Jane Lee, como Secretária do Parlamento (ob­
servem, Senhores senadores, que a criação da Open foi iniCiativa 
do Parlamento inglês, com total apoio do Partido Trabalhista) e, a 
seguir do Ministro da Educação e Ciência, com a atribuição de pa­
tr.ocinar as artes e criar a Open University. 

Menos tímida do que eu fora, Jane Lee com o apoio de Lord 
Goodman e do Comitê de Planejamento, dirigido por Sir Peter V e~ 
nables, rejeitaram a idéia de um consórcio de universidades para 
examinar e organizar o empreendimento. A open university, no en­
tender desses eminentes políticos e educadores, deveria ser um em~ 
preendimento autônomo, deveria planejar o seu trabalho, produzir 
o seu material didático impresso, audiovisual, e conduzir a sua pró­
pria pesquisa. 

O segundo ponto crucial desempenhado por mim, Harold Wil­
son, e de igual significado que a indicação de Jane Lee, foi a indi­
cação de Sir Walter Perry para Vice~Reitor da Universidade Aber­
ta." 

Lembro aos presentes que nas universidades inglesas não há reitor; o rei­
tor é a Rainha e quem. dirige a universidade é o Vice-Reitor. 

Vêem os Srs. que os ingleses não atingiram o estágio de total democrati­
zação ... 

.. A atuação de Sir Walter Perry no planejamento da universida~ 
de, em meio inteiramente hostil e com incertezas quanto à continui­
dade da universidade, caso houvesse modificações do governo, fo­
ram muito grandes. 

Os problemas de recrutamento de pessoal, de projeção de nú­
mero de estudantes, o programa de construção, bem sucedido e rá­
pido, a criação dos cursos básicos- que mencionarei mais adiante 
- o sistema de crédito, a rede regional de orientação, o estabeleci· 
mento do princípio de matrículas abertas sem insistir em qualifi­
cações acadêmicas anteriores, a criação dos cursos, dos departa-
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mentes. das equipes dos cursos e tudo mais fOram trabalhos desen­
volvidos em menos de seis __ anos. E, continua Harold Wilson, em ne­
nhum momento o Parlamento ou as pessoas que assumiram a res­
ponsabilidade pela criação da universidade aberta na Inglaterra, 
abriram mão de um princípio; o da preservação e do aprimoramen­
to da qualidade do ensiilo." 

Termino a citação de Harold Wilson, dizendo que: 

••Nos últimos anos em Viã.gens pelo exterior eu tenho sido asse­
diado por presidentes de universidades, senadores, congressistas 
para que lhes dissesse mais sobre o empreendimento da open univer­
sity." 

De um Presidente norte-americano ele ouviu também dizer que não de­
moraria muito que nos Estados Unidos também fossem criadas universidades 
abertas, ,ou pelo menos, uma universidade aberta em âmbito nacionaL E foi o 
que efetivamente ocorreu. 

Qual é o interesse,_ emin'efiites Senadores, em educação à distância? Há, 
nesse sistema, um benefício que o tradicional não tem; a capacidade de com 
material didático de al_ta qualidade produzido p_or um número relativamente 
pequeno de professores, levai" conhecimentos a um~ número significativamen­
te elevado de estudantes, em particular em áreas dispersas do país. 

Os governos de diferentes países têm reconhecido que sempre que há ne­
cessidade de prover melhor educação a maiores contingentes humanos, em 
todos os níveis, o enShi.ó" à distância pode fazer o seguinte: oferecer educação 
e treinamento a contingentes humanos crescentes, de forma mais rápida, mais 
eficiente e mais segura do que os métodos tradicionais; competir cOm imensa 
vantagem nos custos: os alunos da open university inglesa custam cerca de 
40% dos alunos de cursos tradicionais. Outra vantagem: evita a construção de 
imensos campi, verdadeiras cidades, hoje em dia. Vejam o ci:lmpus da Univer­
sidade de São PaulO. coin os seus 40 mil estudantes, o campufJ da U niversida­
de da Califórnia, -coin cerca de 200 mil estudantes, ou mesmo o do campus da 
Universidade de Brasília com seus 12 mil estudantes. 

Outro aspecto extremamente importante: ajuda o desenvolvimento ru­
ral, reduzindo o fluxo de pessoas das áreas rura:is -pãia as urbanas. Um outro 
aspecto: aprimora o nfvel de qualificação à educação superior, tornando~a 
acessivc-1. aberta a contingentes signíficalivámente maiores da população. A 
•)rwn wúw?rsity inglesa, criada há 10 anos, hoje-abriga 23% dos estudantes da 
Inglaterra. E a maior universidade da Ingiaterra. 

A~ instituições de Cnsino à óistán"cia, criadas em diferentes países, devem 
:1daptar~se às suas contingências, razão pela qual deixo de analisar pecualiari­
J::tde~ de$~t!-"- "i<:>temas em vfirios pafses. Hmitando-mÇ: apenas a citâ-ios: Uni­
~ers!dade Mac-Guíi"e em Sidney, na Austrália; Univ'!rsídade de New_ En· 
gland. na Austrália: Universidade de Athabasca, no Canadã: Memorial Uni­
-.,.;;t<'ity. nu Canadá; State University, Universidade de Ensino à Distànda, em 
Sào José, na Costa Rica; Centro Nacional para o Ensínó à Distância, França; 
Fern Llniversitit. na República Federal da Alemanha; u Projeto City, na 
lndia: l!niversidadc do Povo~ Telaviv, Israel; Programa de Educação Televí~ 
•U<--d, na Costa do Marfim: Gak.ucn- Escola de Ensino Superior por Corres~ 
aondéncia, em Tóquio~ Universidade de Nairobi; Instituto de Educação da 
U NESCO, em Beirute, no Líbano: a Universidade de Lagos, na Nigéria; Uni­
versidade de Alamaikigal, no Paquis-tão: a Universidade Polonesa para Ensi­
no de Agricultura em Nível Superior, na Polônia: Universidã.de de Pretória. 
IH:1 Afnca do Sul; Universidade Nacional para Ensino à Distância, Madri, Es­
panha; Open University Inglesa em Mílton Keynes, na Inglaterra; Curso de 
Ensmamentos Politécnicos.. na Rú.s.sia: Comunity Collcge, na Califórnia; Em~ 
pire State College, em Nova Iorque; a Universidade de Centro América, 
EUA; a Universidade Aberta da Venezuela; outra universidade em Vitória, 
<\ustrália; Universidade de Sirilanca: Universidade para Ensino à Distância. 
Norue,e:a: U niversldade de 1\laryland, nos EUA, lembrando ainda que !!m· 
preendimento congênere estâ sendo criado nã. Rep-ública Popular da China, 

O problema com que defrontaram os pafses -no p6s-guerrat foi o de ofe­
recer ensino de nível superior a contingentes humanos crescentes necessirio 
ao melhor funcionamento do próprio pafs. Construir mais campi ou tornar -o 
ensino de nível superior mais acessível e atingir maiores contingentes huma­
nos.? 

De início, a opção fói Coilstrliif mais campi, ·mais cidades universitárias, 
.;ontratar mais professorest fazer mais laboratórios e toda a parafernália ad­
ministrativa necessária para colocar em funcionamento, com eficiência, cida­
des universitárias com populações de milhares de pessoas. 

A Inglaterra, apesar das suas milenares universidades, foi o primeiro país 
que analisou o assunto com- acerto e deu uma solução sensata. Á criação de 
novas universidadc:s na Grã-Bretanha a partir de 1963 seguiu-se ao famoso 
Relatório Robbins, que analisou, entre outros aspectos, ·a demanda por cur-

sos de nível superior e a necessidade de maior número de pessoal qualificado, 
em decorrência do desenvolvimento do pais e da pressão social causada pelo 
aumento populacional. A partir daquele ano de 1963, a população universi~ 
tária inglesa cresceu de 150 mil para 340 mil habitantest nos dias de hoje, in­
cluindo 80 mil alunos de pós-graduação. Foram criadas vãrias universidades 
na Inglaterra- e para poupar tempo deixo de citâ-las- além de nove esco­
las politécnicas de nível superior, criadas a partir de 1948. O número de alu­
nos de nível superior por habitante, na Inglat~ra, é de 1 para 79 e em nosso 
País é de 1 para 129, ou seja. quase a metade. Se conseguirmos aprimorar o 
nosso ensino de 19 e 29 graus, podemos contar com uma necessidade de aten­
dimento de, pelo menos, o dobro da população universitária que temos hoje. 
E se quisermos ter equacionado esse problema, daqui a cinco ou dez anos, 
precisamos começar a pensar nele hoje; os ingleses começaram com dez anos 
de antecedência e nós podemos nos· valer da experiência daquele país. 

Acostumados a pensar no dia de amanhã, os ingleses criaram, em 1969, a 
Universidade Aberta que hoje _congrega o maior contingente de estudantes 
daquele país, cerca de 78 mil, dos quais 18 mil em cursos livres e 60 mil em 
cursos regularest que conduzem a diplomas de graduação~ sem falar em cur­
sos de pós-graduação, que estão sendo iniciados agora. 

Quando se faia em empreendimentos dessa natureza, sempre se pergun­
ta; e a qualidade do ensino? E a possibilidade de burla? 

Os cursos de pós-graduação na Inglaterra são coordenados por um ór­
gão chamado National Grants Committe que coordena o acesso e dá bolsas a 
todos os estudantes. Dos 4 mil alunos que se graduaram na Universidade 
Aberta em 1978, mil candidataram-se aos cursos de pós-graduação, em ou­
tras universidades. Desses, 876 passaram; o percentual de aprovação 87 ,6%. 
Como ê assegurada a qualidade do ensino? A Universidade Aberta Inglesa 
tem as mesmas prerrogativas legais que as demais universidades, Oxford, 
Cambridge; foi criada por uma Carta Real, que fhe permite funcionar como 
estabelecimento de ensino superior. Qual é a idéí.a central, a idéfa básica da 
•.miversidade aberta? Há um grupo de professores, cerca de 600 professores· 
pesquisadores, que se dedicam somente à produção de material didático, que 
e da melhor qualidade existente no mundo inteiro. A Universidade Aberta 
vale-&e do tempo e recUrsos ociosos- eXiStentes em quaisquer estabelecimento 
de ensino; em outras palavras, eles recebem colaboração dos professores das 
outras universidades. Há espalhada na lngftiierra uma rede de 7 mil tutores. 
Os recursos ociosos, humanos e materiais exiStentes nas universidades, é que 
~ão colocados à disposição dessa população estudantil, 78 mil estudantes, ho­
j.:, na Inglaterra. 

A Open University produziu cerca de 1.500 livros didáticos, livros de lei­
lUra dirigida, com perguntas, informações complementares, bibliografia, 
rroblemas, que~tOes, t·emissões a outros livros. r(:missões a páginas anteriores 
~.; a::.!.i111 ::;ucess1vamente. O prOprio estudante avalia o que apre;1de. Além des­
:-~s 1.500 livros hâ um número praticamente igual de filmes t;ducaciotuüs pro­
uuzidos p~la BBC cu;a experiência no selo r de educaçào remonta a mais de 40 
anos. Há 40 a" nos que estão engajados em programas educativos e mantêm 
um estúdio com cerca de 300 pessoas dedícadas exclusivamente a isto, 

O aluno, na Inglaterra - onde a escolaridade de primeiro e segundo 
!luí.US- e praticamente de 100%- candidata~se aos cursos com uma só exigên­
,;ia: ter mais de 21 anos. Obviamente isso não poderia ser aplícado aqui, no 
Brasil, por uma sér:ie de motivos. Tendo maís de 21 anos. passa por um dos 
cursos equivalentes ao nosso curso bâsico 1 de natureza intensiva, onde deve 
...:nmprovar que pode conciliar o seu ritmO de trabalho, seus compromi~sos fa~ 
nüliares com os padrões e exigênêias do curso da universidade aberta. Feito 
isso, o programa se desenvolve pelo correio e pela televisão. Em 1976, a BBC 
de Londres colocou no ar 2.675 programas de TV educativa, as rádios coloca~ 
ram 2.562 programas; isso dâ cerca-de 60 horas por semana de programas 
.,.-Jucacionais nas televisões inglesas. 

Qual o tempo de ccupação que um aluno da universidade aberta dedica 
:::1 'lUa aprendizagem? Os diferentes meios de comunicação são usados da se­

guinte maneira: 65%, em leitura individual, programas de rãdio e televisão, 
,;.üo apenas lO%, porque feitos exclusivamente para complementar os textos, 
!"azer o que os textos não podem. Por exemplo. num curso de teatro e de dra-
1118, a tmagem viva na televisão tem muito mais alcance, muito mais significa­
·Jo d0 que um texto com figuras ou fotografias. O ensino orientado, 15%. Pro­
gramas de exercícios e de provas - porque os alunos são avaliados, têm de 
lazer exames e relatórios- cerca de 10%. Os alunos se concentram nas uni­
"v·ersidades, sob a assessoria dos professores dessas outras universidades -
pois a Universidade Aberta Inglesa não tem professores envolvidos em ensi­
no. Es.'ieS professores, das outras universidades. os tutores, fazem as experiên­
cias de laboratório e assistem aos estudantes e fazem os exames. 

Em 1978, o perfil dos estudantes da universidade aberta inglesa, por ocu­
pação, foi o seguinte: proft!ssorés de uma maneira geral, 21 %; ocupações do-
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miciliares, 14,4%; profissões liberais, 12,2%; funCiOnários públicos e adminis­
trativos, 11,7%- isso de um total de 60 mil- pessoal t~cnico, 9,9%; pessoas 
que não trabalham, 6,8%; pessoal do comércio, 5%; administração e gerênc:ia, 
4,5%; trabalhadores especializados, 3,5%; trabalhadores manuais, 2,7%; cien­
tistas e engenheiros, 2,8% forças armadas, 2,7% pessoal de comunicação e 
transporte, o restante que é 2,1 %. 

Por conseguinte, o que a Inglaterra conseguiu nos dias de hoje, após 10 
anos de funcionamento foi retomar, num plano mais alto, a iniciativa do pró­
prio Parlamento Inglês, que remonta ao ano de 1870, quando foi aprOvado o 
Free Education Act, documento legal que na Inglaterra tornou compulsório o 
ensino de }9 grau, a seguir, o de outros níveis. Vou me abster de ler esse Ato, 
porque o Senador João Calmon farã o lançamento hoje à tarde do Projeto 
Educação - Convênio Senado Federal Universidade de Brasília; na pãgina 
136 do Volume 11 se verifica o estado caótico em que se encontrava a edu­
cação na Inglaterra, no meio da década passada. Dentre os argumentos usa­
dos por Forster, Disraeli e outros para tornarem compulsório o ensinamento 
de 19 e 29 graus, se encontrava o relativo à discussão das reivindicações dos 
trabalhadores que subiriam de nível, seriam mais pragmãticas e objetivas se 
essas pessoas tivessem educação. Num país como o Brasil que ainda tem hoje 
7 milhões de crianças-na faixa de 7 a 14 anos fora das escolas, uma população 
de 23 milhões de estudantes no primeiro grau e destes. 60% pelo menos, ao fi­
nal do primeiro ano, são reprovados Ou abandonam a escola, devemos pensar 
simultaneamente em todo o problema educacional e dar soluções sensatas, 
viãveis, que não reflitam idiossincrasias e interesses pesSoais: um programa 
educacional que traduza as reais necessidades de desenvolvimento e de apri­
moramento cultural de um país de 120 milhões de habitantes. 

O que fizeram os ingleses com a oferta de ensinamento de nível superior, 
a todos os segmentos da sua população, foi retomar, nuin plano mais alto, o 
que haviam feito cem anos antes, tornando compulsória, efetivamente com­
pulsória, a matrícula de todos os estudantes, na faixa etária correspondente 
ao nível de primeiro grau. Uma pergunta normal seria a seguinte: formam-se 
os estudantes em quantidades; quem os emprega? 

De início houve na Inglaterra grande ceticismo a respeito dos estudantes 
da OPEN por parte das firmas, empresas e de órgãos do Governo na contra­
tação dessas pessoas. A situação mudou radicalmente bá alguns anos, por um 
motivo simples: é que se aperceberam de que essas pessoas - que puderam 
conciliar trabalho acadêmico, responsabilidades familiares e empregos e que 
já têm certa idade, têm mais maturidade, mais responsabilidade e comprova­
ram seu nível intelectual- podem fazer melhores trabalhos que muitos des­
ses jovens imaturos qUe passaram pOr bancos escolares onde às vezes nem se­
quer viram os professores:: -

É de todos sabido que no Brasil há uma série de deficiências relativa à 
falta de professores, de professores qualificados. Não adianta colocar todo o 
dinheiro nas universidades, ou todo no primeiro grau, ou no segundo grau, 
ou dar melhores salários aos professores desse ou daquele nível. A educação 
deve ser tratada como um todo_ porque é um todo homogêneo. 

Nos países avançados, e esse índice se aplica de uma forma mais ou me­
nos igual a outros países, o número de matriculas no segundo grau é um terço 
do número de matrículas do primeiro, e as matrículas no terceiro grau são 
cerca de um terço das matrículas do segundo. 

Se os eminentes Senadores raciocinarem com tais índices, verão que 
temos metade da população universitária que deveríamos ter, comparando 
com o primeiro grau, 30 iii.ilhões de matrículas. Se, entretanto, compararmos 
com o número de matrículas no segundo grau, 2 milhões e 200 mil, devemos 
ter apenas 700 mil estudantes ... Teríamos, com esse indice, metade dos estu­
dantes que temos. Em 1972, o Professor Langoni, da Fundação Getúlio Var­
gas, estimou que o universitário brasileiro, em 1972, custava 23 vezes mais 
que o estudante de primeiro grau: em outras palavras, um estudante universi­
tário ocupava o lugar de 23 estudantes do primeiro grau. A situação mudou e, 
tragicamente, para pior. Nesse trabalho que serã divulgado hoje, hâ referên­
cias de que esse índice chegou a 86. O que ocorre nos outros países? O índice 
mais alto registrado pela UNESCO, foi de 46,7 vezes em 1965., mas em 1974 a 
India o havia reduzido para 7,9. E não vou citar aqui todos os PaíseS do mun­
do, cujo estudante universitãrio custa mais de 12 vezes que o de primeiro grau. 
Mas deixem-me ler alguns: Benin, Botswana, Burundi, Zaire, Etiópia, Gana, 
Lesoto, Madagascar, Malãvia, Maurício, Nigéria, Senegal, Swasilânia, Ba­
rain, Bangladesh, Birmânia, Saravak e assim por diante. _São esses os países 
cujo estudante universitáfio custa mais de 12 vezes que o estudante de primei­
ro grau. 

Nesse mesmo trabalho, feito ao abrigo do Convênio Senado Federal e 
Universidade de Brasília, estã revelado que em São _Paulo, com todo o seu po­
derio industrial, na sua força de trabalho, apenas 20,5% dos trabalhadores ti­
nham escolari-zação superior a 6 anos. Para o Brasil todo, apenas 12% têm es-

colarização superior a 6 anos. Na realidade, o que ocorre no Brasil são coisas 
curiosas. Tenho aqui um trabalho chamado .. 0 Ensino por Correspondência, 
Uma Estratégia de Desenvolvimento Educacional no Brasil", em que o Pro­
fessor Cláudio MOura Castro c a Senhora Lúcia R.acid!Cr dos Guaranis reve­
lam que há no Brasil, matriculados em _cursos por correspondência, não de 
nível universitáriO, 300 mfl pessoas. -

Nesse trabalho, há depoimentos de lavadeiras, choferes, e pessoas que 
obtiveram empregos por causa desse tipo de qualificação; o supletivo oficial, 
entretanto, que foi concebido também para esse fim, para conduzir ao traba­
lho, abriu uma via para as universidades; nada hã de irregular, mas é preciso 
que tenham qualificação mínima e isso, creio, muitos não têm. Continuare­
mos, assim, com a pós-graduação corrigindo a graduação, a graduação cor­
rigindo o segundo grau, o segundo grau corrigindo o primeiro, o primeiro o 

· pré-primário e assim até o maternal. 
Quanto gasta o Ministério da Educação em ensino superior? O Minis­

tério da Educação gasta, hoje, cerca de 75% do seu orçamento. Esses recursos 
são destinados, na sua quase totalidade, à rede oficial. É claro que o MEC 
atende escolas particulares, estaduais, municipais, mas a maior parte é desti­
nada às universidades oficiais, às autarquias e fundações. Mas quantos alu­
nos atende? Apenas 25% dos alunos do 3~> grau. Só 25%. O maior orçamen­
to da União, sem mencionar outros recursos recolhidos ao longo do ano, são 
destinados ao ensino superior e gastos com 25% dos estudantes. Hã alguma 
coisa errada. 

Como tem evoluído ao l0i1go desses últimos cinco anos o corpo docente 
nas universidades? Um professor univers~tário requer muito tempo para ser 
bem formado, para que possa transmitir bem aos seus alunos não apenas o 
que está consolidado em livros, o que é do conhecimento de todos, que pode 
ser lido como é lido na Inglaterra e em paíse~ de maior desenvolvimento que o 
nosso - pelo próprio estudante. A população docente no Brasil em relação à 
população estudantil era de um professor para 10 alunos em 1972 e passou 
para l professor para 6,7 alunos em 1977, ou seja, o número de professores 
em relação ao número de alunos praticamente dobrou. Esse índice, em pafses 
mais avançados é da ordem de 1 para 15, um professor para 15 alunos. O 
índice 6,7 não reflete boa qualidade do ensino n_o Brasil; muito pelo con­
trário, significa que há professores em tempo parcial em grande quantidade e 
outros lecionando em vários lugares. 

A demanda pelo ensino superior é irrefreãvel e é sobretudo justa; não 
pode ser mudada por lei. Não adianta mandar aprovar leis dizendo que tan­
tos por cento dos estudantes podem chegar à universidade; isso é feito na 
Rússia. Mas, no Brasil e nos países democrátiCos é inexeqüível, como é inexe­
qiiível aprovar uma lei proibindo migrações internas, por exemplo: as pessoas 
continuarão indo para onde bem lhes aprouver. Então, em vez de proibir e de 
lamentar temos de oferecer opções. 

Cito o livro "Democracia e Educação", de John Dewey: 

..0 comprometimento e a devoção da democracia pela edu­
cação é fato familiar. A explicação superficial é a de que um gover­
no que depende do sufrágio popular não pode ser bem sucedido, a 
não ser que aqueles que votam e aqueles que são votados tenham 
educação. Uma vez que uma sociedade democrática repudia o 
princípio da autoridad~ __ externa, deve encontrar um substituto vo­
luntário que traduza a disposição e o interesse coletivo." 

Há 2.600 anos Platão dizia que a educação deve orientar-se para o bem, 
desde a infância e suscitar no homem o desejo de tornar-se cidadão perfeito, 
capaz de governar e de ser governado com justiça. É esse Q qbjetivo da edu­
cação. 

Infelizmente, em algumas instituiÇões neste País, entendem que o objeti­
vo da educação é dar diploma. 

A partir de fevereiro deste ano a Universidade de Brasília passou a deter 
todos os direitos de tradução para a língua portuguesa e distribuição, no Bra­
sil, de todo o material pro'duzido ou que venha a ser produzido pela Open 
University inglesa. Isso significa que dispomos, no dia de hoje, de 1.500 livros 
de leitura dirigida, da melhor qualidade, e de igual número de filmes, cassetes 
e discos. Muitos desses livros são adotados no MIT e em grandes universida~ 
des americanas; em quase todas as universidades inglesas. Fora da rede edu­
cacional da Open University, foram vendidos 3 milhões de exemplares. O que 
a UnB fez foi municiar-se de material didático de alto padrão para cumprir o 
estabelecido nos seus estatutos: estender à comunidade ensinamentos de nível 
superior, através de seus programas de extensão. Talvez haja problemas de 
natureza legal na criação de uma universidade aberta no Brasil e não é disso 
que a U nB estã cogitando~ pois se trata de atribuição dos Poderes Legislativo 
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e Executivo. Estamos atuando na área de cursos de extensão; estamos ini­
ciando três cursos de éxtensão sobre Introdução à Ciência Politica, o Pensa~ 
mente Político Brasileiro, e Teoria Política. Esses cursos são feitos com a me~ 
todologia da Universidade Aberta Inglesa, mas elaborados por autores brasi­
leiros, entre os quais cito: Afonso Arinos de Mello Franco, Celso Lafer, ~ja­
cir Menezes, Gilberto Freyre, Hélio J3guaribe, Henry Maksoud e vãrios _ou­
tros, como os senhores terão oportunidade de ver lá fora. 

Esse é o primeiro curSO- hinçã:ãO-Pela UniVersidade de Brasflía com 
matrículas jã abertas no Decana to de Extensão. O primeiro curso é segunte: 

Programa: Guia de Estudo 

Unidade 1 
"Necessidade da Política" - Afonso Arinos de Mello Franco 
(UFRJ) 
"Política e Ciência Política"- Tércio Sampaio Ferraz Jr. (USP) e 
outros 

Unidade- 2 
"Autoridade e Poder" - Vamireh Chacon - (UnB) 

Unidade 3 
"Legalidade e Legitimidade" - José Eduardo Faria (USP) 
HDemocracia e Participacão"- Tércio Sampaio Ferraz Jr. (USP) 

Unidade 4 
"O Estado" - Nelson Saldanha (UFPe) 
"Formas de Estado e Governo" - Paulo Bonavides (UFCe) 

Unidade 5 
"Elites Políticas" - Orlando Magalhães de Carvalho (UFMG) 
"Partidos Políticos" -David Fleischer (UnB) 
''Grupos de Pressão''- Leda Boechat Rodrigues (UFRJ)- Walter 
Costa Porto (UnB) 

Unidade 6 
"Voto e Representacão"- Vicente Barreto (FCM) 
"Sistemas Eleitorais" -- Sully Alves de Souza (UnB) 

Unidade 7 
"Mudança Política" - longo Ploger Carlos Henrique Cardim 
(UnB) 
"Mudanca Social" - Gentil Martins Dias (UnB) 

Unidade 8 
"O Estado e as Relações Internacionais" -Antônio Augusto Cança~ 
do Trindade (V nB) 
"Política Internacional e Poder" - Marcíllo Marques Moreira 
(UFRJ) 

Estudos de Caso 
I) Maquiâvel 
Textos: 
"Introdução ao Pensamento Político de Maquiável" - Lauro Esco~ 
rei 
"O Príncipe" (com guia para leitura) 
"Sobre Maquiável" - Afonso Arinos de Mello Franco, Marcnio 
Marques Moreira, Rolf Kuntz, Isaiah Berlin, Ra:ymundo Aron e Gar­
rett Mattlngly 
11) Liberalização 
Textos: 
"A experiência Espanhola" - V amireh Chacon 
''Da Revolução ã Liberalização''- Ernest Gellner, Raymond Aron, 
Ralf Dahrendorf, Karl Popper. 
"A Nofa Liberdade'' - Ralf Dahrendorf. 

Esses cursos estão oferecidos para quem, no BrãSil, deseje fazê~los. Além 
dos cursos de extensão, em nível de graduação qui? estão sendo detalhados, 
ternos contatos proveitosos e animados com diversos órgãos federais, para 
os quais estamos montando.c::nrsos de economia, de administração e de meto­
dologia do ensino feito por autores brasileiros; um curso de Genética Básica, 
solicitado pela Universidade de São Paulo, com os textos da Open University 
que estamos adaptando; um texto sobre Desenvolvimento Social, solicitado 
pela Fundação João Pinheiro, será feito com autores-brasileiros; outro texto 
sobre Metodologia de Ensino, sOlicitado pela Fundação Padre Anchieta. 
Além disso, textos para leitura direta, estamos traduzindo e adaptando dos 
textos da Open University os seguintes: Introdução à História da Arquitetura 
e do Desígn, Arte Moderna, Evolução do Cálculo, ComPutação Numérica e 

Aproximação Polinomial, Base Biológica do Comportamento, Tópicos da 
Geofisica e Fotoínterpretação. 

O Decanato de Extensão da UnB, que se responsabiliza por tais progra­
mas, sob a direção do prof. Cardim, é excelente. No ano passado, a Universi­
dade de Brasflia lançou 53 títulos de livros da melhor qualidade; cito por 
exemPlo, o livro de Bronowsky, "Ascendência do Homem", que é um pro­
grama educacional levado durante um ano pela BBC de Londres. A UnB de­
senvolveu uma série de encontros para discutir problemas relativos às Aher- _ 
nativas Energéticas do Brasil, o Problema Fundiário, o Problema das Terras 
Públicas, do Transporte Urbano. O Decanato_de Extensão está injciando, 
agora, o Primeiro Encontro Internacional da Una em que serão analisadas 
opções econômicas, sociais e políticas até O filial -deSte século. Para isso esta- . 
mos congregando. em Brasília, a partir do dia 10 de setembro próxima, os 
maiores expoentes do mundo inteiro para discutirem esses assuntos. 

Finalizo dizendo o segui!tte: eSse programa da Universidade Aberta se 
insere, normalmente, em programas de educação permanente que todos os 
países de alto padrão cultuial, estão desenvolvendo. Poderia ter trazido aqui 
uma pilha de folhetos muito maior do que esta: são programas da Universi­
dade de Berkeley muitos parecidos com o da U nB; hã ainda p_rogramas de 
várias outras universidades, cursos de extensão, educação permanente, ou o 
n-ome que quiserem. Há nos Estados Unidos uma Associação de Cursos de 
Extensão Universitária, umã quantidade imensa de universidades associadas. 
Aqui está a coleção sobre o Pensamento Político Contemporâneo, é do Clube 
do Livro da U nB, sai um exemplar por mês, estamos no sétimo, chegaremos 
ao final do ano com todos publicados. 

Há até jornais nos Estados Unidos que oferecem cursos. Eis aqui uma 
coleção com cursos da Universidade da Califórnia, oferecidos em jornais. 
Esse tipo de divulgação poderia ser cogitado também no Brasil, com suporte 
de uma universidade como a de Brasília, ou a USP, ou outras, que poderiam 
engajar-se nesse esforço e oferecer cursos de extensão sobre arte, ciência. 

Aqui estão os programas dos cursos de extensão da Universidade de 
Nova Iorque, que faz uma programação excelente. Aqui são os programas de 
universidades alemãs, da Fern Universitit; hâ aqui uma quantidade imensa de 
programas dessa natureza, demonstrando o engajamento das universidades 
em programa de extensão. As universidades brasileiras não podem ficar vol­
tadas para dentro de si mesmas; devem voltar-se para a comunidade, até para 
cumprir preceitos legais. 

Gostaria de terminar deixando algumas perguntas: 

Por que os jovens desprovidos de recursos, que vivem em cida­
des sem escolas. não podem ter acesso aos ensinamentos de nível su~ 
porior? 

Por que pagamos impostos, para assegurar esta aprendizagem 
apenas a uns poucos afortunados, muitos dos quais de classes abas­
tadas que estudam de graça? 

Por que não conseguimos_ fazer um programa editorial de alto 
padrão cultural, para beneficiar a todos? 

Que alternativas existem para profissionais jâ graduados que 
desejam prosseguir estudos ou, eventualmente, engajar .. se numa ou~ 
tra profissão? 

Por que, entre outros segmentos da população, as donas .. de­
casa, os detentos e os paralíticOs, lhes têm vedado o acesso ao ensino 
de nível superior? 

Por que nós temos de insistir ainda que a aprendizagem tra~ 
dicional: um professor, um giz, um quadro-negro e, eventualmente, 
um laboratório e um aluDo é melhor do que aquela aprendizagem 
que coloca no aluno a grande parcela de responsabilidade pelo seu 
próprio aprimoramento cultural? 

Diz Edgar Faure que a ética moderna da educação tende a tornar o in~ 
divíduo mestre e autor do seu próprio destino, assumindo, assim, o autodida­
tisrno assistido uma posição de relevância insubstituível na educação moder~ 
na. 

O programa que a Universidade de Brasília desenvolverA, com o auxílio 
de várias instituições já engajadas- cito a Fundação Padre Anchieta, a Fun­
dação João Pinheiro, a Universidade do Estado do Rio de Janeiro, a Editora 
da USP e universidades no Nordeste, é iniciar um programa de extensão de 
alto nível, um programa editorial de alto nível. que procure preencher uma la~ 
cuna fantástica existente no Brasil, País que lê cerca de 8 vezes menos do que 
a Bélgica, cuja população é mais de lO vezes menor. 

Entretanto, a questão da criação de uma Universidade Aberta no Brasil 
não ê da competência da UnB, mas dos Poderes Legislativo e Executivo; re­
lembro que a Universidade Aberta inglesa foi criada por iniciativa do Parla­
mento inglês. Esta experiência de 10 anos, já consolidada, já tostada, já adota-
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da ern inúmeros países, não pode ser, a priori, aceita ou recusada no Brasil. 
Vejo com muito entusiasmo o interesse do Senado Federal, e a educação bra­
sileira na figura dos integrantes da sua Comissão de Educação e Cultura. 

Srs. Senadores, permitam-me dizer-lhe da minha convicção de que, com 
o patrocínio, a orientação e o estímulo que a educação nacional tem recebido 
do Senado Federal, a Universidade Aberta poderã ser criada no Brasil. E, 
pela sua evidência, importância social e educacional, não precisarão os emi­
nentes Senadores citar passagem de carta de Mário de Andrade a Manuel 
Bandeira, quando relatava o fracasso inicial marcado pelas vaias no lança­
mento do Movimento· Modernista no Brasil. Nessa carta ele escreveu o se­
guinte: "Os Filisteus nos vaiaram. Triunfamos". 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESID"ENTE (João Calmon) -Antes do início dos debates, eu 
me permito fazer duas ou três rápidas observações. 

A iniciativa da Univ~r_si_dade de Brasflia representa, para todos nós, sol­
dados da educação, um grande desafogo. 

No dia 17 de maio de 1973, convidamos para uma conferência na Comis­
são de Educação e Cultura o Professor Mário Henrique Simonsen e o Profes­
sor Arlindo Lopes Correa. O primeiro era o então Presidente do MOBRAL e 
o segundo, Professor Arlindo Lopes Correa, era o Secretário-Geral do 
MOBRAL. 

Nesse dia, de acordo com os registros dos Anais do Congresso Nacional, 
o Professor Arlindo Lopes Correa dirigiu-nos esta tremenda ameaça que 
consta na pãgina 36 de um livro que publiquei sob o título "A Educação e o 
Milagre Brasileiro". 

Eis a ameaça do Professor Arlindo Lopes Correa, quando ainda era ape­
nas Secretãrio-Geral do MOBRAL: 

.. Senador João C;Wnon, creio que dentro de alguns anos, tere­
mos um MOBRAL para alfabetização à Universidade," 

De maneira que, quando o eminente Reitor Azevedo nos anuncia esta 
iniciativa da implantação no Brasil da Universidade Aberta, nos moldes bri­
tânicos, nós, realmente, experimentamos uma sensação de enorme desafogo. 

Fala-se recentemente, no Brasil, de um fenômeno, a "mobralização" do 
ensino superior. 

Felizmente, para todos nós, com esta iniciativa da Universidade de 
Brasflia, nós poderemos conter esta ameaça terrível que seria a implantação 
do MOBRAL com seus métodos já tão conhecidos na área do terceiro grau. 

A segunda observação se refere à data do início da operação da Universi­
dade Aberta na Inglaterra, segundo o Dr. Azevedo recordou, foi em 1969, 
portanto, há cerca de 1 O anos. 

Há três ou quatro anos tive oportunidade de visitar a África do Sul e lã, 
quando me encontrava na cidade de Pretória, vi um imenso edificio que me 
impressionou. Perguntei que ediflcio era aquele e veio 1ogb' a resposta: .. a 
Universidade Aberta". 

A Universidade Aberta existe na África do Sul, não a dez anos, existe há 
mais de 40 anos~ eu tive oportunidade de comentar esse fato com o Reitor 
Azevedo. 

Não estou certo se a Universidade Aberta foi criada há tantas dêcadas na 
África do Sul, por imperativo da política do Apartheid. da segregação racial, 
já que os negros não poderiam freqüentar as universidades, que eram destina­
das apenas aos estudantes brancos, se foi criada a Universidade Aberta, atra­
vés de correspondência, já que at~ dois anos passados era proibida na África 
do Sul a existência de televisão, principalmente, há dois anos foi para o ar, 
pela primeira vez, a irilagem de televisão na África do Sul. 

Creio que, além da experiência preciosa e inestimável da Universidade 
Aberta da Inglaterra, poderia ser feito um estudo sobre os resultados da Uni­
versidade Aberta na África do Sul, já que lá existem experiências de cerca de 
40 anos. 

O Professor Azevedo, na sua magistral conferência, referiu-se à trans­
missão, na Inglaterra, de 60 horas por semana, de programas da U niversida­
de Aberta. Eu teria a curiosidade depois de saber maiores detalhes sobre a 
distribuição dessas 60 horas, se o maior percentual está na BBC, no canal 1, 
ou no canal 2 da BBC, ou se o maior percentual se concentra na chamada te­
levisão independente inglesa. 

Aqui no Brasil, por enquanto, as estações de rádio e de televisão são 
obrigadas apenas à transmissão de 5 horas por semana de programas educa­
cionais, o que representa-, enuo, um traço chocante, com as 60 horas por se­
mana, na televisão inglesa, destinadas apenas à Universidade Aberta. 

E há um outro detalh:: curioso: essa obrigatoriedade de S horas por se­
mana de programas educativos não foi adotada por iniciativa do Poder Exe­
cutivo, por incrível que p-ossa parecer. Na qualidade de Presidente da Asso­
ciação Brasileira de Emissoras de Rádio e de Televisão, eu, que sou da inicia-

tiva privada, pressionei o Sr. Ministro da Educação e o Sr. Ministro das Co­
municações, na época o Sr. Senador Jarbas Passarinho e Sr. Coronel Hygino 
Corsetti, pará regUlamentar esse artigo, que na época não era respeitado, por­
que nunca fora regulamentado. E por ocasião da assinatura da portaria, o 
Ministro Jarbas Passarinho fez questão de creditar a um homem da iniciativa 
privada a iniciativa dessa regulamentação. 

CrCio que o Professor Azevedo, depois, poderia nos fornecer alguns de­
talhes adiciOnais sobre-essas 60 horas por semana para a Universidade Aber­
ta, na televisão da Inglaterra. 

Finalmente, gostaria de aproveitar a oportunidade oferecida pelo Reitor 
Azevedo, para fazer uma sugestão que me parece importante: hâ alguns 
anos, em fins de 1964, tive a oportunidade de visitar a República Federal da 
Alemanha. Lá, na cidade de Bonn, estive em três academias políticas, criadas 
pelo gênio germânico;· corri a finalidade de formação e renovação dos quadros 
de líderes daquele país. 

Impressionado com resultados extraordinários dessas academias políti­
cas, ao regressar ao Brasil, apresentei uma emenda ao Estatuto dos Partidos, 
criando no Brasil academias políticas ariexas aos partidos políticos, com a 
mesma finalidade: formação e renovação dos quadros de líderes do país. To­
dos nós, com raras exceções, chegamos ao Congresso Nacional como autodi­
datas, despreparados para o exercício do mandato legislativo e, no decorrer 
do tempo, aprendemos à custa do tesouro nacional o que poderíamos ter 
aprendido numa academia politica. 

Aprovada a emenda, por unanfmidade, inclufda no Estatuto dos Parti­
dos, ela se transformou, como tantas outras coisas neste País, em letra morta, 
até hoje nós não dispomos dC uma a"cademia política em nosso País. Foram 
criadas apenas a Fundação Milton Campos e a Fundação Oscar Pedroso 
Horta, uma da ARENA c outra do MDB, mas que deforma nenhuma têm as 
características de academias poUticas, para abrigarem as vocações, nas novas 
gerações, para a vida pública. 

Creio que nós poderíamos aproveitar a oportunidade do lançamento 
desses três cursos pela Universidade de Brasfiia, através da Universidade 
Aberta, um sobre introdução à ciência política, outro sobre pensamento polí­
tico brasileiro e outro sobre teoria política e fazermos, a exemplo do que foi 
feito em relação ao projeto da educação, um convênio que vinculasse o Sena­
do Federal ou o Congresso Nacional a essa iniciativa da Universidade de 
Brasília. Seria, sem.dúvida nenhuma, urna rniniacademia política, mas com 
características muito -melhores do que a Fundação Milton Campos e a Fun­
dação_ Oscar Pedroso Horta, que se limitam, em virtude d? absoluta falta de 
recursos, a promover duas vezes por ano alguns simpósios, nada mais que is-
so. 

Fica aqu"i a: sugestão pára exame, para debate e posteriormente, num en­
tendimento com o Sr. Presidente do Senado Federal, Senador Luiz Viana e 
com o Reitor Azevedo, nós poderíamos explorar a possibilidade de transfor­
marmos esses cursos da Universidade de Brasília no núcleo inicial das sonha­
das academias ponticas, cuja falta, creio, sem nenhum exagero, é responsável 
pelas constantes interrupções da normalidade democrática em nosso País, 
que de um modo gera_l. representantes do povo brasileiro, com assento na Câ­
mara de Vereadores, nas Assemblêias Legislativas, na Câmara dos Depu­
tados e no Senado, não dispõem de nenhuma preparação, em bancos escola­
res de urna academia política, para o exercício-re-almente eficaz do mandato 
que lhes é conferido. 

Estão abertos os debates a partir deste momento. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Evelãsio Vieira, para formular as 

suas indagações, sempre tão objetivas. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA- Nobre Senador João Calmon, Presidente 
da Comissão de Educação e Cultura do Senado, Professores, Professoras, Se­
nadores, Deputados, minhas Senhoras e meus Senhores: 

Palmas ao Reitor Azevedo, pelas grandes verdades ditas nesta oportuni­
dade. Vou fazer uma indagação, mas antes algumas considerações. Nós te­
mos um endividamento externo que, ao final do ano, chegará provavelmente 
a 52 bilhões de dólares. O endividamento de 52 bilhões de dólares até que não 
assusta, o que assusta é o seu crescimento extraordinário nos últimos anos. 
Em 1975, em 1976, 1977 de 23%, no ano passado de 35,8%. É a bola de neve. 
E o Brasil, com esse endividamento externo, vai perdendo a sua soberania, 
permitindo, cada vez mais, a nossa desnacionalização. 

Mas, esse endividamento externo ê: gravíssimo; mais grave ainda é a dívi­
da interna que, ao final do ano, deve estar na ordem de 500 bilhões de cruzei­
ros, seJ!do em letras do tesouro essa agiotagem fantástica, 250 bilhões de cru­
zeiros; a inflação galopante. 

Para nós resolvermos os nossos problemas, precisamos de produção, de 
produtividade, mas o que nós encontramos, o que nós ouvimos, o que nós es-
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cutarnos do Sr. Presidente da República e de todas as autoridades governa~ 
mentais. 

Prioridade número um: desenvolvimento da agricultura, correto. 
Prioridade também no mesmo nível: combate à inflação, cOrreto. 
Prioridade também número um: busca de novas fontes energétiCas. 
Pobre da Educação, que fica esquecida, sempre no segundo plano, sem-

pre. Ora, se nós ternos que produzir mais, se temos qUe alcançar sempre índi~ 
ces de produtividade melhores, como vamos alcançar esses objetivos, se não 
nos preocupamos com a instrução, com a educação, com a p-esquisa, com a 
ciência em busca da nossa tecnologia, como poderemos? 

Magnífico Reitor, o Sr. que, além de grande mestre, ê: muito ligado, mui~ 
to vinculado ao Governo Federal, nestes últimos anos, como nos explica, 
porque justificativa não entendemos, como o Sr. explica esse fato do Governo 
não ter tido ainda uma consciência para a neceSSidade de nós desenvolvermos 
a educação, a pesquisa e a ciência, neste PaíS, -para, ·realmente, por essa via, 
nós possibilitarmos condições de o Brasil realizar a sua grande decolagem? 

É a pergunta que faço a V. S• 

O SR. JOSÉ CARLOS DE ALMEIDA AZEVEDO - Senhor Senador, 
muito obrigado, mas eu respondo mais pelos desacertos da Universidade de 
Brasília que pelos seus acertos; acredito que, se as outras instituições brasilei­
ras, à semelhança do que faz a UnB em meio a grandes dificuldades estabele~ 
cerem um programa que, pelo menos, influencie o nível do ensino e ofereçam 
aos estudantes textos como este- da UnB- que serão vendidos na faixa de 
30 a 40 cruzeiros. Uma das grandes deficiências do nosso ensino é a falta de li­
vros e de ausência de material de leitura dirigida. O esforço pela educação 
não se traduz em mais verbas apenas. Pessoalmente creio haver emprego ina­
dequado, ou não prioritário, de recursos. No caso da UnB, por exemplo, no 
período de 1972 a 1978, e no rol de 32 instituições de ensino superior deste 
País. foi aquela cujo orçamento, em termos de percentuais, menos cresceu. 
Há um grande esforço para poupar recursos. São as próprias instituições de 
ensino que devem se esforçar. Na medida em que cada uma delas melhorar 
seu próprio padrão teremos dado contribuição significativa para o aprimora­
mento do ensino neste País. 

Na Alemanha não hâ um só órgão federal cuidando do ensino superior 
apenas uma coordenação dos reitores. Nos Estados Unidos da América existe 
um Departamento, ora dirigido por Patricia Harris, que dirige toda a área so­
cial: educação, saúde e bem estar social, correspondendo aos nossos Minis­
térios da Educação e Cultura, Saúde e Previdência Social. Seus recursos são 
imensos. Mas, vejo com certa preocupação o interesse muito canalizado para 
o setor cultural; o que será da educação elementar? O sucesso da educação no 
Brasil não depende só de mais recursos; se eles forem triplicados, o desempe­
nho não será proporcional. Acho que dentre os males da educação brasileira 
estâ a centralização. O que é necessário para se começar a pensar em melho­
rar o ensino é um programa desta natureza: que ofereça textos de bom nível e 
baixo custo aos cstudimtes; na medida em que os estudantes chegarem às es­
colas com melhores conhecimentos, as próprias universidades terão que me~ 
lhorar seu padrão. Hoje há no Brasil o ensino ornamental, desvinculado da 
realidade. Mas, procurando responder a V. Ex• confesso que não encontro 
uma justificativa para-esta não declarada prioridade da educação. Isso não é 
apenas um ato do Governo, da vontade do Sr. Presidente da República, pois 
ela existe, ela foi manifestada. Educação é um engajamento de todos. O apri­
moramento da educação depende, em grande parte, de cada estabelecimento 
de ensino, depende de cada professor. Isso pode parecer até um pouco lírico 
dizer. Mas, como é que uma professora pode ser estimulada a dar melhor 
aula se ela tem quatro, cinco, seis, oito ou até dez empregos. Não seria melhor 
ter menos professores, melhor remunerados? 

Confesso que não sei responder a V. Ex•, mas tenho a convicção serena 
de que essa prioridade está implícita, talvez devesse ser mais explícita, pois é 
uma questão da nossa sobrevivência como nação. Ou formamos pessoas mais 
qualificadas em ritmo crescente ou chegaremos a um impasse. Disse que a 
Universidade Aberta é até um mecanísmo de fixaÇão de população na área 
rural, porque muitas famílias não têm condições de fornecer melhores ensi~ 
nos aos seus filhos nas zonas rurais; creio que isso -resp-óilde em parte pela cri­
se urbana. 

Eminente Senador, desculpe-me os circunlóquios com os quais eu pre­
tendi evitar uma resposta direta a V. Ex• Não tenho autoridade para falar 
pelo setor educacional, muito menos pelo Presidente da República. Mas a 
preo-cupação com a Educação existe. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Tenho a maior admiração, o maior res­
peito por V. Ex• Homem inteligente e talentoso, foi para a direita, foi para a 
esquerda, fazendo futebol de meio de campo c não foi onde nós desejávamos. 

1Que hoje à noite não aconteça com a Seleção Brasileira esse futebol de meio 

de campo, porque vamos perder dos argentinos, e não devemos perder dos ar­
gentinos. 

S. S• falou que um dos problemas é o do Brasil ser pobre, por isso não te­
mos mais recursos para a educação. Reitor, o Senhor falou que 7 milhõeS de 
brasileirinhos de 7 a 14 anos estão marginalizados do ensino, por falta de re­
cursos; e que do orçamento do MEC 75% vão para as universidades, oficiais, 
na sua grande maioria. Neste país, filho de rico pode ir à universidade estudar 
graciosamente, o filho do pobre não consegue nem ingressar no ensino funda~ 
mental. Por que essa discriminação odiosa nesse país? Por que o Governo não 
tem a coragem de cobrar o ensino nas universidades oficiais, para deslocares­
ses 75% para o ensino fundamental, para o ensino de 2~t Grau, para desenvol­
ver o ensino profissiOnalizante, que é um dos problemas mais sérios deste 
País, prinCipalmente no setor secundário, para nós alcançarmos mais produ­
tividade, para nós aumentarmos a nossa produção em todos os setores para 
aumentarmos as exportações, para cOnSeguirmos superaviz na balança comer~ 
cial? Por que não temos essa coragem? 

Sou homem da Oposição e tenho pregado, ao longo dos anos, que deve­
mos eliminar, acabar, abolir essa discriminação, cobrar de quem pode pagar. 
País de privilegiados. Reitor, dinheiro neste país existe. Este país não é tão 
pobre corno se fala, quando o Governo diz que o país é pobre, quando é para 
destinar dinheiro para a ·educação. Tanto é que este ano o Governo paterna­
lista que aí está, e por isso não podemos estabelecer comparações com a 
Suíça, com a Alemanha e com outros países, está destinando, de subsídios, 
300 bilhões de cruzeiros, para produzirmos aqui automóveiS e vender nos Es­
tados Unidos. Povo rico. Os incentivos fiscais e eConômicos vão à ordem de 
64%. Subsídios destinados à comercialização do trigo dos ricos, para os Srs. 
Senadores poderem comer doces. Mas o pobre não consegue comer o pão do 
trigo. Mas temos alternativas. Temos sucedâneos para o trigo, que é a farinha 
de milho, a soja. Para a co-mercialização do trigo o Governo estã destinando 
agora 20 bilhões de cruzeiros, no próximo ano 32 bilhões de cruzeiros. Este 
dinheiro não poderia estar sendo canalizado para a instrução, para a edu­
cação neste Brasil? Para remunerarmos os professores bem? Construirmos es­
colas, equiparmos escolas, desenvolvermos a pesquisa, para podermos desen~ 
volver a tecnologia, para termos também a nossa independência tecnológica. 
não ficarmos submetidos à exploração das empresas rnultinacionais? Eu per­
gunto, para finalizar: não eStafia faltando apenas, para resolvermos estes 
problemas, uma decisão política? E quem tem mais força do que o Presidente 
da República? (Palmas.) 

O SR. JOSÉ CARLOS DE ALMEIDA AZEVEDO - Sr. Senador, sofro 
críticas por escrever que-não hã maior injuStiça social neste país, no momen­
to, do que a gratuidade do ensino superior àqueles que não demonstrem ca~ 
rência de recursos. Quando o Sr. receber este documento, do Convênio Sena­
do Federal/Universidade de Brasília, peço~ lhe procurar o trabalho, que con~ 
sidero da maior importância, feito pelo Professor Isaac Kerstenetzky, 
Diretor-Presidente da Fundação IBGE, que analisa a população universitária 
em função da renda familiar; antes de 1970 havia a predominância, nas insti­
tuiçõeS oficiais- de ensino, por força da expansão de vagas, de classes de estu­
dantes oriundos de famílias cuja renda era inferior a 10 salários mínimos. Isso­
mudou. As universidades oficiaiS gratuitas, hoje, atendem em grande parte a 
pessoas de renda mais alta. As escolas pagas são freqUentadas pelos que ne­
cessitam de trabalhar para estudar. Não tenho como deixar de reconhecer a 
justeza e a procedência de sua pergunta; vou até um pouco mais longe. Sem­
pre procurei saber o que, do ponto de vista pedagógico, ético, moral, ou lã o 
que for, justifica a gratuidade do ensino; curiosamente, encontrei apenas uma 
resposta num documento do século passado, de 1867, uma carta dirigida pelo 
Governador de Trinidad Tobago ao responsável pelas colônias inglesas, pe~ 
diodo a criação de uma escola em Trinidad Tobago: "Sempre achei questio­
nável que quem paga deva também pagar pela educação do rico. Não há dú­
vida de que é de grande importância para o pobre, que os ricos sejam educa­
dos ... " E por af foi. O pagamento do ensino superior para quem tem con­
dições econômicas para fazê~lo, é inadiável. Não se trata de cobrar por 
cobrar, cobrar para dizer que o que é bom é pago. Deve-se cobrar, como o 
eminente Senador observou, para que, no processo de real democratização do 
ensino, de oferecimento de iguais oportunidade para todos, haja recursos 
para custear o eriSin-o do pObre. O Sr. mC:ncionou pagamento de professores, 
oferta de vagas a estudantes carentes, aprimoramento do ensino de l~t grau. 
Tudo isso, como observou muito bem o eminente S_enador, depende de uma 
anâlise mais profunda da educação brasileira; e creio que ela jâ foi feita pela 
Comissão de Educação e Cultura do Senado Federal, neste trabalho com a 
UnB a que me referi, que analisa todos os aspectos do ensino. O ensino tem 
de ser pago, deve ser pago; democracia é um processo de solidariedade, de 
convivência. Não tem sentido que os menos favorecidos pela fortuna traba­
lhem de dia e estudem de noite em escolas pagas e os que não precisam traba-



Março de 1980 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira S 093 

lhar estudem de graça em instituições oficiais de ensino. Não vejo nenhum ar­
gumento que explique esse estado de coisas. Muito obrigado, nobre Senador. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Com a palavra o nobre Sena­
dor Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES- Sr. Presidente João Calmon, Magnífico Rei­
tor, Srs. Senadores, Srs. Deputados, meus Srs.: 

Não pude chegar no início, porque até: agora eStive· na ·comiSsão de 
ConstitUição e Justiça. Quero cori.gratular-me com todos pela introdução da 
universidade aberta no Brasil. 

Embora não tenha conhecimento mais aprofundado sobre o assunto, 
sou entusiasta da idéia. Anteontem vi num jornal que se edi.ta aqui, em inglês, 
chamado Latin American Daily Post, um artigo muito favorável à universida­
de aberta. Nesse artigo se diz que, enquanto na universidade tradicional se 
busca, talvez, mais a quantidade do que a qualidade, a universidade aberta é 
capaz de satisfazer aos dois requisitos de qualidade e quantidade. 

No O-Estado de S. Paulo de anteontem, também um editorial francamen­
te favorâvel à universidade aberta, embora lamentando que a primeira ma­
téria seja esta de natureza política a ser introduzida pelo novo curso. Não 
creio. Creio que até a universidade tenha sido muito percuciente em ter se in­
ciado por este programa. Vi alguns comentários contrârios à universidade 
aberta, de determinã.dos professores, sem uma fundamentação maior. Breve­
mente, estarei em uma viagem pela Europa e, indo à Inglaterra, procurarei 
me informar melhor sobre isso, porque desejo fazer um pronunciamento no 
Senado. 

A meu ver, embora não conheça bem o assunto, de corno ela seja lançada 
no Brasil, o importante é: tornar os cursos universitãdoS-in.ais acessíveis: CeJ­
so Furtado, um economista para o mundo desenvolvido, acha que o grande 
~minho para países que se encontram na situaÇão do Brasil, o grande cami­
nho, a grande alternativa é esta: a difusão da té:cn_ica, a diffião do ensino e do 
ensino superior de boa qualidade. Em casos dessa natureza nós descongestio­
naremos, também. Muitas vezes alunos que jamais poderiam sonhar com a 
universidade haverão de ter, a partir desse instante, um acesso maior. Sei que 
haverâ de ocorrer resistênCia de setores privados que se considerarão com o 
mercado mais restrito a partir do instante em que uma uniVersidade desta for 
difundida. Mas, para o Brasil, é de grande interesse o estudo tornado mais 
acessível. __ 

A. minha pergunta a ser feita, a esta altura, é: a ~eguinte: tenho certeza, 
pelas infnrffiações vagas, -riãC,- aprofundadas que tenho, de que esses cursos 
têm lido .sucesso em outros pafsell., se aqui no Brasil dois requisitOs jâ estão es­
uibdecidos parR isto - sem o~ quais não existem condições de resultados 
maJores: l"- a ef;c1encia do pr'Jgtama, do corpo que haverâ de administrar 
,',universidade. que irá dirigi-la, quer dizer, a eflcicncía peSsoal, a qualificação 
pe:,~o~.l. 

C)obre esta questão, também, algumas matérí3.s haverão de ser feitas 
.ta ui no Brasil e outras haverão de ser tradu'lidas. Aqui no Brasil uma coisa 
h~rrívc! tem sucedido: a tradução tem sido obra de segunda-mão. Lê-se um 
,nigo, ou um livro em português e o texto original em inglês ou francês é 
.... nnp!etame:nte diferente; a questão da excelência da tradução é fundamental. 
s~ a universidade dispõe de alguém. de um excelente corpo de tradutores para 
iso. porque a tradução de segunda-mão é urna tradução comprometida, ela 
.:ornpromete'! _ 

Estas as minhas perguntas a V. Ex• e meus cumprimentos pelo lança­
mento que, sob sua inspiração, creio, seja o grande acontecimento nacional. 

O SR. JOSÉ CARLOS DE ALM!:;IDA AZEVEDO - Sr. Senador, o 
... u~..:esso de;..se empreendimento depende de um engajamento muito grande àe 
,_JLHras mstituiçoes de ensino superior e de outros ':>egmentos da sccitodade_ 
1/. Ex' observou muito bem que a Universidade Aberta conseguiu coru:;:iliar_ 
•JS doi~ problemas aparentemente conflitantes: quantidade versus quaiidad~. 

A resposta que dou a v L Ex' é que a UNB, sozinha, não tem condições 
de levar avante um programa desse vulto. A UnB, sozinha, não tem con­
dições, maS--estamos buscando associações com uníversidades, com fundações 
educacionais. com o sistema naCional de rádio e televisão. NãO tem: nenhum 
sentido a Un 8 pfeitear uma cadeia de televisão. TcTnos que nos vafer das jã 
C:'l':istentes. Mas, como o eminente Senador observou muito bem, a Universi­
dade Aberta é, segundo a opinião de estudiosos no assunto - citv em parti­
cular a Revista Charge- a única inovação no setor educacional havida no 
último sé<:ulo. ~um assunto que devemos observar mais atentamente e qUe já 
vem merecendo a atenção dos membros da Comissão de Educação e Cultura 
do Senado e da Câmara. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) -Com a palavra o nobre Sena­
dür Adalberto Senna. 

O SR. ADALBERTO SENNA - Devido ao adiantado da hora, vou 
formular apenas duas perguntas a S. S•, sendo que me parece que a uma delas 
jâ foi dada uma meia-resposta em relação à interpelação feita -pelo Senador 
Leite Chaves. Tenho notado, pelo meu convívio s_ocial e também pela convi­
vência com os colegas de Senado, isto jã foi at~ objeto de discurso, que tem 
havido uma certa resistência à instã.lação da Universidade Aberta no Brasil; e 
essa resístêncía chegou até a ser expressa em termos de que não tem havido 
mesmo receptividade para a idéia. Desejaria que V. Ex• me desse a sua opi­
nião sobre as causas desse fenômeno. 

O SR. JOS!i CARLOS DE ALMEIDA AZEVEDO - At~ a semana 
passada, quando ultimamos entendimentos com a Fundação João Pinheiro, 
a Fundação Padre Anchieta e a Universidade do Estado do Rio de Janeiro, ti­
vemos duas mesas-redondas nos jornais O Estado de S. Paulo e na Folha de S. 
Paulo. Pelo volume de cartas que chegam à UnB, esse ê um programa que não 
só terâ um equacionamento adequado, mas êxito. Quantos batem às portas das 
Uiiívei'isdades e quantas vagas existem? Além disso, o programa cultural que 
irá beneficiar pessoas p3.ra mudar de profissão, a se aprimorarem. Hoje o que 
resta a um engenheiro formado hâ mais de dez anos em Engenharia Elétrica 
para atualizar-se? Nesses vinte anos surgiram o laser, microondas e outras in­
venções. Esse indivíduo_ terã_ de Se limitar aos livros e manuais, mas não são 
textos de leitura dirigida, testados hâ dez anos como os da Universidade 
Aberta Inglesa. Diz V. Ex• que hâ pouca ressonância; não concordo muito 
com isso; em primeiro lugar, houve pequena divulgação; em segundo, hã que 
agir com cautela, pois muitos dizem tratar--se de invasão cultural; as invasOes 
culturais não se fazem com livros desse tipo, mas de maneira inteiramente di­
ferente, através de multinacionaís e de mOdismos, alguns, in.felizmente, jâ in-'~ 
cotl>orados à nossa cultura. Um texto de Albert Einst.Cin, um livro de Mate­
mãtica, não é invasão cultural, um livro de Ralf Dahrendof jamais seria uma­
invasão cultural. Estamos procurando cuidadosamente, na ârea de humani­
dade, trazer apenas o que há de comum e de interesse para o aprimoramento 
cultural. Acho que é passageira essa falta de curiosidade pelo assunto. A di­
vulgação tem sido feita propositadamente de forma parcimoniosa, mas a 
UnB se engajou de corpo e alma num programa editorial, de cursos de exten­
são, Na medida em que for observada a receptividade à Universidade Aberta, 
o que considero líquida e certa, com respaldo e a orientação do Legislativo, 
com o engajamento do Poder Executivo, istO- rCSolverâ problemas graves do 
nosso sistema educacional, hoje em dia voltado para os níveis mais altos. 
_ Veja o Sr., eminente Senador, os cursos de pós-graduação no Brasil: 

eram 33 ern 1963/1964 ou 1965, são mais de 920 hoje, De onde vieram os pro-
fessores? Como estão es(es professores trabalhandO e em que condições? Fize­
mos um levantamento em 1977 sobre o problema da aquisição de livros e te­
nho os dados que posso colocar à disposição de V. Ex•, quanto gastam as 
univei'sidades com a aquisição de livros para os seus: alunos? Uma universida­
de declarou que em 1977 importou 560 cruzeiros de livros! Seria melhor que 
não tivesse dito nada. Esse programã atuará, em primeiro lugar, na confecção 
de textos de comprovada qualidade, produzidos pela Open Universlty e suple­
mentados com textos nossos;jâ hâ doze, feitos por grandes pensadores brasi­
leiros na ârea da Ciência Política. Foi de propósito que iniciamos este progra­
ma na área de política, porque essa é muíto carente no Brasil, pois exige, mais 
que a área tecnológica, uma maturidade muito maior; foi de propósito que 
iniciamos com este programa. A pouca receptividade decorre da pouca divul­
gação e de íncompreensões de algumas pessoas . 

O SR. ADALBERTO SENA- Agora, a outra pergunta talvez pareça 
um pouco impertinente, mas como ela me tem sido feita e não pude respon­
der, não obstante ter assistido a primeira aula do Professor Kopke, é a se­
guinte: se a Universidade Aberta inglesa abrange cursos como de Medicina e 
ramos para-médicos, em que reconhecemos muitas dificuldades no ensino à 
distância·. 

O SR. JOSÉ CARLOS DE ALMEIDA AZEVEDO- Na Inglaterra há 
J30 cursos de graduação oferecidos pelo sistema da Universidade Aberta. 
Não é oferecido o de Medicina. por motivos que consídero evidentes, e por 
motivos que não entendi, curso de Direito, são os doi~ únicos dessas profis­
-sões. tradicionais, que não são oferecidos na Inglaterra. Quanto a outros paí­
ses, não sei. Mesmo para os cursos de Engenharia sofisticados, os textos de 
excente qualidade. 

O SR. ADALBERTO SENA - Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Evelás!O Vieira)- Com a palavra a professora 
Rosa Pessini, do Centro de Ensino Técnico de Brasília. 

A SRA. ROSA PESS!Nl- Sr. Presidente, Srs. Membros da Comissão. 
Nós pertencemos a uma instituição particular, a-qUi rio Distrito Federal, 

que há cinco anos trabalha com o ensino à distâricia. Nós temos resultados_ 
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práticos, contundentes, que demonstram que a solução para o problema da 
educação neste País é o ensino à distância, é a universidade aberta. Nós não 
fazemos a universidade aberta, nós fazemos a escola aberta, que é mais 
abrangente, além do que nós não temos autorização para oferecer cursos de 
nível superior. 

Nós começamos este trabalho diante de um desafio que nos foi colocado 
pelo Ministério da Educação e Cultura, que nos apresentou a problemática 
de aperfeiçoar, atualizar e reciclar pessoal em todas as partes deste País, que 
não poderia ser deslocado para nenhum outro lugar, porque os custos seriam 
assustadores. Então, mais um esforço, o ensino à distância é muito mais bara­
to. 

O SR. JOSÉ CARLOS DE ALMEIDA AZEVEDO -A Senhora tem 
150 mil alunos, não é isso? 

A SRA. ROSA PESSINI- Não, eu tenho cerca de 50 mil alunos no 
processo, hoje, e temos planos para expandir a entrada de alunos em 80, em 
81, até 100 mil. Nós não oferecemos apenas cursos de atualização, nós tam­
bém formaino.S alunos com ensino à distância. Atualmente, nós temos 27 mil 
alunos que estão sendo habilitados como professores a nível de segundo grau. 
Esses professores residem nas localidades onde estudam; nós estamos atuan­
do no Amazonas, Maranhão, Ceará, Rio Grailde do Norte, Piauí, Paranâ, 
Minas Gerais, Santa Catarina, "temos outros cursos oferecidos Para o pessoal 
já de nível superior, que são cursos pós-universitários, nós temos c~.~:rsos de 
habilitação de profissionais, como, por exemplo, os cursos que nós oferece­
mos aos profissionais da PETROBRÁS, com habilitações novas, que nós pe­
dimos para serem criadas porque não existiam, habiHtações de pfataformis­
tas, torristas, sondadores. Então, uma instituição com 4 mil metros quadraM 
dos de área construída atende a 50 mil estudantes, com recursos que, se exisM 
tissem, não seriam súficientes para atender a 50% dessa clientela que está no 
processo. Só isto. 

O SR. JOSÉ CARLOS DE ALMEIDA AZEVEDO- Agradeço a in­
tervenção da Senhora, que reforça o que foi dito pelos eminentes Senadores e 
por mim. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Participam desta reunião tam­
bém os Senadores Franco Montoro, Jorge Kalume, Lomanto Júnior, Arnon 
de Mello, Senadora Eunice Michiles, Senador Aderbal Jurema e o Depu­
tado Otacilio Almeida. 

A Presidência estimaria contar coin ã participação desses companheiros 
na formulação de alguma pergunta ao Reitor Azevedo. 

O SR. JORGE KALUME- Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Com a palavra o Senador Jorge 
Kalume. 

O SR. JORGE KALUME - Inicialmente, não sou técnico em edu· 
cação, gostaria de louvar, de congratular-me com a Comissão de Educação 
do Senado, que tem a presidi-la esse campeão da educação, no Brasil, que é o 
Jornalista e Senador João Calmon. Essas são as minhas palavras iniciais. 

Não tenho nenhuma pergunta a formular, eu vivo constantemente em­
polgado com a educação em nosso País, pelo gigantismo que ela vem tomanM 
do, comparando-se com os anos anteriores, é uma prova de que em nosso 
Brasil já se está criaO-do uma nossa consciência e o que vou dizer é o óbvio. 
Sabe-se, perfeitamente, que sem educar, sem instruir, não se pode alcançar o 
verdadeiro desenvolvimento. Em nosso País, o nosso povo já se conscientizou 
disto, haja vista o que aconte-ce nos vestibulares, o número de brasileiros, de 
patrícios que concorrem e que não conseguem êxito, não conseguem vaga, 
mas é neste exato momento que eu quero dizer, que quero dar o meu testem uM 
nho a esta iniciativa da universidade aberta. Naturalmente, dentro daquelas 
cautelas que o assunto, pela sua envergadura, pela sua seriedade, exige. Eu 
ouvi o início da palestra do Magnífico Reitor José Carlos de Azevedo, mas, 
infelizmente, tive que-Sãil'Jfárã-aterfder à Comissão de Finanças, na qual era 
relator de uma matéria. Mas, logo que terminei, voltei e compreendi, nas suas 
palavras, o seu entusiasmo por esta idéia. Então, quero me solidarizar, oBra­
sil precisa, inegavelmente, da universidade aberta, para atender este País con­
tinental~ para atender a tantos patrícios nossos, tantos brasileiros, ricos e 
pobres, que precisam se instruir para ajudar no nosso desenvolvimento. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. JOSt CARLOS DE ALMEIDA AZEVEDO- Agradeço a V. 
Ex• e transfiro a totalidade dos elogios aos professores, decanos e diretores da 
Universidade de Brasília e, em particular, ao decano de extensão, Professor 
Cardim, aqui presente, aos quais se deve a totalidade das iniciativas tomadas 
neste setor. Realmente, sou entusiasta e procuro influenciar, na medida das 

minhas possibilidades, concordo com V. Ex• em gênero número e caso. Só hã, 
no mundo moderno, uma experiência no setor educacional que conseguiu 
conciliar quantidade e qualidade: é a Universidade Aberta, tal como concebi-
da na Inglaterra. • 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) -Com a palavra o nobre Sena­
dor Aderbal Jurema. 

O SR. ADERBAL JUREMA - Senador João Calmon, meus colegas 
do Senado Federal, Reitor Azevedo, meus colegas da Universidade de 
Brasília, ouvi as palavras do meu colega do extremo-Norte, Senador Kalume, 
a respeito da universidade aberta, tema que a Universidade de Brasília susci~ 
tou e que vem, sem dúvida, provocando o interesse nacional. 

Ainda hã poucos dias, eu lia na Folha de S. Paulo. uma exposição do nosM 
so eminente Reitor José Carlos de Azevedo e na mesma página havia outras 
opiniões favoráveis e discord3ntes da oportunidade de iniciarmos no Brasil 
esse tipo de ensino que a Inglaterra e outros países já vêm com a experiência, 
se não me falha a memória de dez anos. Como um dos mais antigos professo­
res de administração escolar, disciplina que eu comecei a lecionar na Faculda­
de de Recife em 1944, tenho acompanhado o-processo educacional brasileiro, 
ora como professor, ora como autor de leis, como ocorreu com a Lei n'i' 5.692, 
em que fui o relator geral da Câmara e do Senado da República, e a Lei 4.024, 
da qual fui revisor geral. Da Lei da Reforma Universitária nós pouco partici· 
pamos, mas verificamos qliê ela recebeu uma colaboração pequena do profes­
sorado brasileiro. E já é tempo de se fazer a revisão da reforma, uma reforma 
da Reforma Universitária. Sobretudo porque, Magnífico Reitor, Vossa Mag­
nificência que é além de Reitor, sobretudo; Professor de uma disciplina emi­
nentemente técnica, há de ver nas minhas palavras que a universidade brasi­
leira, em tese, continua aínda sob aquela influência portuguesa, na sua orien­
tação não apenas didática, mas sobretudo na suã. filosofia de vida. E isso nos 
leva a dizer, a este Plenário, é uma das coisas que mais revoltam a um profes­
sor universitário que começou como professor primârio. A minha formação 
universitária não foi improVisada. Fui um autodidata como professor pri­
mário, um autodi1ata como professor secundário, vinte dois anos diretor de 
colégio, trinta anos professor de universidade, e a universidade brasileira che-
6a a me parecer que estâ ainda sob a influência daquelas sebentas de 
Coimbra, porque a universidade brasileira, de uma forma geral, não usa a 
pesquisa aplicada como devia usar, nem é prestadora de serviços. Algumas aí 
vêm, as exceções, algumas universidades têm prestado serviços e nisso eu que­
ro fazer justiça ao pequeno centro universitário de Campina Grande. Era eu 
relator do Ministério da Educação nos idos de 1964 e 1965 ejâ em Campina 
Grande a Escola de Engenharia de Campina Grande estava cuidando de fazer 
o estudo sobre o saneamento da cidade, os estudantes na rua em camioneta, 
com o metro na mão, medindo as coisas, os estudantes e professores de eco­
nomia fazendo pesquisas de mercado, mas em geral a universidade brasileira 
é uma universidade literária, no pior sentido, por isso que, àqueles que com­
batem a universidade aberta, como uma universidade utópica, eu lembraria 
que através da universidade aberta nós vamos, sem dúvida - com os cuida­
dos que ela requer, sobretudo, a estrutura diferente da estrutura inglesa, tere­
mos que passar por uma adaptação profunda - a universidade aberta poderâ 
atingir aquelas camadas que não tiveram o privilégio da universidaue formal 
e também trazer àqueles que saíram com os canudos os famosos canudos 
coimbrães, a melhorar os seus conhecimentos, através de uma orientação prá­
tica no sentido da prestação de serviços à comunidade. Essa é a contribuição 
que eu posso trazer, não hipotecando a minha integrada solidariedade a este 
movimento, porque, como Professor de Administração Escolar, Professor de 
Legislação de Ensino, que muito me horira, da Universidade de Brasília, 
atualmente licenciado, porque deixei de ser Deputado vinte anos e vim ser Se­
nador, e aí caí num logro, Sr. Presidente Senador Calmon; o Senado daRe­
pública mobiliza o Senador não apenas as doze horas do dia, mas as vinte e 
quatro horas do dia, sabe V. Ex• Por isso ê que, como professor atualmente li­
cenciado, eu trago a minha palavra de esperança no sentido de que essa uni­
versidade aberta, com a experiência da universidade formal, não seja, de ma­
neira alguma, uma universidade encastelada numa torre de marfim. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Com a palavra o debatedor, 
inscrito, Jairo Valadares, Diretor da TV Brasflia e da TV Goiás. 

O SR. JAIRO VALADARES - Senador João Calmon, Reitor José 
Carlos Azevedo, componentes da Mesa. 

Desejo, inicialmente, congratularMme pela excelente iniciativa do Reitor 
José Carlos Azevedo ao trazer para a Universidade de Brasflia esta magnífica 
iniciativa de Cursos de Extensão representada pela Universidade Aberta. O 
Reitor José Carlos Azevedo, com essa iniciativa demonstra, uma vez mais, a 
sua grande capacidade de iniciativa, a sua sintonia com os mais modernos 
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processos na ârea da educação. Eu, como homem de comunicação, gostaria 
de, saber como ele situa a contribuição dos veículos de comunicação, princi­
pa1mente da televisão no caso- dB Universidade Aberta que ele pretende im­
plantar. Sem a colaboração, sem a participação integral dos meios de comu­
nicação particularmente do rádio c televisão, esse empreendimento reduzir­
se-ia simplesmente a um curso por correspondência mais sofisticado. A siste­
mática da Universidade Aberta, como cu disse aos Srs. ela reside basicamente 
nos seguintes aspectos: primeiro, ·a produção de material de altíssima qualida­
de, text9s inscritos, filmes, audio e videocassete. Segundo lugar, o sistema de 
tutoria; terceiro lugar, utilização dos recursos já existentes nas universidades, 
recursos materiais, de uma forma muito especial, de recursos humanos, Essa 
é a maneira de disseminar todavia, se o Governo FedeZ.a:i ou eventualménte, 
numa hipótese remota, a Universidade de Brasília pretendesse conduzir um 
empreendimento desta natureza, sem o respaldo dos meios de comunicação. 
Seria de todo mal sucedida. Nós procuramos, eni Prlineiro lugar, a Fundação 
Padre Anchieta por ser um órgão governamental, nós conduzimos isto com 
muita cautela, não queríamos que esse empreendimento que está. ainda enga­
tinhando, pudesse, de início, ter tido como u-rn:ã 'associação de uma instituição 
de ensino com uma rede particular de meios de comunicação, eu particular­
mente de forma pessoal não vejo nenhum inconveniente nisso, mas os meios 
de comunicação, a televisão, as gra-ndes cadeias de telCviSão, no momento em 
que elas verificarem, algumas já o fizeram, não como instituição mas como 
pessoas de instituição-- á alta qualidade dos filmes educacionais produzidos 
por quem, no mundo inteiro, tem mais competência para fazê-lo do que a 
BBC de Londres, acredito que a solicitação que os meios de comunicação te­
rão para que esses filmes sejam exibidos além das parcas 5 horas a que o Se~ 
nadar se referiu, quem sabe, chegaríamos até perto das 60 horas de divul­
gação de filmes educativos, por semana, tal como ocorre na Inglaterra. 

Respondendo à pergunta de V. Ex•, Portanto, sem a colaboração, sem o 
engajamento, sem a ajuda, sem assessoria técnica e administrativa, dos meios 
de comunicação jâ existentes e, em particular, da iniciativa privada, esse em­
preendimento não sairá de meras intenções e acho que, no setor educacional, 
basta de intenções. 

Gostaria de complementar que esses convênios iniciados por V. Ex• com 
a Open University de Londres incluem também os direitos às produções, espe­
cialmente aquelas elaboradas para televisão, como vídeo-teipe, ou filme etc. 

O SR. JOSÉ CARLOS DE ALMEIDA AZEVEDO - Os direitos a 
Universidade de BrasOia possui; compreenda, são direitos, nós não investimos 
nada: na medida em que nós formos adquirindo livros, traduzindo livros, til~ 
mes, audio e videocassetes pagamos direitos autorais como o fazem a iniciati­
va privada, pública, oficial, sobre o material produzido no exterior. Esses fil~ 
mes chegariam à Universidade de Brasília por um custo muito baixo: na faixa 
de cento e poucos dólares, um filme de 20 minutos. Aqueles professores a que 
me referi da Open University, uns 600 que se dedicam em tempo integral para 
a preparação desse material, se dedicam também à revisão e atualização do 
material com o apoio de uma divisão da BBC de Londres com cerca de 300 
pessoas que asseguram a qualidade técnica. Temos direitos sobre todos os fil­
mes, todos os audiocassetes, todos os livros e partituras, todos os discos e ire­
mos usá~los na medida em que houver solicitação do mercado. Seria altamen~ 
te honroso para a UnB se associar às cadeias de televisão. Colocamos os til~ 
mes à sua disposiçãO pai-a que os examine e coinproVe, com seus próprios 
olhos, a alta qualidade destas produções. 

O SR. JAIRO VALADARES - Desde já aceito e com muito gosto a 
oportunidade de conhecer esse material e desejava fazer uma última pergun­
ta, apenas complementando as anteriores. 

Gostaria de saber se a parte de televisão, no caso o c::nSajamento da BBC 
se situa num caráter complementar ou se ela é, digamos ã.ssim, a parte de fil­
mes ou vfdeo~teipe, seguem pari passu a parte de livros ou apostilhas? 

O SR. JOS~ CARLOS DE ALMEIDA AZEVEDO- Não. A televisão 
e o rádio agem em dois planos distintos. No que diz respeito à formação do 
aluno, a televisão e o rádio contribuem apenas com 15% mas no que diz res­
peito ao programa cultural, independente, inteiramente autônomo, hâ uma 
influência fantástica no padrão cultural de quem assiste à televisão. Veja o Sr. 
que mesmo instituições oficiais de ensino, engajadas na produção de material 
de televisão encontram dificuldades imensas; um filme desses para ser produ­
zido custa algumas centenas de milhares de dólares e depois de pronto custa 

I 00, 150 ou 200 dólares. A utilização desse material a baixo custo só pode ser 
benéfico. No Brasil fazem~se afirmações maldosas ou ingênuas que os progra­
mas de televisão têm baixo nível porque não têm audiência. Eles têm este 
nível em parte porque as cadeias de televisão não podem produzir 100, 50 fil­
mes por ano. Nossos programas de televisão educativa são repetitivos. Não 
vejó porque um curso de drama, de arte, política não deva ser apresentado no 
Brasil como programa cultural autônomo sem que se fale em Universidade 
Aberta. Af reside uma contribuição elevada das empresas de televisão ao 
aprimoramento cultural de nosso País. Desculpe-me falar enfaticamente. 

O SR. JAIRO VALADARES- Quero agradecer as respostas e desejar 
formular o melhor sucesso nessa esplêndida iniciativa. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Está facultada a palavra à 
quem dela queira fazer uso. 

O SR. ARNON DE MELLO - Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Com a palavra o nobre Sena­
dor Arnon de Mello, membro da Comissão de Educação e Cultura do Senado 
Federal. 

O SR. ARNON DE MELLO- Sr. Presidente, me interessou muito o 
orador que me antecedeu, pois colocou o problema da televisão de uma ma­
neira que eu não gostaria de colocA-lo. 

Gostaria de saber do Magnífico Reitor da Universidade de Brasília 
como ele vê a importância da televisão no plano educacional no Brasil. 

O SR. JOSÉ CARLOS DE ALMEIDA AZEVEDO- No plano cultu­
ral, desvinculado do problema de universidade aberta, é muito grande; quan~ 
to à universidade, a real necessidade da televisão não é muito significativa. 
Ela faz o que o livro não faz. Complementa os ensinamentos escritos, mas o 
engajamento da televisão brasileira num programa cultural com a utilização 
dos filmes da OPEN e de outros que venham a ser produzidos no Brasil será 
um passo fantástico, pois nenhum programa existente é de tão alto nivel. A 
televisão alcança o Brasil inteiro; seria excelente se ela levasse filmes culturais 
educativos em ritmo maior que o atuaL 

O SR. ARNON DE MELLO - Sr. Presidente, me permita que traga 
um pouco de minha experiência. Sou proprietário de uma estação de televisão 
em Alagoas, Maceió. 

Entendo que a televisão tem contribufdo excepcionalmente para o 
problema da educação do povo, porque somos um Pais com muitos analfabe­
tos. E a realidade, em meu Estado, então, é terrível. ~ o último Estado do 
Brasil, em matéria de analfabetismo. 

Agora, não falo do analfabetismo sobre letras, ê o analfabetismo de co­
nhecimentos. E a televisão transmite esses conhecimentos. Por que é que estu­
damos e somos alfabetizados em letras? t para adquirir conhecimentos. E o 
pobre estâ muito interessado nisso. :B- o pobre que deixa de comprar pão para 
o seu sustento, para não deixar de pagar a prestação de sua televisão. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Agradecemos ao Professor José 
Carlos de Almeida Azevedo, Reitor da Universidade de Brasília e ao Profes~ 
sor Cirstodoulos, Secretârio-Geral da Open University, a preciosa contei~ 
buição que deram para os debates deste problema de tanta importância para 
a educação brasileira. AgradeçQ, também, a presença dos meus nobres cole­
gas do Senado, dos eminentes professores da Universidade de Brasília. E pos· 
so assegurar, em nome da Comissão de Educação e Cultura do Senado, ao Sr. 
Reitor, que estaremos sempre prontos a colaborar nesta e em outras iniciati­
vas da Universidade de Brasília. 

Como declarou, certa vez, um famoso filósofo inglês, a televisão é, sem 
dúvida nenhuma, a mais poderosa arma da civilização contemporânea. 

Como homem também da televisão me coloco inteiramente à sua dispo­
sição, não apenas na ãrea em que atuo diretamente, mas atravês da entidade 
nacional que congrega todas as estações de rádio e televisão deste País, a As­
sociação Brasileira de Emissoras de Rãdio e Televisão para a elaboração de 
um plano de apoio a esta iniciativa tão feliz da Open University no Brasil. 

Estâ encerrada a reunião. 
(Levanta-se a reunião às 12 horas e 45 minutos.) 
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2. lózaro Barbozo 2. Roberto Saturnino 
3. Adalberto Seno 3. Gilvan Rocha 
4. Mauro Benevides 

Assistente: Francisco Guilherme Tliees Ribeiro - Ramal 306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala "Ruy Barbosa"- Anexo 11 - Ramais 621 e 716 

Titulares 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
{11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Teotônio Vilela 
Vice-Presidente, Roberto Saturnino 

Suplentes 

1. Arnon de Mello 1. Helvidio Nunl!ls 

2. Bernardino Viana 2. Alberto Silva 
1. Hugo Ramos 1. Cunfia Uma - 3. José üns 3. Benedito Ferreira 
2. Leite Chaves 2. Toncredo Naves 4. Jessé Freire 4. Vicente Vuolo 
3. lázaro Barboza 3. Dirceu Cardoso 5. Milton Cabral 
4. Nelson Carneiro 6. Benedito Canelas 
S. Paulo Brossard 7. Luiz Cavalcante 
6. Franco Montoro 

1. Roberto Saturoino 
2. Teotônio Vilela 
3. Marcos Freire 
4. Pedro Simon 
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Assistente: Daniel Reis de Souza - Ramal 675 
Reuniões: QuOrtas·feiros, às 10:30 horas 
local: Solo "Ruy Barbosa"- Anuo 11 -Ramais 621e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA - (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 
Vice-Presidente: Jutahy Mogalhãe~ 

Titulares Suplentes 

L João Calmon 1. Jose Lins 
2. T arso Dutra 2. Arnon de Mello 
3. Jutahy Magalhães 3. Jorge Kalume 
4. Aloysio Chaves 4. Pedro Pedrossion 
5. Aderbal Juremo 
6. Eunice Michiles 

1. Adalberto Seno 1. Marcos Freire 
2. Evelosio Vieira 2. Gilvan Rocha 
3. Franco Montoro 

Assistente: sergio do Fonseca Braga - Ramal 307 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10;0-u horas 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçào li} 

1. Franco Montara 1. Nelson Carneiro 
2. Humberto Lucena 2. Marcos Freire 
3. Jaison Barreto 

As~istente: Lei!o leivos Ferro Costa - Ramal 497 
Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas 
local: Sola "Clovis Bevilocquo"- Anexo li - Ramal 623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CMê) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vice-Presidente: Alberto Silva 

Titulares Suplentes 

1. Luiz Cavalcante 1. Affonso Camargo 
2. Milton Cabral 2. João Calmon 
3. Alberto Silvo 3. Jutahy Magalhães 
.4. Arnon de Mello 

1. Dirceu Cardoso L Gilvon Rocha 

Quarta-feira 5 097 

1. Paulo Brossord 1. Marcos Freire 
2. Nelson Carneiro 2. Mauro Benevides 
3. Itamar Franco 3. Leite Chaves 

4. Jose Richa 
5. Amaral Peixoto 
6. T oncredo Neves 

Assistente: Cândido Hippertt - Ramais 301 e 313 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 h:oros 
Local: Solo "Ruy Barbosa"- Anexo li -Ramais 621e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gilvan Rocha 
Vice-Presidente: Henrique Sontillo 

Titulares Suplentes 

1. lomanto Junior 1. Saldanha Derzi 
2. Almir Pinto 2. Jorge Kalume 

3. Benedito Canelas 

local: Solo "Clóvis Bevilocquo" - Anexo 11 - Ramal-623 2. Itamar Franco 
3. Henrique Sontillo 

2. Roberto Soturnino 
3. Alberto Silvo 
.4. José Guiomard 

COMISSÃO DE FINANÇAS - (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cunho limo 
Vice-Presidente: Tancredo Neves 

Titulares Suplentes 

1. Raimundo Parente 1. Saldanha Derzi 
2. Arnon da Mello 2. Henrique de la Rocque 
3. lamento Júnior 3. Jessé Freire 
4. Affonso Camargo 4. José Sarney 
5. Vicente Vuolo 5. Milton Cabral 
6. Alberto Silvo 6. José Guiamard 

7. Amoral Fur!an 
8. Jorge Kolume 
9. Jutahy Magalhães 

10. Mendes Canale 

L Cunha Uma 1. Paulo Brassard 
2. Tancredo Neves 2. Marcos Freire 
3. Roberto Saturnino 3. Lázaro Barboza 
4. Amaral Peixoto 4. José Richa 
5. Pedro Simon 
6. Mauro Benevides 
7. Teotônio Vilela 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca - Ramal 676 
Reuniões: Quintos-feiras, às 9:30 horas 
local: Sala "Clóvis Bevildcqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CLS) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Helvidio Nunes 
Vice-Presidente: Lenoir Vargas 

Titulares Suplentes 

1. lenoir Vargas 1. Jutahy Magalh&es 

2. Helvídio Nunes 2. Raimundo Parente 
3. Jessé Freire 3. Eunice Michiles 
4. Moocyr Dcslla 4. Benedito Canelas 
5. Henrique de lo Rocque 
6. Aloysio Chaves 

l. Gilvan RoGha 

Assistente: FranciKo Guilherme Thees Ribeiro - Ramal 306 2. Henrique Santillo 
1. José Richa 
2. Adalberto Seno 

Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 3. Jaison Barreto 
local: Anexo "B" - Sala ao lado do Gob. do Sr. Senador 
Jodo Bosco- Ramal 48.4 Assistente: lêda Ferreiro da Rocha- Ramal 312 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 
(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dirceu Cardo_so 
Vice-Presidente: Adalberto Seno 

Titulares Suplentes 

1. 'r orso Dutra 1. João Calmon 
2. Saldanha Derzi 2. Murilo Badar6 
3. Mendes Canale 3. José Sarney 

1. Dirceu Cardoso 1. Hugo Ramos 
2. Adalberto Seno 

Assistente: Mario- Thereza Magalhães Motta - Ramal 134 
Reuniões: Quintos-feiras, às 12:00 horas 
local: Sala ''Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE RELAÇÓES EXTERIORES - (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: T ano Outra 
1?-Vice-Presidente: Soldanho Derzi 
29-Vice-Presidente: lamento Júnior 

Titulares 

l. Tono Dutra 
2. Bernardino Viana 
3. Saldanha Derzi 
4. lamento Júnior 
S. Mendes Canale 
6. Aderbal Jurema 
7. Almir Pinto 
8. lenoir Vargas 
9, José Sarney 

Suplentes 

1. Aloysio Chaves 
2. Pedro Pedr9ssian 
3. t-lenrique de La Rocuque 
4. José Guiomard 
5. luiz Cavalcante 
6. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas ""' 
local: Sala "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL - (tsN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jorge Kalume 
Vice-Presidente: Mauro Benevides 

Titulares 

1. Jorge Kalume 
2. luiz Cavalcante 
3. Murilo Badaró 
4. Benedito Ferreka 

1. Mouro Benevides 
2. Agenor Maria 
3. Hugo Ramos 

Suplentes 

1, Raimundo Parente 
2, Amaral Furlan 
3. José Guiomord 

1. Cunha limo 
2. Jaison Barreto 

Assistente: lêdo Ferreiro da Rocha- Ramal 312 
Reuniões: Quartos-feiras, às 9:30 horas 
local: Sola "Ruy Barbosa" - Anexo li -Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL - (CSPC) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evondro Carreira 
Vice-Presidente: Humberto Lucena 

Titulare~ Suplentes 

1. Raimundo Parente 1. Affonso Camargo 
2. Henrique de la Rocque 2. Pedro Pedrossion 
3. Bernardino Viana 3. Aderbol Jurema 
4. Alberto Silvo 
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1, Evandro Carreira 
Titulares Suplentes 

1. Orestes Quércia 
2. Humberto Lucena 2. Evelósio Vieira 
3. Lcizaro Borboza 

1. Benedito Ferreira 1. Passos Pórto 
Assistente: leila Leivas Ferro Costa _ Ramal 497 2. Vicente Vuolo 2. Lamento Júnior 
Reuniões: Quintas-feiras, às 9:30 horas 3. Pedro Pedrossian 3. Alberto Silva 
local: Sola "Ruy Barbosa"- Anexo 11 -Ramais 62le 716 4. Affonso Camargo 

COMISSÃO DE TRANSPOims, COMUNICÀÇOES 

E OBRAS PÚBUCAS - (CT) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Benedito Ferreira 
Vice-Presidente: Vicente Vualo 

1. Evandro Carreira 
2. Lózaro Barbozo 
3. Orestes Quêrcia 

I. Leite Chaves 
2. Agenor Maria 

Assistente: Leila leivas Ferro Costa - Ramal 497 
Reuniões: Terças-feiras, às 1 0:0"0 horas 
Local: Sala "Ruy Barbosa"- Anexo 11-

Ramais 621 e 716 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

:\1arço de 1980 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUI:RJTO 

Comíssões T emporórias 

Chefe: Ruth de Souza Castra· 
Local: Anexo 11 - T erreo 
Telefone: 225-8505 - Ramal 303 
1) Conlissões Temporórias para Projetos do Congresso Nacio­
oal 
2) Comissões Temporórias paro Apredaçôo de Vetos 
3) Comiuões Especiais e de lnqul!irito, e 
4) Comissão Mista do Proieto de Lei Orçamentdria (art. 90 do 
Regimento Comum) 

Assistentes de COmissões: Haroldo Pereira Fernandes - Ra­
mal 674; Alfeu de Oliveira- Ramal 674; Cleide Maria 8. F. 
Cruz - Ramal 598; Mauro Lope5 de Sa - Ramal 310. 

HORA.RIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 
PARA O ANO DE 1979 

HORAS TERÇA SALAS ASSISTENTE HORAS QUINTA SALAS ASSISTENTE 

C.T. 
RUY BARBOSA 

LEI LA 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

GUILHERME 
Ramais- 621 e 716 

C. F. 
Ramal-623 

10,00 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

09,30 

GUILHERME 
RUY BARBOSA LEI LA C.A.R. Ramal-623 

C.S.P.C. 
Ramais- 621 e 716 

HORAS QUARTA SALAS ASSISTENTE C.E.C. CLÓVIS BEVILÁCQUA 
SÉRGIO 

RUY BARBOSA 
Ramal-623 

09,30 C.S.N. LEI LA 10,00 
Ramais- 621 e 716 RU.Y BARBOSA C.D.F. 

Ramais-621 e716 
FRANCISCO 

CLÓVIS BEVILÁCQUA MARIA 
C.C.J. Ramal-623 RUY BARBOSA HELENA c.s. L~ DA 10,00 10,30 Ramais- 621 e 716 

RUY BARBOSA 
C.A. Ramais- 621 e 716 SÉRGIO 

CLÓVIS BEVILÁCQUA 11,00 C. L. S. LEI LA 
Ramal-623 

C. E. 
RUY BARBOSA DANIEL 10,30 Ramais- 621 e 716 CLÓVIS BEVILÁCQUA MARIA 

12,00 C. R. 
Ramal- 623 THEREZA 

RUY BARBOSA 
C. R. E. Ramais-621 e716 CÂNDIDO 

11,00 

C.M.E. 
ANEXO "8" FRANCISCO 
Ramal- 484 


